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Entusiásticas 

jornadas 

em Viana 

e Gondomar 

Entusiásticas jornadas promovidas 

pelos organismos locais do PCP, em 

Viana do Castelo, no sábado, e em 

Gondomar, no domingo, manifestaram 

a crescente implantação do Partido no 

Norte. 

Mais de cinco mil pessoas escutaram 

as intervenções do camarada Álvaro 

Cunhal, encontraram resposta a muitas 

das suas interrogações e, no final, sairam 

mais determinadas a defender o regime 

democrático e a prosseguir os caminhos 

de Abril. 

Páginais centrais 

Ao lado, em cima, a sala do cinema em Viana do Castelo; em baixo, 
o ginásio em Gondomar: dois recintos repletos 
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Visita à TAP 

do Secretário Geral 

do PCP 

Anteontem à tarde, o camarada Álvaro Cunhal visitou 
as instalações da TAP e participou numa sessão de 
esclarecimento a que estiveram presentes centenas de 
trabalhadores da empresa. 
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Pela contratação colectiva 

contra os despedimentos e a repressão 

Embora se limitem ao âmbito concelhio, duas 

concentrações de trabalhadores, uma em Vila Nova 

de Gaia e outra na Venda Nova (Amadora) assinalam 

hoje, na rua, uma luta que há vários meses, 

e sobretudo depois da entrada em funções do 

Governo demitido, percorre as empresas pela 

aplicação e negociação Ços contratos colectivos de 

trabalho, pelo pagamento de salários em atraso, 

contra os boicotes do patronato reaccionário, contra 

a repressão e os despedimentos e pelo exercício 

constitucional dos direitos e liberdades sindicais 

nos locais de trabalho. 

Centenas de milhares de trabalhadores exigem 

que os fundamentos do Estado democrático não 

continuem a ser abalados pela ofensiva desinter- 

vencionista de um Governo sem plenos poderes 

e que abusa dos que tem, pela política de crédito da 

banca nacionalizada e pelo patronato reaccionário, 

que entende impor a sua lei contra a Constituição. Os 

trabalhadores e os Sindicatos querem o fim da 

repressão e dos despedimentos. Querem trabalho 

e um nível de vida digno do Portugal de Abril. 
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Como vão ser 

as Olimpíadas 

de Moscovo? 

Entrevista 

com o 1.° Vice- 

-Presidente da 

Comissão Or- 

ganizadora dos 

Jogos e Vice- 

- Presidente do 

Comité Olímpi- 

co Internacio- 

nal. 

o 

«Misha», o ursinho símbolo 
e mascote dos Jogos 
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Uma bela página 

de solidariedade 
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Encontraram-se na Festa do «Avante!». Uns eram de Odivelas e contavam a Campanha dos 

1200 contos e o trabalho de construção do novo Centro. Os outros vinham do Couço, ouviram 
e quiseram dar uma ajuda. Logo ali se aprazou uma jornada de trabalho. Dos campos do Couço 
vieram camaradas até Odivelas. Foi no sábado passado. E escreveu-se uma bela página de 
solidariedade. 

Firme repúdio popular 

pela violenta ofensiva 

contra a Reforma Agrária 

De Norte a Sul do pafs, 
múltiplas iniciativas 
e tomadas de posição 
testemunham o firme 
repúdio popular pela violenta 
ofensiva do MAP e do 
Governo demitido de Nobre 
da Costa contra a Reforma 
Agrária. 

A foto ap lado refere-se 
à vila de Cuba, mas em 
muitas outras localidades, 
em fábricas e em escolas, em 
comícios e concentrações, 
em abaixo-assinados 
e telegramas, a classe 
operária, os trabalhadores, 
o povo em geral, exigem 
o termo de uma política 
desestabilizadora e contrária 
aos interesses nacionais. 

(Ler nas páginas in- 
teriores) 

& 

l 
M 

m f- 

«* 

iR? 

■V,, 

PCP: uma posição clara 

Desde o início da recente 
ofensiva que o PCP, fiel à sua 
politica de sempre, tem 
tomado uma clara posição de 
defesa da Reforma Agrária 
e de solidariedade com os 
heróicos trabalhadores 
alentejanos e ribatejanos. 

Ainda ontem, uma 

delegação do PCP teve 
ocasião de expor ao 
Primeiro-Ministro a sua firme 
discordância quanto 
à política que tem vindo a ser 
aplicada pelo MAP em 
relação à Reforma Agrária, 
manifestando a opinião que 
é urgente pôr cobro 

a medidas que afectam 
o esforço produtivo 
desenvolvido pelos 
trabalhadores da zona da 
Reforma Agrária e são um 
factor de indesejável 
instabilidade política 
e social. 

(Ler na pág. 9) 
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Estas 

sâo 

mulheres 

da 

Reforma 

Agrária 

Em Beja, domingo pas- 
sado, em empolgante 
jornada, o Encontro Distrital 
de Mulheres, convocado 
pelo Sindicato dos Trabalha- 
dores Agrícolas local, de- 
monstrou exuberantemente 
quem são e de que lado estão 
as mulheres alentejanas. 

(Ler na pág. 12) 
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Trabalhadores denunciam 

actuação do MAP 

Em conferência de 
Imprensa ontem realizada 
em Lisboa, trabalhadores 
e dirigentes sindicais e de 
cooperativas e unidades 
colectivas demonstraram 
com factos concretos de que 
lado está a razão. 

(Ler na pág. 9) 
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SEMENTES DE VIOLÊNCIA NÃO DÃO TRIGO NEM DÃO PÃO 

A brutal ofensiva desencadeada pelo MAP contra 
a Reforma Agrária e os seus heróicos obreiros, juntamente 
com o escândalo das desintervenções, suscita a maior 
indignação e a condenação de todos os portugueses 
democratas e patriotas. O arbítrio voltou a ser lei na terra 
renascida do Alentejo e a violência ameaça tornar-se 
o método de gestão de uma equipa governante destituída de 
capacidade legislativa sobre questões de fundo - um 
Governo rejeitado à nascença pela Assembleia da República, 
o que imediatamente o circunscreveria ao papel de um 
simples gestor dos negócios estatais correntes. 

Curiosamente o Governo demitido justifica a ilegalidade 
da sua intervenção violenta contra as UCPs sob a alegação de 
desocupar terras ilegalmente ocupadas. É como se 
ouvíssemos uma estranha voz declarando ilegal o 25 de Abril! 

Nos inquietantes dias que estamos vivendo alguns dos 
departamentos do Governo demitido com maior importância 
estratégica, revelam-se autênticos destacamentos da 
extrema-direita. 

O Governo demitido está-se desnudando abertamente da 
sua roupagem de «independente». Por outro lado a cobertura 
dada pelo PSD e o CDS na Assembleia da República às 
violências da GNR no Alentejo contra os trabalhadores da 
Reforma Agrária, ordenadas pelo MAP; o facto de o Governo 
demitido pôr em execução a celerada lei Barreto, de forma 
arbitrária e sem diálogo com os trabalhadores; o facto ainda 
de o MAP dar realização prática às exigências quanto 
à politica agrária formuladas pelo CDS no anterior Governo, 
identifica alguns importantes aspectos da situação do 
Governo demitido com os partidos da direita e com a política 
de recuperação capitalista, latífundista e imperialista de 
iniciativa do Governo PS sozinho. 

O Governo demitido realiza assim - sem a etiqueta do 
PSD e do CDS e mesmo do PS - a política reaccionária de 
classe daqueles dois partidos da extrema-direita legal, a que 
se deve juntar o pequeno partido dos grandes senhores 
feudais e latifundiários que dá pelo nome de PPM. 

★ 
★ ★ 

O grupo, alojado no MAP, donde partem as ordens de 
violência contra homens e mulheres cujo horrendo crime foi 
o de transformarem, a rodos de energia e de patriotismo, as 
terras incultas e estéreis do latifúndio em terras de pão 
e carne para o seu povo, com as implicações económicas 
e sociais decorrentes, não são pessoas isentas mas pessoas 
directamente comprometidas com as formas mais odiosas de 
exploração agrária que o 25 de Abril liquidou. 

O sr. Vaz Portugal, ministro (demitido) da Agricultura, 
pode ser provavelmente um grande especialista na sua 
profissão mas mostra nada compreender da grandeza social 
e humana da experiência que se processa nos campos do 
Alentejo e do Ribatejo sob o sortilégio da Reforma Agrária, na- 
da percebe da epopeia heróica desses milhares de homens 
e mulheres que puseram à prova a sua extraordinária 
capacidade de fazer produzir a terra e de fabricar felicidade 
e bem-estar para si e os seus e o seu povo. 

O sr. Francisco Borba, secretário de Estado (demitido) do 
Fomento Agrário, antigo proprietário das terras hoje 
ocupadas pela Cooperativa 1.0 de Maio, da Gambia, Setúbal, 
onde tem pedida uma reserva, é um grande agrário 
expropriado, inimigo natural da Reforma Agrária. 

O sr. Barreiras Pontes, secretário de Estado (demitido) do 
Comércio e Indústria Agrícola é sobrinho do conhecido 
industrial e agrários Barreiras (de Barreiras & Irmão), grande 
produtor e exportador de cortiça com várias herdades suas 
e de renda no Alentejo e no Ribatejo. 

Finalmente o sr. Ferreira do Amaral, secretário de Estado 
(demitido) da Estruturação Agrária, é dirigente do PPM, antigo 
adjunto da dupla Barreto e Portas e um dos autores da 
celerada «lei Barreto» agora responsável directo no MAP 
pelas questões da Reforma Agrária. Este sr. que manda soltar 
os cães-polícias da GNR contra pacíficos trabalhadores, 
homens, mulheres e crianças exprime a verdade politica do 
PPM, o minúsculo partido monárquico dos grandes senhores 
feudais de que no passado uma parte brincou ao antifascismo 
e a outra enfileirou abertamente com o regime fascista e que 
no momento actual põe à mostra a sua verdadeira fisionomia 
política e de classe profundamente reaccionária. 

Estes homens têm uma responsabilidade directa no 
desencadeamento da onda de violências da GNR contra os 
trabalhadores da Reforma Agrária e nas extorsões arbitrárias 
de terras das UCPs em benefício dos antigos senhores do 
latifúndio. 

★ 
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Porém, as violências e extorsões na zona da Reforma 
Agrária não são apenas atentados de natureza política 
e social - são também verdadeiros crimes contra a economia 
nacional. 

A magn íf ica experiência da Reforma Agrária veio mostrar, 
de maneira irrefutável, que Portugal pode dispor de uma 
agricultura florescente e progressiva, que pode arrancar do 
seu solo e das suas florestas o que precisa para se garantir 
uma base alimentar e uma base de matérias-primas de origem 
vegetal e florestal suficientes para nos libertar dos recursos 
e da tutela do estrangeiro. 

Nas terras expropriadas na zona de intervenção da 
Reforma Agrária onde antes, para as sementeiras de Inverno, 
os agrários absentistas semeavam apenas uma área da 
ordem dos 78 000 hectares, as UCPs e Cooperativas 
Agrícolas semearam em 1975/76, 222 000 hectares, em 
1976/77 devido às chuvas torrenciais apenas 174 000, mas de 
novo em 1977/78 cerca de 250 000 hectares e propõem-se 
semear este ano para a campanha de Inverno 1978/79 mais de 
250 000 hectares. O panorama dos matagais incultos para 
coutadas dos grandes agrários desapareceu numa área 
correspondente a uma quinta parte da superfície agrícola de 
Portugal. 

Este aumento proporcionou verdadeiros saltos na 
produção agro-pecuária e nas condições de vida de dezenas 
de milhares de trabalhadores e de pequenos agricultores. 

Logo no primeiro ano a produção de cereais de Inverno saltou 
das 90 000 t produzidas antes pelos grandes agrários para 
240 000. 

A área total semeada de trigo, aveia e cevada - segundo 
os números fornecidos pelo INE - aumentou nos distritos da 
Reforma Agrária durante esse primeiro ano de 154 000 
hectares (mais 24% do que a média do decénio de 1966/75) 
enquanto nos restantes distritos baixou de 25 000 hectares 
(menos 33% que a média referida). 

O aumento da área cultivada e o esforço tenaz dos 
trabalhadores nos distritos da Reforma Agrária 
proporcionaram em 1976 uma produção de 947 000 toneladas 
daqueles cereais (mais 198 300, correspondentes a mais 26% 
do que 1975 e 92% da produção total do país). 

Os efectivos pecuários subiram de maneira ainda mais 
surpreendente, a perspectiva de nos libertarmos das pesadas 
importações de carne e de outros produtos de origem animal 
surgia pela primeira vez à economia nacional como um 
objectivo viável a médio prazo. 

Em 1976/77 as chuvas torrenciais e as sementes com 
fraco poder germinativo, fornecidas além disso tarde e a más 
horas, com objectivos nitidamente sabotadores pela equipa 
Barreto & Portas, provocaram importantes quebras na 
produção. Só no caso das sementes avalia-se em 10 000 
hectares as perdas sofridas. 

Seria interessante apurar o que se passou com as 
sementes de girassol que segundo consta iriam ser 
fornecidas nesse ano pelo MAP com apenas 35% do seu 
poder germinativo, o que só não teria ido por diante devido 
à intervenção resoluta de técnicos honestos do Ministério. 

Com base nos êxitos alcançados as UCPs e Cooperativas 
da zona da Reforma Agrária, reunidas no Encontro Regional 
de Évora, em 23 de Setembro último, lançaram um audacioso 
plano de quatro anos que transformará o panorama da nossa 
agricultura de maneira capital se forem devidamente 
apoiados pelo Estado. 

O aumento da área forrageira em mais 20 000 hectares de 
regadio elevaria a área total para 30 000 hectares nos 
primeiros dois anos e o seu acréscimo para mais 30 000 nos 
dois anos seguintes proporcionará resultados especta- 
culares na produção pecuária. Mais 2 100 000 contos só na 
produção de leite na área regada e 760 000 contos na 
produção de carne bovina (aos preços de 1976) na área de 
sequeiro, podendo-se ainda obter mais 900 000 contos de 
carne ovina nos quatro anos do plano pelo aproveitamento 
dos pastos nas áreas florestais. 

Novas culturas modificarão ò fácies produtivo da actual 
zona da Reforma Agrária. A cultura da beterraba sacarina, já 
com estudos adiantados e para a qual existem condições 
óptimas no Vale do Sorraia e no distrito de Beja (sem falar no 
Baixo-Mondego com a regularização do rio no vale do 
Mondego); a plantação de tabaco, cujas experiências têm 
dado bons resultados; o algodão, cuja cultura é adaptável aos 
terrenos do Sul e ainda o girassol - que possibilitaria uma 
drástica redução das nossas importações de oleaginosas 
- e culturas tradicionais como o grão-de-bico, o feijão, 
o tomate, o arroz, o milho para grão (de que se projecta 
importar 10 milhões de contos). 

Claro que tais resultados só serão possíveis com uma 
nova visão dos problemas da agricultura e com uma nova 
politica, uma e outra assentes na realidade económica 
e social da Reforma Agrária. 

O Governo demitido Nobre da Costa e os partidos da 
direita (a abstenção do PS na votação de protesto contra as 
violências na zona da Reforma Agrária confirma dúvidas 
acerca das suas intenções) têm outra visão: a dos grandes 
agrários que mantêm incultas as terras, incluindo a imensa 
maioria das que já receberam como reservas. Essa visão 
latifundiária da política agrícola nacional conduziria ao 
agravamento da crise agrícola e, pelo seu peso, ao agrava- 
mento excepcional da crise económica do País se não 
encontrasse um travão que a detivesse. 
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A ofensiva brutal das forças da direita contra a Reforma 
Agrária encontra uma ajuda inesperada na acção 
provocatória dos aventureiros esquerdistas. 

Os esquerdistas procuram atingir por caminhos falsa- 
mente revolucionários, os mesmos objectivos dos inimigos 
da Reforma Agrária. 

Esquerdistas, particularmente da UDP, de há multo 
fomentam graves dificuldades "à vida das UCPs. 
Reivindicações salariais exageradas de grupos 
irresponsáveis constituem uma ameaça à viabilidade 
económica das UCPs e Cooperativas Agrícolas. Para os 
esquerdistas as Unidades Colectivas de Produção tratam-se 
como entidades patronais. Toda a riqueza produzida pelas 
UCPs é propriedade dos trabalhadores. Se as reivindicações 
fomentadas pelos esquerdistas fossem aceites os bens 
colectivos delapidar-se-iam rapidamente e rapidamente 
também se produziria a falência da Reforma Agrária. 

Na grave emergência criada pela ofensiva violenta do 
MAP contra os trabalhadores do Alentejo, os esquerdistas da 
UDP, com o repúdio total dos obreiros da Reforma Agrária, 
procuram acirrar os ânimos e provocar perigosos confrontos 
com as forças repressivas. 

A luta serena e firme de milhares de trabalhadores e de 
pequenos agricultores contra a brutal ofensiva do Governo 
demitido e a solidariedade crescente e activa de todos os 
trabalhadores e portugueses patriotas aos heróicos obreiros 
da Reforma Agrária estão defendendo não apenas uma das 
mais belas conquistas da Revolução mas também os 
interesses da economia nacional. 

Essa luta e solidariedade, a par de uma rápida solução da 
crise governativa, reconduzirão a paz aos campos da 
Reforma Agrária e possibilitarão o prosseguimento dos 
esforços patrióticos dos trabalhadores e pequenos 
agricultores das UCPs e Cooperativas Agrícolas para 
a criação de uma agricultura progressiva e próspera em 
Portugal. Uma certeza ressalta da situação difícil que 
vivemos; 

As sementes de violência lançadas nas terras de Reforma 
Agrária não geram trigo nem dão pão aos portugueses. 

A propósito do filme sobre Delgado 

1. Nos últimos dias, a imprensa reaccionária e nomeadamente «O Dia», 
da manhã e o «Jornal Novo», da tarde, a propósito de uma recente 
deliberação do Conselho de Informação para a RTP, têm vindo a insinuar 
que, por força de uma votação conjunta PCP-PS, teria sido impedida 
a projecção pela RTP de um filme sobre o general Humberto Delgado. 

Com a desfaçatez e no estilo de terrorismo verbal que lhe são 
peculiares, também Sá Carneiro teve o despudor de afirmar no passado 
sábado na RTP que foi «a maioria PS-PCP que impediu que os 
portugueses vissem o filme feito sobre o general Humberto Delgado 
e o seu assassinato». 

2. Em ambos os casos, trata-se de uma deliberada e completa 
falsificação das decisões daquele Conselho e das posições que 
o PCP aí assumiu. Com efeito, a verdade é outra e muito diferente: 

- O Conselho de Informação para a RTP, na sua reunião de 11,10.78, 
não impediu a divulgação pela RTP de qualquer filme, pela simples 
e evidente razão de que a única entidade com poderes para decidir 

que filmes projecta ou não projecta é a RTP, a quem cumpre assumir 
as responsabilidades das suas decisões, sujeitando-se depois 
à apreciação da opinião pública e aos juízos que, no exercício da sua 
competência legal, aquele Conselho de Informação decidir formular. 

- Considerando que a «instauração de um inquérito» - pretendida pelo 
PSD - não correspondia à fase de apreciação em que o assunto se 

encontrava, o Conselho, mostrando o seu empenho em esclarecer 
devidamente o comportamento da RTP, decidiu requerer à RTP 
a explicação dos motivos que a levaram a cancelar a projecção do 
referido filme, o que, naopinião dos representantes do PCP, constitui um 
elemento importante para habilitar o Conselho a próximas iniciativas 
e tomadas de posição que o assunto eventualmente exija. 

- O Conselho de Informação para a RTP apoiou ainda uma decisão da 
Mesa de não aceitar propostas do PSD, do CDS e da UDP reclamando 
o visionamento prévio pelo Conselho, do filme sobre o general 
Humberto Delgado, pretensão que já tinha sido em anterior reunião 

rejeitada pelo Conselho, com o fundamento inequívoco de que 
a aprovação de tal proposta representaria um perigosíssimo 
precedente de censura prévia, totalmente inaceitável e incompatível 
com as atribuições legais do Conselho. 

3. Fica assim claro que não só aquele Conselho de Informação não 
caucionou de nenhuma forma a anterior decisão da RTP como 
reclamou legitimamente o apuramento das razões dessa atitude. 
Fica assim claro de igual modo a profunda hipocrisia da imprensa de 
direita e de Sá Carneiro ao atribuírem à votação conjunta do PCP e do PS 
intenções de censura que, em rigor, estavam sim claramente 
contidas nas propostas do PPD e do CDS. Hipocrisia tanto mais 
reforçada quanto se tiver em conta que nos Conselhos de Informação 
quer o PSD quer o CDS, com o objectivo de esvaziar de conteúdo 
concreto a actividade daqueles órgãos, se têm oposto frequentemente 
à simples apreciação posterior da orientação assumida pelos órgãos de 
comunicado social estatizada. 

Dois dos partidos que mais têm sabotado o exercício das funções 
normais e legais dos Conselhos são assim significativamente os mesmos 
que pretendiam, agora neste caso, levar o Cl para a RTP a exqibitardas 
suas atribuições. 

Lutando desde há muito pelo funcionamento regular, útil e eficaz dos 
Conselhos de Informação, o PCP não poderia obviamente aprovar 
propostas que, empurrando o Cl para a RTP para procedimentos ilegais, 
desacreditassem a dignidade e importância das sbas funções. 

4. A imprensa de direita e Sá Carneiro mais uma vez mentiram 
descaradamente. Perante este novo caso de ostensiva manipulação 
e falsificação, pode assim a opinião pública concluir pela nenhuma 
confiança que devem merecer as constantes invenções e calúnias vindas 
da imprensa do ódio e do chefe máximo da política de revanche 
antidemocrática e anticonstitucional. 

Lisboa, 17 de Outubro de 1978. 
- A SIP do PCP 

A aprovação da Lei das Finanças Locais 

1. A aprovação pela AR da 
Lei das Finanças Locais 
constitui um significativo 
acontecimento na vida da 
democracia portuguesa, um 
factor de relevante importância 
para a sua consolidação e um 
passo decisivo no caminho da 
completa institucionalização 
do novo sistema democrático 
de administração local 
consagrado na Constituição da 
República. 

2.0 novo regime de finanças 
locais representa indiscutivel- 
mente, em relação à situação 
actualmente existente, um 
enorme progresso que cumpre 
compreender e valorizar em 
toda a sua vasta extensão 
e profundas consequências. 

Com efeito, com a aplicação 
da Lei, a indispensável e justa- 
mente reclamada autonomia 

financeira das autarquias 
locais deixa de ser uma ficção 
ou uma aspiração sempre 
adiada, para poder passar 
a ser uma realidade concreta 
garantida pelo poder 
legalmente reconhecido aos 
órgãos autárquicos de 
administrar as suas receitas 
e gerir o seu património. Fica 
garantido o conhecimento 
prévio e em devido tempo das 
disponibilidades orçamentais 
das autarquias, assim se 
dotando estas da capacidade 
de planear e programar, dentro 
dos^ recursos disponíveis, 
a resolução dos problemas 
mais instantes das 
populações, a superação de 
atrasos e a progressiva 
eliminação das carências, no 
quadro de uma dinamização 
geral da actividade das 

autarquias. Substituindo-se 
o regime das comparticipações 
e subsídios da Administração 
Central pela entrega directa às 
autarquias de uma parcela das 
receitas do Estado, são final- 
mente eliminadas as pos- 
sibilidades de conhecidas 
actuações determinadas 
exclusivamente por razões de 
compadrio partidário, 
previnem-se práticas de 
desvio e abuso de poder 
correntes no regime fascista, 
efectua-se um considerável 
reforço da própria 
democraticidade do exercício 
do poder local. 

3. A aprovação da Lei das 
Finanças Locais culmina uma 
longa, árdua e complexa bata- 
Iha política pela defesa 
intransigente de uma real 
autonomia financeira das 

autarquias, pela justiça 
distributiva da riqueza 
nacional, pelo reforço da 
capacidade dos órgãos de 
poder local e nomeadamente 
os municípios, para 
resolverem parte importante 
dos mais graves problemas 
que afectam e interessam às 
populações locais. 

Contra a resistência, 
a indiferença e as hesitações 
de outros partidos, o PCP deu, 
do primeiro ao último 
momento, uma destacada 
contribuição, quer na 
actividade do seu grupo 
parlamentar quer na sua ac- 
ção política geral, para 
a aprovação da Lei das 
Finanças Locais que, embora 
consagrando ainda algumas 
soluções defeituosas 
e erradas, contém princípios 
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claros e corresponde, no 
essencial, a uma orientação 
justa, positiva e democrática. 

Com efeito, foi o grupo 
parlamentar do PCP o primeiro 
a apresentar na AR um 
Projecto de Lei das Finanças 
Locais; que tomou a iniciativa 
da discussão na generalidade 
dos diversos projectos 
apresentados: que ao longo de 
quase um ano participou activa 
e assiduamente nos trabalhos 
da Comissão da AR fazendo 
sugestões e propostas 
construtivas: que procurou 
e garantiu o acordo para 
a realização de uma sessão 
suplementar da AR expres- 
samente para discutir e votar 
a Lei das Finanças Locais 
e que, nps últimos dias, se 
empenhou activamente na 

preparação do articulado final 
da Lei. 

4. O mérito da aprovação 
desta Lei das Finanças Locais 
que prestigia as próprias 
instituições e o regime 
democrático, pertence 
legitimamente também às 
próprias autarquias locais que, 
em muitos casos 
independentemente da sua 
composição política, 
confrontadas diariamente com 
uma dramática situação 
financeira e uma inaceitável 
e humilhante situação de 
dependência da Administração 
Central, se bateram 
incansavelmente por um novo 
regime de finanças locais, 
assente em critérios claros 
e justos. Tal movimentação, 
pela sua larga expressão 
e diversidade, condicionou 

seguramente a posição final 
que algumas forças políticas 
vieram a assumir em contraste 
com o seu comportamento 
anterior. Uma vez mais se 
comprovou a importância da 
cooperação e da unidade entre 
os eleitos das autarquias e da 
sua firme intervenção em 
defesa da satisfação das 
legítimas aspirações 
populares. 

5. Umavez promulgada a Lei 
das Finanças Locais, uma 
nova fase se abre para 
o trabalho e a luta das 
autarquias locais; a do seu 
esforço, acção e contribuição 
para uma correcta, eficaz 
e pronta aplicação da Lei, para 
a adaptação, na administração 
central e local, de estruturas 
e serviços às novas 
disposições e orientações, 

para que já no ano de 1979 
a aplicaçãcr da nova Lei, 
conjugada com a indispensá- 
vel participação activa das 
populações na resolução dos 
seus próprios problemas, se 
possa traduzir na construção 
de um poder local verdadeira- 
mente autónomo 
e democrático, namelhoriadas 
condições de vida das 
populações, na eliminação 
progressiva de carências 
regionais e locais, no 
progresso e desenvolvimento 
de Portugal. 
Lisboa, 12 de Outubro de 1978 

A Secção de Informação 
e Propaganda do Partido 

Comunista Português 
(Ler, na pág. 8, a declaração 

de voto do Grupo Parlamentar 
do PCP lida na AR pelo 
deputado Veiga de Oliveira) 

Encontros do PCP 

com a UEDS e o MDP/CDE 

1. No seguimento da 
proposta feita em 28 de 
Setembro pela Comissão 
Política do CC do PCP 
a distintas forças políticas no 
sentido de uma análise da 
situação com vista a «um 
inventário das possibilidades 
reais duma solução para 
a crise governamental e para 
os grandes problemas 
nacionais» realizou-se a 12 de 
Outubro um encontro entre 
o PCP e a UEDS que, 
entretanto, respondera 
positivamente à proposta do 
PCP. 

2. Integraram a delegação 
do PCP, Carlos Brito, 
Domingos Abrantes e Veiga de 
Oliveira e a UEDS esteve 
representada por César 
Oliveira, Joel Hasse Ferreira 
e Fernanda Lopes Cardoso. 

3. As duas delegações 
procederam a uma troca de 

informações e pontos de vista 
sobre alguns dos mais 
candentes problemas 
nacionais, designadamente, 
a crise governamental e pos- 
síveis saídas para ela, 
a eventualidade de eleições 
gerais antecipadas, a situação 
no movimento sindical, as 
graves dificuldades 
económicas e financeiras com 
que o país se debate e os 
caminhos para a sua 
superação. 

4. Ficou acordado entre as 
delegações do PCP e da 
UEDS o prosseguimento dos 
contactos entre as duas 
organizações, dada 
a manifesta utilidade de troca 
de informações e de pontos de 
vista entre todas as forças 
democráticas. 

Lisboa, 12 de Outubro de 1978 

1. Em 12 de Outubro 
realizou-se um encontro entre 
delegações das Direcções do 
PCP e do MDP/CDE 
compostas por Carlos Brito, 
Domingos Abrantes e Alda 
Nogueira por parte do PCP 
e por José Manuel Tengar- 
rinha, Herberto Goulart 
e Eduardo Pedroso por parte 
do MDP/CDE. 

2. Este encontro vem na 
sequência da proposta feita em 
28 de Setembro pelo PCP 
a que o MDP/CDE deu 
resposta positiva. 

terizam a situação política 
actual, abordando-se matérias 
como a gravidade da situação 
económica e financeira do 
país, a necessidade eurgência 
de serem encontradas 
soluções constitucionais 
e democráticas para a crise 
governamental 
e a eventualidade de eleições 
gerais antecipadas. 

3. Considerando a utilidade 
da intensificação do diálogo 
entre as forças democráticas, 
as delegações dos dois 
Partidos manifestaram 
a disposição de prosseguir 
estes contactos. 

No decurso da reunião as 
duas delegações tiveram 
oportunidade de trocar Lisboa, 13 de Outubro de 1978 
informações e pontos de vista 
sobre alguns dos mais 
salientes aspectos que carac- A SIP do PCP 
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Na Campanha dos 1200 contos 

o Couço dá uma ajuda a Odivelas! 

Foi uma jornada de convívio, foi uma jomadade trabalho, 
foi, sobretudo, uma grande jornada de solidariedade, o que 
aconteceu no sábado, no interior e à volta do novo Centro de 
Trabalho de Odivelas, em construção. 

^CP' dura.nt0 a visita Que efectuou às instalações de manutenção da TAP, acompanhado 

A visita de A. Cunhal à TAP 

Para uma visita às instalações da TAP, seguida desessão 
de esclarecimento no refeitório da empresa, ali se deslocou, 
na tarde de terça-feira, o camarada Álvaro Cunhal, que era 
esperado, à porta, por membros do secretariado de célula do 
Partido. 

Como o próprio Secretário-Geral 
do PCP afirmaria, a visita, embora 
demorada, acompanhada pelos 
responsáveis dos diversos 
departamentos, não pôde abarcar 
todos os variados e complexos 
aspectos do vasto mundo de 
trabalho queé a TAP. A divisão de 
electrónica, a divisão de motores, 
o controlo de reservas foram 
alguns dos locais que Álvaro 
Cunhal teve a oportunidade de 
visitar e, em ambiente cordial, 
trocou impressões com os 
responsáveis, que fizeram questão 
de salientar não só as dificuldades 
do trabalho como também o alto 
grau de tecnologia e de 
conhecimentos de que é capaz 
o pessoal daquela empresa. 

Depois de um encontro com 
a gerência da TAP, o Secretário- 
-Geral do Partido Comunista 
Português dirigiu-se para o local da 
sessão de esclarecimento 
organizada pela célula. 

Numa das alas do vasto 
refeitório, já algumas centenas de 
trabalhadores aguardavam, 
apesar da hora adiantada. 
E o anúncio da abertura da sessão 
e da participação nela do dirigente 
comunista foi vibrantemente 
aplaudido. 

A apresentar a sessão falou 
o camarada Melo, do Secretariado 
de Célula da TAP, que tomava, 
com outros camaradas daquele 
organismo um lugar na mesa que 
presidiu. Encontrava-se presente 

— tendo acompanhado a visita às 
instalações - o camarada José 
Gomes, do Sector de Transportes 
da DORL. 

A intervenção inicial do 
camarada Álvaro Cunhal, que pre- 
encheu a primeira parte da sessão, 
daria lugar, seguidamente, 
a muitas perguntas, provando 
o interesse dos presentes em 
compreenderem as posições do 
PCP, não apenas na actual situa- 
ção política, mas também em 
questões de política gerai e, 
particularmente, no que se refere 
à atitude do Partido em relação 
à empresa e aos seus trabalha- 
dores. 

Começando por afirmar que 
o Verão de 1977 marca o início da 
actual crise governativa, Álvaro 
Cunhal esclareceu, ponto por 
ponto,'todas as diligências 
e propostas do PCP, no sentido de 
contribuir para a resolução dos 
problemas com que o pais se 
debate. 

Falou também da necessidade 
de defender a estabilidade 
democrática e de manter em 
funcionamento os órgãos de 
soberania, sublinhando 
a contribuição dos comunistas 
para dotar o país de legislação que 
a reforce, como é o caso da recente 
aprovação das leis de recensea- 
mento e eleitoral. 

A posição do PCP em relação 
aos outros partidos representados 
na Assembleia da República foi 

outro dos pontos abordados nessa 
intervenção, tendo Álvaro Cunhal 
esclarecido a atitude dos 
comunistas face à formação do 
Governo Nobre da Costa e às 
graves exorbitâncias que aquele 
executivo demitido tem levado 
a cabo, fora do limite da sua 
competência e atentando contra as 
conquistas dos trabalhadores, 
nomeadamente desinter- 
vencionando empresas 
e entregando reservas a agrários. 

Tanto no passado, como no 
presente continua a ser necessário 
um entendimento entre o PS 
e o PCP, como reafirmou 
o camarada Álvaro Cunhal, que 
advertiu dos perigos que 
representa para a democracia 
e para o próprio PS o descrédito de 
que esse partido é alvo por parte 
dos trabalhadores, quando persis- 
te na sua política de alianças com 
a direita. 

A finalizar a sua intervenção, 
o camarada afirmou que, em 
relação às questões políticas 
e sociais, do momento e do proces- 
so que continua, quem dirá a última 
palavra são os trabalhadores, 
é o povo de Portugal. E sublinhou 
que o PCP prossegue, desse 
modo, a sua política de ligação às 
massas, aos trabalhadores, pelo 
diálogo, esclarecendo, unindo 
todos os trabalhadores e todos os 
democratas, independentemente 
das suas convicções ideológicas. 

Acrescente-se que, não 
obstante as pressões exercidas 
por certos sectores de direita 
dentro da empresa e de um 
comunicado assinado pela Comis- 
são de Trabalhadores dando 
cobertura a essas pressões, 
a visita às instalações e a sessão 
de esclarecimento decorreram 
sem qualquer incidente. 

E seria melhor dizer em fase de 
acabamento, pois que a ajuda que 
um grupo de camaradas, vindo do 
Couço, trouxe à mâo-de-obra 
semanalmente oferecida ao 
Partido pelos militantes e amigos 
de Odivelas - que até aos serões 
dedicavam o seu tempo nas tare- 
fas de erguer um novo Centro-fez 
avançar o trabalho quase até aos 
retoques finais. 

Como surgira essa ideia de 
trazer dos campos uma ajuda 
à cidade quisemos nós saber, nós 
que tantas vezes temos falado da 
solidariedade em sentido inverso. 

Que foi na Festa do «Avante!», 
d i s s e r a m - n o s . Amigos 
e camaradas que se encontraram 
no Jamor. Os de Odivelas falaram 
aos do Couço da campanha,'das 
suas dificuldades. E logo a ajuda 
ficou aprazada. Foi um bulício, em 
frente ao Centro de Trabalho, um 
bulício onde se notava os gestos 
de profissionalismo de boa parte 
dos camaradas, que sabiam deitar 
a mão na massa e, neste caso, na 
argamassa. 

Tinham vindo das cooperativas 
de construção «Progressista» 
e «Unidos do Couço». Rebocaram 
as salas. Agora é a decoração que 
falta. Mas que já está imaginada, 
disseram-nos. 

E começámos nós a imaginar 

a realidade que já é o novo Centro 
de Trabalho. Muitos amigos têm 
vindo dar a sua ajuda, como 
o Figueira, conhecido por «o 
Algarvio», que veio com amigos 
dar uma mão, E, no que respeita 
a materiais, citaram-nos a oferta 
valiosa de uma cooperativa de 
comunicações e electricidade, 
a Citofone, que apetrechou de 
intercomunicadores as salas de 
trabalho. 

No fim de contas, as aj udas 
em material para 
a construção deram para 
o que se imaginava fazer. 
E os camaradas de Odivelas 
até propõem a troca, por 
outros materiais, de alguns 
que lhes sobraram. Têm 
disponíveis telhas 
(portuguesa e marselha) 
eviga de ferro. 

E já agora também 

anunciam outras neces- 
sidades. Por exemplo, seria 
bem-vinda uma máquina de 
escrever, para substituir 
a que possuem, que está 
velha e partida. 

Um aparelho de TV, com 2.° 
canal, também não ficaria 
mal nas novas instalações 
do Centro de Trabalho de 
Odivelas... 

como vai ficar, na salade reuniões, 
o busto de Lénine que um escultor 
já começou, e o mural a toda 
a largura da parede da entrada, 
que está projectado. 

Não têm sido apenas os 
militantes a contribuir para 

A organização das mulheres 
estava lá. Neste sábado organizou 
o almoço, iscas e vinho do 
Ribatejo, para os que buliam. E até 
os Pioneiros não ficaram alheios 
aos esforços. E pensam que uma 
sala há-de ser para eles... 

Comunistas da Graça 

reuniram a1! Assembleia 

Reuniram-se, no passado 
domingo, numa das saias de «A 
Voz do Operário», os delegados 
à 1.a Assembleia da Organização 
da Freguesia da Graça, 1." Zona 
do CLL. Aprovado que foi 
o Regulamento e eleitos os órgãos 
da Assembleia, a Mesa ficou 
constituída pelos camaradas Vítor 
Castro, do CLL, João Dias Coelho 
e Orlando Claro, do Organismo de 
Direcção da 1.a Zona, Alberto 
Gomes Henriques e José 
Sequeira, do Secretariado do 
Sector e ainda de membros da 
Comissão de Freguesia cessante 
e da célula da freguesia. 

Toda a parte da manhã foi, 
ocupada com a leitura dos 
relatórios específicos, O camarada 

Zêzere de Carvalho falou de 
Autarquias; Rui de Oliveira, de 
Movimento Popular de Massas; 
o Recrutamento foi o novo tema 
abordado por Zêzere de Carvalho; 
a Informação e Propaganda foi 
objecto de uma intervenção da 
camarada Aida Alves; falou 
seguidamente José Sardinha, 
sobre Política Financeira; Lurdes 
Roque sobre Mulheres; os 
relatórios da Comissão Eleitoral 
e da Comissão de Redacção foram 
apresentados respectivamente 
pelos camaradas José Sardinha 
e Cristina Fernandes. 

Seguiu-se a aprovação do 
Relatório de Actividades 
e Proposta de Trabalho Futuro, 

Delegação de estudo 

visitou a Bulgária 

Camaradas húngaros 

no distrito de Leiria 

A convite do Comité Central do 
Partido Comunista Búlgaro, visitou 
a República Popular da Bulgária, 
entre 5 e 12 de Outubro, uma 
delegação de estudo do Partido 
Comunista Português de técnicos 
de viticultura e vinicultura. 

Durante a visita, que teve lugar 
no quadro das fraternais relações 
de amizade e cooperação existen- 
tes entre o Partido Comunista Búl- 
garo e o Partido Comunista Portu- 
guês, a delegação, que foi acom- 
panhada pelo camarada Dimitar 
Koinatov, membro do Comité Cen- 

tral e do Departamento de Agricul- 
tura do CC do PCB, foi recebida 
pelo camarada Argel Bobokov, 
responsável deste departamento, 
e ainda pelo camarada Milan Mila- 
nov, vice-responsável do Departa- 
mento de Relações Internacionais 
do CC. e por responsáveis dos Comi- 
tés Regionais do PCB dos distritos 
de Burgas, Pleven e V. Timovo. 

A delegação visitou diversas fá- 
bricas de vinhos, bem como Institu- 
tos de investigação científica de 
vinicultura e viticultura. 

Cadaval e Lourinhã 
C.onvocam-se -os Amigos 

naturais dos concelhos do Cadaval 
e Lourinhã e residentes na área do 
distrito de Lisboa para uma reunião 
a efectuar dia 26 de Outubro de 

1978, às 21 horas, no CT da Soeiro 
Pereira Gomes, a fim de serem 
tratados assuntos relacionados 
com estes concelhos. 

Dia 19, Quinta-feira 
Montijo, às 21 horas, no Centro de Trabalho, projecção de um 

filme. 

Dia 20, Sexta-feira 
Olhão, às 21.30, reunião geral de militantes e simpatizantes, 

com a presença da camarada Emília Rodrigues, da Comissão 
Executiva da DORAL. 

Dia 21, Sábado 
Cascais, às 21 horas, no Centro de Trabalho, colóquio sobre 

desporto de massas e projecção do filme As Spatarkiadas 
• Gouveia, às 20.30, plenário dos camaradas dos Lanifícios, no 
salão do Centro Republicano Botto Machado, com o camarada 
José Bernardino, do Comité Central, • Ferreira do Alentejo, às 
16 horas, sessão de esclarecimento com os camaradas João 
Honrado e José Luís Ameixa. • Sacavém, às 21.30, sessão de 
esclarecimento promovida pela UJC, com o camarada Dias 
Lourenço, membro da Comissão Política do Comité Central. 

Dia 22, Domingo 
Évora, às 15 horas, comício com o camarada Álvaro Cunhal, 

Secretário-Geral do nosso Partido, junto ao Templo de Diana. 
• Cartaxo, às 21 horas,sessão de esclarecimento comacamara- 
da Alda Nogueira, do Comité Central, na Casa do Povo. 
• Montijo, às 16 horas, no Centro de Trabalho, projecção de um 
filme. •Beja, no Centro deTrabalho, a partir das 10.30, reunião de 
quadros das autarquias do distrito de Beja. 

Entre 11 e 15 de Outubro, visitou 
o distrito de Leiria uma delegação 
do Partido Socialista Operário 
Húngaro do distrito de Nográd, 
dirigida por János Géczí, membro 
do Comité Central e Primeiro- 
-Secretário do Comité do PSOH 
daquele distrito e ainda integrada 
por István Szebó, Primeiro- 
-Secretário do Comité do PSOH do 
concelho de Salgótaiján, András 
Hegedus, Secretário do PSOH da 
Cooperativa Agrícola de Ortialom 
e István Sess. 

Durante a sua estadia em 
Portugal, que teve lugar no quadro 
da cooperação estabelecida entre 
a Direcção Distrital de Leiria do 
PCP e a Direcção Distrital de 
Nográd do PSOH, a delegação foi 
recebida por delegações da 
Direcção da Organização Regional 
do Oeste e Ribatejo e da Comissão 
Distrital de Leiria do PCP e visitou 
os concelhos de Leiria, Marinha 
Grande, Caldas da Rainha, 
Peniche, Nazaré e Óbidos, onde 
teve encontros com operários, 
camponeses, pescadores, 
dirigentes sindicais e resistentes 

antifascistas. Na Marinha Grande, 
onde foi recebida na Câmara 
Municlpai, a delegação distrital de 
Nográd do PSOH participou num 
espectáculo de amizade que teve 
lugar no Teatro Stephens daquela 
vila, em que intervieram János 
Géczi e Joaquim Gomes, membro 
da Comissão Política e do 
Secretariado do CC do PCP. 

Em Lisboa, adelegaçâohúngara 
foi recebida por uma delegação do 
PCP composta por Sérgio 

Víiarigues, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do CC, 
Albano Nunes, membro do CC 
e responsável da Secção Interna- 
cional e Osvaldo Castro, membro 
suplente do CC. 

A delegação do PSOH teve 
oportunidade de tomar 
conhecimento directo da realidade 
portuguesa bem como da 
actividàde e das experiências das 
organizações do PCP do distrito de 
Leiria, tendo a sua visita 

contribuído para um melhor 
conhecimento recíproco e para 
o estreitamento dos laços de 
amizade e cooperação existentes 
entre o Partido Comunista 
Português e o Partido Socialista 
Operário Húngaro. 

Lisboa, 16 de Outubro de 1978 

Á Secção de Informação 
e Propaganda do Partido 

Comunista Português 
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Os camaradas do Partido Socialista Operário da Hungria (à direita) durante o encontro na sede do PCP 
com uma delegação chefiada pelo camarada Sérgio Víiarigues 

Comunistas italianos 

visitaram o nosso País 

A convite do Comité Central do 
Partido Comunista Português, 
visitou o nosso país, entre 10 e 15 
de Outubro, uma delegação de 
estudo do Partido Comunista 
Italiano, para troca de experiências 
no campo económico dirigida pelo 
camarada Ignid Ariemma, membro 
do Comité Central e vice- 
- responsável da Secção de 
Trabalho e Economia do CC do 
PCI e da qual faziam parte os 
camaradas Lina Fibbi, do CC e da 
Secção de Política Externa do CC 
e os camaradas Pascoale 
Mannino, membro do CC 
e responsável dos problemas 
económicos do Secretariado 
Regional da Sicília, Luigí Corbani 
e Franco Cantelli, responsáveis 
dos problemas económicos 
respectivamente do Secretariado 
da Federação de Milão, e do 
Secretariado Regional da 
Toscana 

A delegação do Partido 
Comunista Italiano teve reuniões 
de trabalho com uma delegação do 
Partido Comunista Português 
dirigida pelo camarada Carlos 
Costa, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do CC, 
e integrada pelos camaradas do 
Comité Côntral Albano Nunes, 
Margarida Tengarrinha e Carlos 
Carvalhas e pelo camarada 

Octávio Teixeira, economista, e foi 
recebida pelo camarada Álvaro 
Cunhal, Secretário-Geral do 
Partido. 

Durante a sua estadia, 
a delegação do PCI foi recebida em 
Lisboa, Barreiro e Évora por 
delegações do Partido das 
Direcções das Organizações 
Regionais de Lisboa, Setúbal 
e Alentejo, dirigidas respectiva- 
mente pelos camaradas Carlos 
Aboim Inglez, do CC, Jaime Serra 
e António Gervásio, da Comissão 
Política do CC. 

A delegação teve também 
encontros de trabalho com 
economistas, técnicos e dirigentes 
sindcais comunistas, bem como 
com camaradas ligados ao 
trabalho camponês. Tomou ainda 
conhecimento directo de alguns 
aspectos da actual situação 
económica e social do nosso país, 
através de visitas realizadas 
ã Petrogai, Quimigal e Luso- 
-Italiana, onde foi recebida pelos 
trabalhadores e por elementos dos 
órgãos directivos das empresas, 
e à Unidade Colectiva de Produção 

«1.0 de Maio», em Avis. 
A visita da delegação propor- 

cionou uma ampla troca de 
opiniões e de experiências entre 
o Partido Comunista Português 
e o Partido Comunista Italiano 
e decorreu num ambiente caloroso 
e fraternal, que caracteriza as 
relações existentes entre os dois 
partidos. 
Lisboa, 16 de Outubro de 1978 
A Secção de Informação 
e Propaganda do Partido 

Comunista Português 
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Não houve mãos a medir naquele sábado. Camaradas e amigos do 
Partido, do Couço ou de Odivelas, juntaram-se nas tarefas que 
a preparação do novo Centro propõe. Num trabalho que reforça o PCP 
e lhe proporciona uma maior ligação ás massas 

que não recebeu emendas da 
parte dos delegados. 

Estes viriam, na parte da tarde, 
a eleger a nova Comissão de 
Freguesia. 

Após outro intervalo, o novo 
organismo dirigente foi 
apresentado em sessão aberta, 
tendo intervido o camarada Jorge 
Cordeiro, do Secretariado do 
Comité Local de Lisboa. Final- 
mente organizou-se um convívio. 
No Canto Livre tomaram parte os 
Pioneiros de São Bernardo. Um 
diaporama, «As Portas que Abril 
Abriu», veio encerrar esta jornada 
solene dos comunista,s da 
freguesia da Gráça, caracterizada 
pelo entusiasmo e a confiança. 

1 

UJCeUEC 

saúdam 

Conferência 

da JMPLA 

Convocada com o objectivo de transformar a JMPLA numa 
organização de massas e na organização juvenil do Partido, 
iniciou-se ontem e terminará no dia 21, em Luanda, a 1.a 

Conferência da JMPLA. 
Convidada a estar presente, a UJC estará representada nesta 

impòrtante iniciativa pelo camarada Horácio Rufino, membro da 
Comissão Executiva da UJC e membro do Comité Central do PCP. 

Entretanto, a UJC e a UEC, organizações da Juventude 
Comunista, enviaram à Conferência uma saudação calorosa, em 
que se afirma a deterinado passo: 

Estamos certos que os trabalhos e resoluções desta 
Conferência constituirão mais um passo em frente na luta da 
juventude e de todo o povo angolano pela construção de uma 
sociedade liberta da exploração do homem pelo homem, de 
uma pátria socialista. 

Cumprindo a orientação traçada pelo I Congresso do 
MPLA - Partido do Trabalho, de transformar a JMPLA de 
organização de massas em organismo juvenil do Partido, 
a JMPLA - Juventude do Partido, mobilizando os jovens para 
as tarefas da Reconstrução Nacional e da Defesa Popular 
e educando-os nos ideais do Socialismo Cientifico, 
continuará dando a sua contribuição decisiva para novas 
vitórias e sucessos do Povo Angolano. 

Tal como no passado, em que a juventude angolana 
participava activamente na Luta de Libertação Nacional 
contra o colonialismo português, na qual caiu o Herói da 
Juventude Angolana, Hoji Ya Henda, como depois durante 
a 2 a Guerra de Libertação contra os fantoches aliados aos 
racistas sul-africanos e ao imperialismo, a juventude 
comunista portuguesa, a juventude democrática e progres- 
sista portuguesa continuarão a manter-se firmemente 
solidárias com a juventude angolana. 

E a saudação conclui: 
Uma vez mais vos desejamos os maiores êxitos nos 

trabalhos da vossa Conferência Nacionall Uma vez mais vos 
reafirmamos a nossa inteira solidariedade na luta que travais 
pela construção duma sociedade liberta da exploração do 
homem pelo homem, livre das ameaças e acções agressivas 
do imperialismo e dos seus lacaios. 

Estamos certos que não deixarão de se reforçar 
a cooperação e a sol ídaríedade entre as nossas organ izações, 
exprimindo os laços de amizade que unem os nossos dois 
Partidos e os nosso Povos. 

— Viva a I Conferência da JMPLA - Juventude do Partido! 
— Viva a amizade entre a JMPLA - Juventude do Partido 
e a UJC e a UEC! — Viva a amizade entre as jovens gerações 
Angolana e Portuguesa! 

Enviado do 

PC do Vietnam 

recebido por 

A. Cunhal 

No dia 16 de Outubro 
o camarada Vo Van Sung, 
enviado do Comité Central do 
Partido Comunista do 
Vietname, foi recebido no 
Comité Central do Partido 
Comunista Português pelo 
camarada Álvaro Cunhal 

O -camarada Vo Van Sung 
informou acerca da situação no 
Vietname, da luta do povo 
vietnamita em defesa da 
independência e soberania 
nacionais e na construção do 
socialismo. 

O camarada Álvaro Cunhal 
deu uma informação sobre 
a situação em Portugal 
e a actividade do PCP 

e expressou o apoio 
e solidariedade dos 
comunistas portugueses ao 
Partido Comunista do 
Vietname e ao heróico povo 
vietnamita na construção da 
sociedade socialista, em 
defesa da independência e da 
soberania nacionais, contra as 
actividades hostis das forças 
reaccionárias nos meios 
dirigentes de Pequim e das 
autoridades do Cambodja, 

O encontro constituiu uma 
expressão dos tradicionais 
laços de amizade fraternal que 
unem o PCP e o PCV pa base 
dos princípios do ioterna- 
cionalismo proletário. 

ák m t 
Os camaradas do PCI durante o encontro com o camarada Álvaro Cunhal 

CAMARADAS FALECIDOS 

ROSALINDA FERREIRA DA 
SILVA - Vítima de doença cardía- 
ca, faleceu a camarada Rosalinda 
Ferreira da Silva, que era operária 
têxtil e trabalhava na «Sociedade 
Têxtil da Baiona». 

JOSÉ TAVARES VELOSO 
- Operário metalúrgico, membro 
da Célula da empresa «Júlio Ma- 
cedo», Barreiro, faleceu naquela 
vila o camarada José Tavares 
Veloso. 

HENRIQUE MANUEL CABRI- 
TA GONÇALVES - De acidente 

na Barragem de Alqueva, faleceu 
no passado dia 23 de Setembro 
o camarada Henrique Gonçalves, 
com 26 anos de idade, que perten- 
cia à organização local de Penedo 
Gordo do PCP. 

SILVÉRIO DE FREITAS -Com 
73 anos de idade, reformado da 
construção civil, faleceu em Vila 
Nova de Famalicão, onde vivia, 
o camarada Silvério de Freitas, 
velho comunista que foi, na 
clandestinidade, um dos distribui- 
dores do «Avante!». 

O PC da Jordânia saúda a Festa do Avante! 

Os colectivos do «Al-Ja- 
mahir», órgão central do Par- 
tido Comunista da Jordânia, 
e do «Al Wattan» órgão da 
Organização Comunista da 
Palestina na Margem Oeste 
(o ramo do nosso Partido nos 
territórios ocupados), têm 
o prazer de vos transmitir os 
melhores cumprimentos 
e fraternais saudações por 
ocasião da extraordinária 
Festa anual do «Avante!». 

Com estas palavras abre 
uma saudação assinada pelo 

camarada N. Ashlab que, 
embora datada de 31 de 
Agosto, só agora nos chegou 
às mãos. Afirma-se ainda na 
saudação: 

A histórica luta do 
«Avante!» durante o fas- 
cismo e depois dele é um 
glorioso exemplo de pro- 
funda devoção à dignidade 
da Pátria e aos interesses 
das massas trabalhadoras 
e ao mesmo tempo de inteira 
fidelidade ao internaciona- 
lismo proletário. 

E a terminar: 

Queridos camaradas, ao 
mesmo tempo que nos con- 
gratulamos com afesta anual 
do «Avante!», reconhece- 
mos, com alto apreço, a soli- 
dariedade internacional do 
Partido Comunista Portu- 
guês e do seu órgão central, 
o «Avante!» para com a justa 
luta dos nossos povos 
árabes, contra a ocupação 
israelita e pela concretização 
dos legítimos direitos do 
nosso povo árabe-palesti- 
niano, incluindo o direito 
a um Estado independente. 

Uma vez mais, queiram 
aceitar as nossas fraternais 
saudações. 

Viva a Festa anual do 
«Avante!»! 

Viva o Partido Comunista 
Português! 

Viva o internacionalismo 
proletário e o Comunismo! 

Viva a paz no Mundo! 

Partido Comunista da Jordânia 

• Vítor Louro em Coruche 
- Nos dias 13 e 14 do corrente, 
o camarada Vitor Louro, 
deputado do PCP, visitou, no 
concelho de Coruche, algumas 
Unidades Colectivas de 
Produção, onde teve 
a oportunidade de conversar 
com os operários agrícolas. 
Contactou também com os 
problemas das autarquias 
e orientou uma sessão de 
esclarecimento que reuniu 
cerca de um milhar de pessoas. 
Participou ainda numa reunião 
com pequenos e médios 
agricultores daquele concelho. 

• Joaquim Gomes no 
Montijo - O camarada Joa- 
quim Gomes, membro do 
Secretariado e da Comissão 
Política do Partido, falou dós 
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temas da situação politica 
actual durante uma sessão de 
esclarecimento que se 
verificou no cine-teatro 
«Joaquim de Almeida», no 
Montijo, na passada 2.a feira. 
A sessão, promovida pela 
Comissão Concelhia, teve 
a participação de cerca de 250 
pessoas que, no final, por 
unanimidade e aclamação, 
aprovaram uma moção em que 
se repudia todas as acções do 
governo destituído, na área da 
Reforma Agrária e nas 
desintervenções efectuadas. 
A moção apoia, por outro lado, 
os trabalhadores da Reforma 
Agrária e os operários das 
empresas desinter- 
vencionadas na sua luta em 
defesa dos seus interesses 
e das Conquistas de Abril. 
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Proletários de todos os países; UN1-VOS! 
nacional: 

11 
Quarta-feira 

1839 — Morre em Lisboa, com 89 
anos, D. Leonor de Almei- 
da, marquesa de Aloma, 
destacada poetisa e pinto- 
ra do seu tempo. 

O grupo parlamentar do Partido Socialista decide Indicar 
o nome do deputado socialista Teófilo Carvalho dos Santos para 
candidato à presidência da Assembleia da República, sucedendo 
aodr. Vasco da Gama Fernandes. ■AGNR.cumpríndoordensdo 
MAP, volta ao Alentejo para devolver terras das UCPs 
e cooperativas agrícolas. Os trabalhadores agrícolas protestam 
contra o regresso à política repressiva iniciada por Barreto 
e Portas e que durante o II Governo fora abolida. ■ Segundo 
o Instituto Nacional de Estatística o consumo de azeite diminuiu, 
drasticamente, no passado mês de Junho, nos distritos do Norte 
do país. ■ Os trabalhadores de curtumes paralisam quatro horas 
exigindo aumento salarial. ■ O patrão da Real Vinícola, recente- 
mente deslntervencíonada, após despedirmais de umadezenade 
trabalhadores dá emprego a diversos «gorilas». ■ Entra em vigor 
a lei que proibe as organ Izações que perfilhem a ideologia fascista, 
n O Presidente da República recebe delegações do PCP e do 
CDS rio prosseguimento dos contactos que visam resolver a crise 
governamental. ■ A direcção do «Diário de Notícias», num 
comunicado publicado, insurge-se contra a readmissão dos 
jornalistas suspensos após o 25 de Novembro. 

12 
Ouinta-fdra 

1890 — Nasce o compositor 
e maestro Luis de Freitas 
Branco. 

No prosseguimento dos contactos com os partidos, 
o Presidente da República, general Ramalho Eanes, recebe as 
delegações do PPD e do PS. ■ O Presidente da República dá 
posse ao vice-chefe do Estado-Maior General das Forças 
Armadas, almirante Souto Cruz. ■ No seguimento da 
proposta de encontros bilaterais feita peia Comissão Política do 
PCP reúnem-se as delegações deste partido e da UEDS. ■ Cenas 
do violência registam-se em Seda, concelho de Alter do Chão, 
onde a GNR procede à entrega de uma reserva ao agrário Rui 
Borges, dirigente local da CAP. K A propósito das próximas 
eleições para a autarquia de Évora, o CDS local revela que as 
demissões dos vereadores do PS e do PPD foi levada a cabo «na 
expectativa de que uma coligação de forças democráticas 
permitiría infligir uma importante derrota à hegemonia comunista 
no Alentejo». ■ Segundo o Serviço Nacional de Emprego estavam 
registados naquele departamento, no fim de Agosto, 282 463 
trabalhadores desempregados, o registo mais elevado conhecido, 
oficialmente, até hoje. 

13 
Sexta-fdia 

1975 — O VI Governo Provisório 
decreta fortes medidas de 
austeridade. 

Cumprindo as determinações do MAP, a GNR ocupa a sede 
social da UCP «Estrela Negra», em Sousel. Forças d^ GNR 
carregaram à bastonada sobre os trabalhadores agricolas, os 
quais são também mordidos por cães-polícias. ■ Prossegue 
o julgamento dos assassinos do general Humberto Delgado. 
B Trabalhadores da «Messa» concentram-se junto ao Ministério 
da Indústria e Tecnologia exigindo a aplicação dos acordos 
assinados com o li Governo. B No regresso da Jugoslávia, 
durante uma escala de quatro horas em Lisboa, o presidente da 
República de Cabo Verde, Aristides Pereira, avista-se com 
o general Ramalho Eanes, no Forte de S. Julião da Barra. 
B O núcleo do PS no «Diário de Noticias» insurge-se contra 
a readmissão dos jornalistas suspensos em 25 de Novembro. 
B Os trabalhadores da Empresa Pública Notícias-Capital 
concentram-se junto das instalações da administração exigindo 
a «unificação salarial e rectificação de categorias». 

14 
Sábado 

,1874 Nasce em Mafamude, Vila 
Nova de Gala, o escultor 
António Soares dos Reis. 

Na Televisão, os represèntantes dos quatro principais partidos 
representantes na Assembleia da República expõem as suas 
posições em relação à presente crise governamental. A iniciativa, 
realizada por sugestão da Presidência da República, contou com 
a participação de Octávio Pato, do PCP, Freitas do Amaral, do 
CDS, Sá Carneiro, do PPD e Jaime Gama, do PS. fl Durante um 
comício realizado em Vianado Castelo, Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral do PCP, declara que «se o Governo insistir em exorbitar 
encontrará firme oposição do PCP». B Mantém-se o clima de 
repressão desencadeado peio MAP no Alentejo onde a GNR faz 
a entrega de mais reservas. B O Presidente da República 
inaugura a Escola Superior de Medicina Dentária de Lisboa. B Um 
comunicado da UEC alerta para o plano de divisão do movimento 
associativo estudantil encetada pela JSD. 

15 
Domingo 

1726 — Auto de fé na igreja de S. 
Domingos, no qual 
é penitenciado o célebre 
poeta e dramaturgo Antó- 
nio José da Silva, o «Ju- 
deu», 

Em Tróia, encerra o encontro dos 1800 sindicalistas socialis- 
tas. No encontro é aprovada a «necessidade do desenvolvimento 
imediato das acções conducentes à constituição de uma União 

Geral de Trabalhadores (UGT)». no discurso de encerramento 
Mário Soares, congratulando-se com a criação da central sincícal 
paralela, classifica o dia como «histórico». B Num comício na 
Quinta da Matinha, em Queluz, o presidente do PPD, Sá Carneiro 
afirma que o PPD «não participa num qualquer governo». B Em 
Beja, os trabalhadores agrícolas reunidos em plenário exigem do 
Governo apoio técnico e financeiro, aumento e garantia de preços 
e escoamento dos produtos dais UCPs, das cooperativas e dos 
pequenos e médios agricultores, bem como o «fim da entrega 
indiscriminada de terras aos grandes agrários». B O secretário- 
-geral do PCP, camarada Alvaro Cunhal, participa numa sessão 
de esclarecimento em Gondomar. B Os trabalhadores da Real 
Vinícola reunidos em plenário aprovam uma proposta em que 
mandatam os sindicatos para declarar a greve caso se mantenha 
a situação repressiva na empresa. 

16 
Segunda-fdra 

1942 — Os camponeses e a popu- 
lação de Ul, Oliveira de 
Azeméis, revoltam-se con- 
tra o envio de farinha da 
região para a Alemanha 
nazi. 

A população de Cuba manífesta-secontra a politica repressiva 
do MAP. B Em Cujancas de Cima, a GNR, no cumprimento da 
política de desintervenção agrícola do MAP, prende dois 
dirigentes sindicais. Doze pessoas ficam feridas. BA abertura das 
aulas não se verifica em todas as escolas do ensino secundário ao 
contrário da intensão expressa pelo MEC. B Satisfeitas as suas 
reivindicações, os trabalhadores da barragem do Pocinho 
regressam ao trabalho. B O Partido Socialista decide processar 
criminalmente o jornal «O Dia» pela publicação de um artigo que 
considera «gravemente dlfamatório». B A Assembleia Municipal 
do Porto exige um inquérito aos serviços municipalizados por 
suspeitas de inquinação da água fornecida à cidade, fl As 
Comissões de Trabalhadores da Metalúrgica Duarte Ferreira 
denunciam o boicote do Governo e da Banca nacionalizada no 
intuito de asfixiar a empresa. B As Uniões de Agricultores de 
Lafões, Vouzela e Oliveira de Frades protestam contra 
o pagamento da «taxa do vinho». 

17 
Terça-feira. 

1974 — O general Costa Gomes 
é o primeiro Chefe de 
Estado português a discur- 
sar na Assembleia Geral 
da ONU. 

A administração dos Cabos Ávila encerra os portões da fábrica 
impedindo a entrada dos 800 trabalhadores em greve. B Depois 
de ouvir a Comissão Constitucional, o Conselho da Revolução 
considera constitucional a Lei do Recenseamento Eleitoral, fl O 
secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, participa num a sessão de 
esclarecimento promovida pela célula do PCP, na TAP. B Co- 
meçam no Luxemburgo as negociações de adesão de Portugal 
àCEE. B A Assembleia da República inicia a sua terceira sessão 
legislativa. A Reforma Agrária e a política repressiva do Governo 
demitido são o tema central dos debates. B Nomeado oficial- 
mente presidente do Supremo Tribunal Militar, Galvão de Figuei- 
redo é promovido a general de quatro estrelas, fl A Confederação 
Nacional da Agricultura reclama, de novo, ao Governo a concreti- 
zação do seguro nacional agro-pecuário. 
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Deputados elegem hoje 

Presidente da AR 

Os deputados ocuparam 
todo o tempo de trabalhos 
exclusivamente com o período 
de antes da ordem do dia, 
deixando para hoje a eleição 
do Presidente da Asembleia da 
República e a discussão de 
dois diplomas. Quanto 
à questão da Presidência da 
Assembleia, e apesar de no 
decorrer de toda a sessão se 
ter criado expectativa sobre 
a possibilidade de apre- 
sentação de mais de uma 
candidatura, o que é certo 
é que até ao encerramento dos 
trabalhos, cerca das 21 horas, 
apenas uma candidatura tinha 
dado entrada na Mesa: 
a patrocinada pelo PS e que 
propõe para aquela importante 
função do Estado democrático 
o deputado socialista Teófilo 
Carvalho dos Santos. 

Entretanto, dos sete votos 
apresentados ao plenário, 
apenas cinco foram 
aprovados: um relativo 
à cidade de Chaves, apresen- 
tado pelo PSD; outro referente 
aos 40 anos de actividade do 
Teatro dos Estudantes da 
Universidade de Coimbra, 
apresentado por Lopes 
Cardoso: um terceiro sobre 
a eleição do novo Papa João 
Paulo II, novamente 
apresentado pelo PSD; ainda 
outro voto do PSD sobre 

o estabelecimento da pena de 
morte na República Popular de 
Angola; e, finalmente, um do 
PS condenando a ditadura de 
Anastásio Somoza e apoiando 
a luta do povo da Nicarágua. 

Um voto relativo à situação 
na zona da Reforma Agrária, 
apresentado por Acácio 
Barreiros, e um outro sobre 
a exorbitaçâo de funções por 
parte do Governo de Nobre da 
Costa, apresentado por Aires 
Rodrigues e Carmelinda 
Pereira, viriam a ser rejeitados 
pelos votos convergentes do 
PPD e do CDS, com 
a abstenção do PS e o voto 
favorável dos comunistas. 

Aliás, estas duas questões 
de extrema gravidade na 
situação política nacional 
constituiram o pano de fundo 
da intervenção do Presidente 
do Grupo Parlamentardo PCP, 
ao encerrar a sessão da 
passada terça-feira e no termo 
da série de declarações 
políticas então proferidas pelos 
diversos líderes parlamentares 
(Ver em Intervenções). 

Os deputados comunistas, 
de acordo aliás com os termos 
da declaração política, 
votariam favoravelmente estes 
dois votos de protesto. Por sua 
vez, causou uma certa 
perplexidade o facto de os 
deputados socialistas se terem 

abstido e, nas respectivas 
declarações de voto, terem 
emitido um conjunto de 
opiniões que, para alguém que 
não tivesse assistido às 
votações, facilmente poderiam 
passar por declarações 
justificando concordância com 
o teor dos votos de protesto. 

Quanto ao voto aprovado em 
que se condena a decisão de 
estabelecimento da pena de 
morte na República Popular de 
Angola, há que salientar que 
apenas os votos dos 
proponentes — os deputados 
do PPD — acrescentados aos 
dos deputados independentes 
e ao de Vasco da Gama 
Fernandes, lhe foram 
favoráveis, uma vez que os 
deputados dos restantes 
partidos se abstiveram. 

Na sua discussão, 
o deputado comunista Vital 
Moreira teve oportunidade de 
classificá-lo como um acto de 
provocação e de hipocrisia. 
Também não passou 
despercebido o facto de, no 
texto do voto aprovado, 
a República Popular de Angola 
ser designada como Estado 
de Angola — precisamente 
o nome com que Marcelo 
Caetano e a Assembleia 
fascista procuravam disfarçar 
um colonialismo já moribundo. 

As declarações políticas 

proferidas pelos diferentes 
líderes parlamentares 
versaram, na sua maioria, 
a actual situação política. Tal 
foi o caso das declarações do 
PCP, do CDS e da UDP. 
O PPD preferiu ficar-se por 
uma meditação académica 
sobre o papel do parla- 
mentarismo, enquanto que 
Salgado Zenha, ao usar da 
palavra em nome do PS, se 
limitou a fundamentar as 
razões de um requerimento 
pedindo a instauração de um 
inquérito parlamentar acerca 
das calúnias lançadas no 
"Comércio do Porto" contra 
o presidente do PS, o deputado 
e antifascista António Macedo. 

Este o texto das declarações 
lidas por Salgado Zenha que 
foi distribuído aos jornalistas. 
Antes, porém, e de improviso, 
Zenha saudou Vasco da Gama 
Fernandes, acto que foi 
acompanhado por uma salva 
de palmas dos deputados do 
PSedo PCP. 

O Presidente cessante da 
Assembleia da República, no 
final da intervenção do 
presidente do seu grupo 
parlamentar, apenas 
comentou; Agradeço 
comovidamente a todos os 
deputados que sincera- 
mente, e sublinho sincera- 
mente, me saudaram. 

Seguindo as pisadas de 
Medeiros. Barreto 

renunciou, também com 
discurso. Houve quem 
comentasse: «Que bem que 
fala este político!». E houve 
quem retorquisse: «Mas 
é preciso estudar muito, 
é preciso ter frequentado os 
bons colégios da Suiça...» 

A intervenção de Medei- 
ros, há uns tempos, foi 

acolhida com silêncio. Barreto 
teve melhor sorte: Lucas Pires, 
na primeira fila da bancada do 
CDS, puxou as palmas. E logo 
vários deputados do PPD e do 
CDS o imitaram, tributando 
a Barreto uma justa 
homenagem. Da direita reac- 
cionária, claro. 

Há jornalistas que pres- 
tam serviço na Assem- 

bleia com assiduidade. Há di- 
rectores de jornais que por lá 
aparecem de vez em quando. 
Um desses é Sousa Tavares, 
da «Capital», que obviamente 
tinha que escutar, em directo, 
atento, o discurso de Barreto. 
É que em questões de «gritos 
na floresta», os bonsgritadores 
sempre se encontram. 

Um deputado do CDS, 
' o conhecido «templário» 

Cunha Simões, entendeu fazer 
uma declaração ã Assembleia: 
avisar que não gostavamesmo 
nada do vermelho. E para que 
não ficassem dúvidas, logo 
acrescentou, naquele tom 
civilizado que costuma pôr em 
todas as suas intervenções: 
«Vermelho, para mim, só o tinto, 
do Cartaxo». Foi o que se 
chama um acrescento desne- 
cessário. 

Amaro da Costa, a pro- 
pósito dos votos apre- 

sentados no período de antes 
da ordem do dia, avisou 
solenemente que o CDS iria 
regressar às origens, isto é, 
que não mais votaria qualquer 
texto relativo a países 
estrangeiros. Isto, por parte de 
um partido que conseguiu 
introduzir no II Governo de 
Mário Soares um militante seu, 
responsável pelos Negócios 
Estrangeiros. Com efeito, com 
atitudes destas, o CDS vai, 
cada vez mais, regressando às 
suas verdadeiras origens; não 
falta muito para passar ao 
«orgulhosamente sós», tão 
caro a Salazar, a Caetano 
e a Franco Nogueira. 

«A ofensiva deve 

as suas decisões 

parar! O Governo exorbitou, 

devem ser revogadas!» 
Após quase dois 

meses de actividade 
praticamente ininter- 
rupta. ocupados 
pelos períodos das 
sessões suplementares 
e pelo debate do 
Programa do Governo, 
a Assembleia da Repú- 
blica reabre hoje, para 
o início da terceira 
sessão legislativa. 

Embora alcançados 
a nível parlamentar os 
objectivos que levaram 
à convocação das 
sessões suplementares, 
não restam dúvidas de 
que a situação política 
em que a Assembleia da 
República reinicia a sua 
actividade normal 
é ainda mais complexa 
do queaquelaqueexistia 
à data do encerramento 

'da segunda sessão 
legislativa, em 15 de 
Junho. 

Com efeito, há prati- 
camente três meses que 
o Pais não possui um 
governo na plenítudedas 
suas competências; 
a agravar esta circuns- 
tância, o Governo 
demitido que constitu- 
cionalmente deveria 
assegurar a gestão dos 
assuntos correntes, 
exorbita escandalo- 
samente os limites da 
sua competência 
e entrega-se a actos que 
lesam profundamente os 
interesses dos trabalha- 
dores e da economia na- 
cional. 

A crise governamental 
está largamente caracte- 

rizada pelo PCP. Ela 
exprime com grande 
clareza as conse- 
quências nefastas das 
alianças encapotadas de 
direita e da coligação de 
direita que constituiram 
as soluções governativas 
dos últimos dois anos 
e a politica de 
recuperação capitalista 
por e!as realizadas. 

Os resultados desas- 
trosos dos últimos dois 

-anos de governação aí 
estão a atestar que não 
prestam tais alianças, 
que não servem tais 
soluções, que essa 
política conduz ao 
desastre. 

Subida assustadora 
dos preços, congela- 
mento dos salários, 
aumento do 
desemprego, 
estagnação da economia 
com graves dificuldades 
do crédito, multiplicação 
das falências, aumento 
dos défices e do 
endividamento externo, 
e n f e u dam en to ao 
i m perialismo com 
a cedência às 
imposições dos seus 
agentes do FMI - são 
alguns traços esclare- 
cedores e que o povo 
português sente dura- 
mente na carne. 

Acentua-se nesta 
situação a gravidade do 
prolongamento da crise 
e os reais perigos para 
a democracia e as 
instituições. 

Facilmente se 

compreende que os 
verdadeiros causadores 
da crise - as forças reac- 
cionárias derrotadas pelo 
25 de Abril - se 
mantenham apostadas 
no seu prolongamento 
e agudização. 

Ao contrário, procuram 
superar rapidamente 
a crise as forças 
democráticas e todos 
aqueles que estão 
interessados na defesa 
e consolidaçâo da 
democracia. 

O PCP assim tem 
procedido, quer 
procurando acordos 
interpartidários que 
pudessem levar 
à formação de um 
governo dentro da 
primeira das alternativas 
apresentadas pelo Presi- 
dente da República, quer 
ainda, dentro do mesmo 
objectivo, propondo 
encontros com partidos 
com que tem tido até 
agora relações normais 
e mesmo com outros 
partidos que têm para 
com o PCP uma posição 
de reserva ou mesmo de 
hostilidade. 

Esta atitude 
demonstra mais uma vez 
que ão contrário de 
outros, o PCP não se 
furta a assumir as 
responsabilidades, não 
podendo deixar de se 
sublinhar aqui 
o expediente utilizado 
pela direita para obter 
o prolongamento 
e aprofundamento da 
crise. Explorando 

preconceitos 
e simulando apoios 
internacionais, procura, 
numa primeira fase, 
teorizar a discriminação 
dos comunistas, para, 
logo a seguir, procurar 
discriminar o PS, e não 
só, da solução governa- 
tiva. 

Combatendo aberta- 
mente tais manobras, 
o PCP procura insisten- 
temente uma alternativa 
democrática. Coligações 
de direita, mesmo com 
a inclusão do PS, 
repetirão ou agravarão 
a política de recuperação 
capitalista, cujo fracasso 
a situação presente 
amplamente demonstra. 

(...) A moção de 
rejeição do Governo 
Nobre da Costa proposta 
pelo PCP ganha na vida 
inteira justificação. 

É assim que o Governo 
demitido: 

1.° - ignora a deli- 
beração da Assembleia 
e insiste em fazer aplicar 
o seu Programa, 
d esignadamente 
acelerandq as desin- 
tervenções e a entrega 
de reservas contestadas 
e contestáveis; 

2.° - atenta contra 
a ordem constitucional, 
violando os limites que 
esta lhe impõe: 

3 ° compromete 
o êxito de iniciativas de 
recuperação económica 
e actua contra os 
interesses da economia 
nacional; 

4.° - lança a violência 

e a brutalidade sobre os 
trabalhadores e compro- 
mete as forças milita- 
rizadas em missões 
repressivas injustificadas 
e contrárias aos interes- 
ses do povo português 
e à legalidade democrá- 
tica; 

5,° - não resolve 
nenhum dos problemas 
de gestão corrente que 
estão na esfera da sua 
competência. 

Estes cinco traços 
negros é que traduzem 
a parte essencial da tão 
falada competência de 
gestão do Governo 
demitido e confirmam 
a ilegitimidade da sua 
actuação e a neces- 
sidade de rapidamente 
o substituir. 

A ofensiva deve parar! 
O Governo exorbitou, as 
suas decisões devem ser 
revogadas, a ordem 
constitucional deve ser 
restabelecida! 

A tratar-se de um 
governo na pleniludedos 
seus poderes, os actos 
ilegais e arbitrários da 
responsabilidade do 
MAP não deixariam de 
acarretar que (no 
exercício dos nossos 
poderes constitucionais 
e regimentais de fiscali- 
zação da actividade 
governamental) 
provocássemos uma 
interpelação, que 
culminaria, natural- 
mente, com uma moção 
de censura ao governo 
responsável por tal 
política. 

Ora não pode um 
governo demitido, pela 
natureza dos actos que 
pratique, colocar-se em 
situação tal que susci- 
taria - se não fosse 
governo diminuído, 
demitido - uma moção 
d e censura desta 
Assembleia. 

A verificar-se tal caso 
- e ele verifica-se neste 
preciso momento 
- estaríamos (e estamos) 
perante uma situação de 
claro abuso de poder... 

ç..) A Assemoieia da 
República não poderá 
aceitar que qualquer 
ministro demitido se 
arrogue (e imponha na 
prática) um estatuto que 
nenhum ministro de um 
governo com plenitude 
de poderes detém. 

A Assembleia da 
República não pode 
permitir que se difunda 
e consolide a ideia de 
que os ministros 
demitidos gozam do 
privilégio da irrespon- 
sabilidade podendo, ao 
abrigo dela, dar 
execução e um 
Programa rejeitado. 

Perante a situação de 
facto criada de um 
ministro de um governo 
demitido ignorar 
acintosamente os limites 
do seu poder de gestão 
corrente e abusar 
flagrantemente da sua 
competência, 
a Assembleia da 
República não pode 

deixar de considerar 
a necessidade de exigir 
do MAP e do Governo 
a justificação dos seus 
actos: 

O PCP propõe que 
a Assembleia da Repú- 
blica considere 
a chamada do MAP 
a perguntas perante 
o plenário desta 
Assembleia. 

O PCP propõe que 
o mesmo proce- 
dimento seja encarado 
em relação a outros 
ministros envolvidos 
em actuações igual- 
mente arbitrárias. 

(...) É ou não verdade 
que o MAP, na recente 
marcação e devolução 
de reservas, ignorou 
a vontade e os interesses 
dos trabalhadores 
directamente afectados 
por tais medidas? 
Porque é que esses 
trabalhadores não fpram 
ouvidos? Porque é que 
foi recusada a salva- 
guarda dos seus interes- 
ses e direitos? Porque 
é que não ficou sequer 
garantida a indemni- 
zação dos investimentos 
que realizaram? Porque 
é que não lhes foi 
entregue, através de 
novas expropriações, 
a terra que agora se lhes 
pretende tirar? Como vai 
o MAP garantir postos de 
trabalho para aqueles 
que agora pretende 
lançar no desemprego? 

(...) É ou não verdade 
que foram utilizados na 

tentativa de demarcação 
de reservas meios 
repressivos sem prece- 
dentes desde o auge da 
ofensiva de Barreto 
e Portas contra 
a Reforma Agrária? 
Sendo da competência 
do governo e direcção 
das forças militarizadas 
e encon tran do-s e 
o governo demitido, 
quem fez accionar 

a intervenção das forças 
agora utilizadas? . Como. . 
se pode explicar 
a desproporção dos 
meios usados, quê 
incluíram violentas 
perseguições e cargas 
sobre manifestações 
pacíficas de trabalha- 
dores? 

(...) É ou não verdade 
que estas acções do 
MAP causam sérios 
prejuízos à economia 
nacional? Como se pode 
garanti r que as terras que 
agora o MAP pretende 
arrancar aos trabalha- 
dores serão cultivadas? 
Com que segurança 
podem os trabalhadores 
da zona da Reforma 
Agrária levar por diante 
a patriótica campanha de 
sementeiras em que se 
encontram empenha- 
dos? 

(...) Ao considerar-se, 
no dia de hoje, a activi- 
dade da AR, é justo 
referir-se com nota 
positiva o labor desen- 
volvido nas três sessões 
suplementares que se 
realizaram a partir de 
Agosto, Também não 

será deslocado referir 
a contribuição do PCP 
quer na iniciativa da sua 
convocação, quer nos 
resultados alcançados. 

A Assembleia da Re- 
pública preparou os 
instrumentos legais que 
permitirão, logo que con- 
cluídos os trabalhos do 
recenseamento, 
convocar, se necessário, 
eleições gerais ante- 
cipadas, 

( . ) Ao aprovar a la 
das Finanças Locais 
lançou um marco impor- 
tante no caminho da 
descentralização do 
Estado democrático, da 
dignificação e fortale- 
cimento do poder local. 

Estão assim 
preenchidas e superadas 
algumas das graves 
omissões que havíamos 
sublinhado no termo do 
período normal da 
segunda s essão. 
Restam outras ainda. 
Mas este é seguramente 
o caminho do reforço do 
prestigio da Assembleia 
e a melhor refutação dos 
seus detractores. 

(...) Os deputados 
comunistas entendem 
dever proclamar nesta 
hora de dificuldades 
a sua ilimitada confiança 
no povo português, 
seguros de que a cnse 
será vencida e de que 
o regime democràtico- 
-constitucional pros- 
seguirá e será consoli- 
dado. (Garfos Brito, em 
17/10/78). 

Ensino: as consequências da incompetência 

O exemplo da "reestruturação" imposta 
por Cardía às Faculdades de Letras 

No início de mais um ano 
escolar, muitos são os problemas 
e as dificuldades que surgem. Os 
principais atingidos são, como 
é natural, todos os professores, 
estudantes, órgãos de gestão 
e direcção dos estabelecimentos 
de ensino, encarregados de 
educação, todos os que, de uma 
forma ou outra, estão ligados à vida 
escolar. 

Parte desses problemas estão 
directamente relacionados com 
a profunda crise e desorganização 
que vêm marcando o funciona- 
mento dos serviços responsáveis 
pelo ensino, a par de uma grave 
desarticulação entre a escola 
e a vida, entre a preparação teórica 
e a realidade social e económica 
do País. 

E se esses problemas assumem 
hoje uma maior gravidade isso 
deve-se, sem dúvida, à política 
desastrosa, incompetente 
e autoritária que norteou 
o Ministério da Educação ao longo 
do I e II Governos Constitucionais 
(o primeiro do PS sozinho, 
o segundo da coligação PS/CDS). 

As consequências da orientação 
antidemocrática do ministro Cardia 
não desapareceram com a sua 
saída do Governo. Estão aí e bem 
à vista. Como resultado de uma 
política desligada da realidade, 
que desprezou constantemente 
o diálogo com as organizações 
representativas dos professores 
e estudantes, vieram as 
consequências da má estruturação 
inicial do Ano Propedêutico (nos 
últimos exames foram reprovados 
quase 80 por cento dos 
candidatos) e do "numerus 

clausus" (que chegam a motivar 
situações como esta; o "numerus 
clausus" para este ano permitiam 
a entrada na Universidade de 
11 735 alunos, no entanto só cerca 
de cinco mil conseguiram 
aprovação no "propedêutico"). 

Mas há mais. A forma incorrecta 
como se reformulou o ensino 
secundário (programas e critérios 
de avaliação), a deficiente política 
de construções escolares (há 
milhares de alunos do ensino 
preparatório e secundário inscritos 
em escolas cujas obras de 
construção ou ampliação ainda 
estão muito atrasadas), o desprezo 
pelos justos direitos dos profes- 
sores (condenando muitos deles 
ao desemprego), para já não referir 
a burocratização sem limites dos 
serviços do Ministério - são 
também outras das "marcas" 
deixadas pela presença de 
Sotfomayor Cardia no Ministério da 
Educação. 

Um exemplo 

Um dos exemplos mais 
significativos dos graves 
problemas originados por aquela 
política antidemocrática e an- 
tipedagógica é o da 
"reestruturação" das Faculdades 
de Letras. 

''Esquecendo'' que 
a participação dos estudantes 
e docentes da Universidade 
é absolutamente necessária para 
a correcta (e urgente) reestrutu- 
ração do ensino superior, o dr. 
Cardia fez publicar em 31 de Maio 
passado (quase no fim do ano 
lectivo) o Decreto 53/78, pelo qual 

é extinto o grau de bacharelato 
(concedido ao fim de três anos de 
curso), passando a licenciatura de 
cinco para quatro anos. O referido 
decreto estabelece ainda uma 
nova distribuição curricular com 
a criação de novas disciplinas 
e o desaparecimento de outras. 
A inclusão de novas cadeiras 
conduz, por exemplo, a situações 
como esta: institui-se para o 1.° 
ano do curso de História a cadeira 
de "Matemática das Ciências 
Sociais", para a qual não existem 
professores preparados em 
Portugal... 

Um tal plano de "restruturação" 
devia ter sido elaborado em 
harmonia com as propostas 
positivas e construtivas das 
organizações democráticas 
e representativas dos estudantes 
e professores, o que, na verdade, 
não aconteceu. Aliás, o MEC de 
Cardia ignorou por completo as 
propostas apresentadas por uma 
comissão constituída por 
representantes dos Conselhos 
Científicos das três Faculdades de 
Letras do País (Lisboa, Porto 
e Coimbra), 

Entretanto, o que é que se passa 
nestes estabelecimentos de 
ensino? 

Estamos a chegar ao fim de 
Outubro e continua a reinar nas 
Faculdades de Letras um ambiente 
de total confusão e indefinição 
quanto ao futuro imediato dos seus 
alunos e professores. No início do 
mês realizaram-se inscrições 
a título provisório, que nada têm 
a ver com as matrículas 
(definitivas). Os alunos que se 
dirigem aos respectivos 
departamentos ou reitorias 
daquelas Faculdades recebem 
sempre a mesma resposta: "Ainda 
não se sabe nada...". 

Caso o Decreto 53/78 seja 
aplicado, o futuro escolar e profis- 
sional de milhares de alunos fica 
gravemente comprometido. É que 
esse decreto fala de efeitos 
retroactivos, tendo, entretanto, 
sido publicado em Agosto passado 
um despacho ministerial (204/78) 
em que se sublinha que as altera- 
ções impostas por Cardia são 
extensivas a todos os anos dos 
cursos de Letras. 

Assim, é caso para perguntar: 
o que é que vai acontecer aos 
alunos que obtiveram 
o bacharelato no passado ano 
lectivo? O diploma continua 
a vigorar mantendo a possibili- 
dade das saídas profissionais? 
E os alunos que concluíram o 4.° 
ano e que deviam segundo 
o plano anterior de estudos, 
inscrever-se no 5.° ano? Estes 
alunos já ficam licenciados (de 
acordo com a "reestruturação" 
de Cardia)? O que vai acontecer 
aos alunos dos outros anos? 
Terão de fazer cadeiras novas? 
Assim, em quantas disciplinas 
é que ficam inscritos? Quais 
são? 

Tudo isto são dúvidas que ficam 
no ar e a que ninguém sabe 
responder. 

Entretanto, na sequência de 
uma justa luta que vem 
mobilizando milhares de 
estudantes, as organizações 
associativas exigem a suspensão 
do Decreto 53/78 e a sua revisão. 
Num documento dirigido 
à Assembleia da República, os 
dirigentes associativos de Lisboa, 
ao exigirem a suspensão daquele 
decreto e do despacho 204/78, 
reclamam a realização das 
matrículas no respeito pelos 
anteriores planos de estudo, a sua 

abertura imediata eadefiniçâo, por 
parte do Governo, das intenções, 
objectivos e fundamentos que 

"deverão presidir à reestruturação 
dos cursos de Letras, de acordo 
com a opinião das escolas. 

Recentemente, a Direcção- 
-Geral da Associação Académica 
de Coimbra divulgou aos órgãos de 
Comunicação um importante 
comunicado em que salienta as 
decisões já tomadas no Encontro 
Nacional de Direcções 
Associativas (ENDAL) de 16 de 
Setembro passado, decisões 
essas que reclamam: 1. 
Requisição em cada Faculdade 
de Letras de audiências com os 
conselhos cientifico 
e pedagógico respectivos, com 
vista ao estudo de todas as 
possibilidades de não aplicação 
plena do decreto e da sua 
imediata revisão e, caso tal não 
venha a ser possível, ao 
acompanhamento posterior de 
todo o processo de 
equivalências e matrículas; 2. 
Encetar contactos com todas as 
estruturas directivas das 
Faculdades de Letras com vista 
à rápida realização dum 
encontro nacional das 
Faculdades donde poderá vir 
a sai r a dec isão de efectuação do 
1." Congresso das Faculdades 
de Letras, iniciativa de grande 
profundidade e impacto cujos 
objectivos específicos serão 
oportunamente definidos; 3. 
Manutenção dos contactos 
oficiais previstos e dinamização 
das^ estruturas regionais de luta 
criadas em 77/78. 

Hoje realiza-se no Porto um 
novo encontro de dirigentes 
associativos das três Faculdades 
para análise da situação. 

Iniciativas da Associação Portugal-Checoslováquia 

Para assinalar a pas- 
sagem do 40.° aniversá- 
rio do Tratado de Munique, 
a Associação Portugal- 
-Checoslováquia promove 

hoje na sua sede em Lisboa 
(Rua Artilharia Um, 105-4.°), 
a partir das 21 e 30, uma 
sessão no decorrer da qual 
será apresentado o filme 

«Nunca Mais Munique». Ha- 
verá ainda uma intervenção 
sobre o significado e reper- 
cussões do Tratado de Mu- 
nique pelo jornalista A. Vila- 

verde Cabral. Também parti- 
cipará na sessão o poeta 
José Gomes Ferreira. 

Amanhã será exibido no 

mesmo local, às 21 horas, 
o filme de grande metragem 
«Os Dias da Traição», legen- 
dado em francês. 

obras de Sol 
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trabalhadores 

Repressão e luta 

por direitos essenciais 
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Sem alteraçao significativa, a não ser a próxima 
assinatura de alguns CCTs, designadamente o das Moagens 
(aumentos da ordem dos 20 por cento) e a vitória dos 
traba hadores da Barragem do Pocinho, que regressaram ao 

salar'ais' subsídios, retroactivos e pagamento dos dias de greve, continuava por todo o pais, 

hT mS h6848 se'!iana' a luta generalizada, envolvendo, 
frahaihaHo^íi0 0lí outro, centenas de milhares de trabalhadores, pela negociação e aplicação integral da 
contratação colectiva, pelo pagamento de salários em atraso 
e a manutenção de regalias conquistadas, contra a repressão 
nas empresas (despedimentos, inquéritos, processos, 
agressões, gorllagem", atentados às liberdades e direitos 
sindicais) e contra o abuso das desintervenções e entregas 
de reservas por parte de um Governo que exorbita quanto 
aos seus poderes e funções. 

Sectores tão vastos 
e numerosos como os Correios, 
Ferroviários, Construção Civjli 
Químicos, Têxteis, Metalúrgicos, 
Assalariados Rurais e Curtumes! 
e bem assim empresas com 
milhares de trabalhadores, cofno 
a Sorefame, Metalúrgica Duarte 
Ferreira, Messa, Equimetal, 
Cometna, Setenave e dezenas de 
fábricas do sector têxtil enfrentam 
situações de muita gravidade que 
se reflectem em conflitos que os 
sindicatos e as restantes 
estruturas organizativas dos 
trabalhadores procuram resolver 
sem abdicar dos seus direitos 
essenciais, mas na perspectiva 
realista do interesse nacional e da 
abertura permanente ao diálogo 
e à negociação. 

Enquanto o divisionismo 

sindical, com relevo para 
a direcção do PS, procura desviar 
os sindicatos da luta pela contra- 
tação colectiva, acenando aos 
trabalhadores com a conciliação 
sem princípios e com a negação 
absurda da luta de classes, 
o Movimento Sindical Unitário, 
encabeçado pela CGTP-1N, 
continua a apoiar com toda a sua 
força as lutas reivindicativas e 
a intervir a todos os níveis e caso 
a caso para a solução dos conflitos 
laborais, na perspectiva do 
interesse dos trabalhadores e do 
interesse nacional. 

Perante o aumento assustador 
do custo de vida e a incúria 
governamental, que retira a muitas 
empresas de vulto (a Metalúrgica 
Duarte Ferreira é um exemplo 
flagrante) as mínimas condições 
para trabalhar e produzir, perante 

a perigosa actuação da Banca 
nacionalizada, que lança no 
desemprego milhares de trabalha- 
dores com a sua política de crédito, 
o caminho não pode ser outro 
senão o da luta e do fortalecimento 
constante da acção unitária entre 
trabalhadores de todas as 
tendências políticas, designada- 
mente entre comunistas 
e socialistas. 

Para problemas comuns, 
soluções comuns. Contra o mesmo 
inimigo, a mesma acção unida 
e solidária é imprescindível para 
fazer vingar reivindicações justas 
e fazer respeitar os fundamentos 
da democracia e os direitos dos 
trabalhadores num Estado demo- 
crático a caminho do socialismo. 
A "gorllagem" 

No tempo do fascismo havia 
empresas que pagavam à PIDE os 
seus serviços dentro e fora da 
empresa. Pagavam "infor- 
mações", empregavam "infor- 
madores". Reprimiam, com a força 
repressiva que o regime fascista 
punha ao seu dispor. 

Depois de Abril e sobretudo 
quando começaram as desin- 
tervenções, os patrões 
sabotadores premiados pelos 
Executivos da responsabilidade da 
direcção do PS, passaram 
a empregar "vigilantes", em alguns 
casos bem armados, na tentativa 
de destruir qualquer movimento 
organizado da parte dos trabaiha- 
dores para defesa dos seus 
direitos e interesses consti- 
tucionais. 

Foi o que sucedeu, por exemplo, 
na Copam e continua a suceder 
noutras empresas. A última, em 
data, é a Real Vinícola, que 
também já dispõe dos seus 
"gorilas" disfarçados de 
"vigilantes" para substituir, na 
repressão, a autoridade patronal 
que não existe, porque os 
trabalhadores não reconhecem ao 
sr. Silva Reis e servidores 
a mínima qualidade para tanto. 

A questão não é de disciplina, 
nem de vigilância. O essencial 
ó a repressão contra os direitos 
e interesses dos trabahadores. 

Para serem disciplinados, os 
trabalhadores dispensam os 
"gorilas". E qualquer patrão que se 
preze, que preze a sua autoridade 
democrática dentro da empresa, 
dispensa perfeitamente o recurso 
a homens de mão. 

Mas o mesmo não sucede com 
sabotadores, que despedem 
arbitrariamente, que levantam 
processos à mínima atitude 
organizada, que pretendem fazer 
lei dentro das empresas contra a lei 
do Estado democrático. 

A esses se opõe a luta 
organizada dos trabalhadores, 
a luta dos sindicatos, das células 
do nosso Partido e das comissões 
de trabalhadores verdadeiramente 
representativas e actuantes. 

Ao recurso à "gorllagem" se 
devem opor por seu turno os 
órgãos do poder de um Estado 
democrático, incompatível com 
"polícias" privadas, que actuam 
contra liberdades e direitos 
essenciais. 
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A Metalúrgica Duarte Ferreira, uma empresa com cerca de 3000 trabalhadores, viável e com boa capacidade técnica, corre o risco de paralisar devido 
à gravidade da situação financeira. Em conferência de Imprensa, as estruturas representativas dos seus trabalhadores lembraram que as encomendas 
em carteira, obtidas pelo seu esforço, atingem um milhão de contos. No entanto, os salários atrasam-see uma encomenda para a República Popular de 
Angola, no valor de cerca de 300 mil contos está comprometida por causa de um empréstimo por concretizar. Por que não se financia uma empresa 
destas? 

Hoje em Gaia concentração 

contra a ofensiva do Governo 

da banca e do patronato reaccionário 

Os trabalhadores de Vila Nova de Gaia concentram-se 
hoje, pelas 18 horas e 30 em frente à Câmara Municipal para 
exprimirem o seu firme repúdio perante as desintervenções 
ilegais, o escandaloso boicote da Banca às empresas 
intervencionadas ou sob o controlo- dos trabalhadores, 
contra os despedimentos e a repressão patronal. 
Correspondem assim ao apelo de 25 Sindicatos, da USP- 
-CGTP-IN e de numerosas estruturas representativas dos 
trabalhadores daquele concelho. 

Ultimamente assiste-se 
a intensa ofensiva do patronato 
e da Banca contra os trabalha- 
dores, designadamente do 
importante concelho de Vila Nova 
de Gaia. Foi a recente decisão do 
Governo demitido de Nobre da 
Costa ao desintervencionar a Real 
Vinícola com todo o conjunto de ile- 
galidades que a acompanharam; 
foi o despedimento de 56 trabalha- 
dores na Gonzalez Byas; 
é a tentativa de despedimento de 
23 trabalhadores (um deles 
dirigente sindical) da fábrica 
Cartão de Ouro; foi e é o boicote da 
Banca à Real Vinícola, á Neolux, 
à J.C. Rodrigues; são os 
problemas na empresa de móveis 
Fragata. 

Além do escândalo da Real 

Vinícola, que nunca é demais 
denunciar, juntamente com 
a repressão desencadeada pelo sr. 
Silva Reis, há que alterar 
rapidamente a política da Banca. 
Durante uma conferência de 
Imprensa, promovida pela 
comissão organizadora da jornada 
de hoje em Gaia, foi denunciado 
o papel de verdadeira Sabotagem 
desempenhado pela Banca 
nacionalizada, què não só cria 
inúmeras dificuldades à concessão 
de créditos aos pequenos e médios 
comerciantes e industriais, como 
desenvolve também verdadeiros 
boicotes a empresas interven-. 
cionadas, ou sob gestão e controlo 
dos trabalhadores. 

Os exemplos abundam. Em Vila 
Nova de Gaia, que o digam os 

trabalhadores da Real Vinícola 
que, durante a intervenção estatal 
e sobretudo a partir do início deste 
ano, viram o Bapco Português do 
Atlântico arrecadar arbitrariamente 
65 por cento do produto das 
transacções comerciais, o que 
monta a mais de 200 mil contos. 

Talvez essa decisão tenha sido 
dos mesmos que não se 
importaram de gastar cerca de 500 
contos para que um gestor e um 

autogestão, que se encontram com 
os salários em atraso há cerca de 
um mês devido ao boicote da 
Banca. 

E há ainda o caso da J.C. 
Rodrigues onde a falta de apoio 
estatal e o "total alheamento dos 
ministérios competentes" está 
a comprometer o esforço de mais 
de 300 trabalhadores de. uma 
empresa, cujo encerramento 
poderá provocar grandes 

Hoje na Amadora 
Por motivos idênticos aos 

de Vila Nova de Gaia e com 
os mesmos objectivos, 
designadamente no que 
respeita a empresas comó 
a Cabos Ávila, MB Pereira da 
Costa, Truse, Primobela e JB 
Corsino, decorrerá hoje, 

pelas 18 horas, na Venda 
Nova, em frente ao 
supermercado «Pão de 
Açúcar», uma concentração 
de trabalhadores convocada 
pelo Conselho de Trabalha- 
dores da zona da Amadora. 

director do BPA fossem à Grã- 
-Bretanha aprender inglês (para 
traduzir as instruções do FMI?). 

Que o digam ainda os trabalha- 
dores da Neolux, empresa em 

dificuldades a cerca de 800 
empresas de calçado com as 
inevitáveis consequências para os 
postos de trabalho de centenas de 
pessoas. 

Por outro lado, o patronato 
investe ou tenta investir contra os 
direitos e interesses dos trabalha- 
dores. Na Gonzalez Byas, em 
Gaia, para conseguir o apoio da 
Banca, a gerência prometeu 
defender 82 postos de trabalho 
e aumentar a exportação de 
vinhos, a fim de conseguir um 
contrato de viabilização. Mas, mal 
garantiu o apoio financeiro, não 
hesitou em lançar no desemprego 
56 trabalhadores. 

Entretanto, na Real Vinícola, 
o "chefe" Reis contrata gorilas 
armados decaçadeiras, aomesmo 
tempo que ameaça despedir todos 
os trabalhadores admitidos 
durante a intervenção estatal. 

Como o provarão uma vez mais 
logo à tarde, os trabalhadores de 
Gaia não estão dispostos a aceitar 
esta situação. Com apoio 
e solidariedade recíprocas, através 
de pequenas e grandes acções, os 
trabalhadores derrotarão 
a ofensiva contra os seus direitos 
conquistados com o 25 de Abril, 
criarão condições para a execução 
de uma política que defenda 
e garanta a efectiva recuperação 
económica do nosso País. 

Uma Conferência da mulher 

para a mulher 

nos Sindicatos 

Projecto a projecto 

enche a direita o papo 

Do projecto UDTP 
abandonado ao projecto UGT 
reconhecido em Tróia no último 
f im- de-sem an a pelos 
«sectores sindicais» ligados 
à direcção do PS que é que 
medeia? Como era de prever, 
nada de positivo. Medeia 
apenas o fracasso 
(transitório?) das aproxima- 
ções entre «sectores sindicais» 
do PS e do PPD/PSD para 
empalmarem a direcção do 
divisionismo em proveito 
partidário. 

Mas há uma pequena 
afirmação extra-encontro de 
Tróia que sugere uma via onde 
tudo são espinhas para a linha 
gonelhista da «Questão 
Sindical». É a «clara cedência 
à direita» do projecto Gonelha, 
que falhou na «Carta Aberta», 
no «Madisca» e na «UDTP». 
São «as perigosas omissões» 
desse chamado projecto de 
estrutura de que falou ao jornal 
«A Luta» um dos intervenientes 
de Tróia, reconhecendo (que 
descoberta!) que «a direita 
é um autêntico bluff no campo 
sindical». 

Mas pergunta-se; quem 
tenta fazer desse bluff coisa 
séria senão a direcção do PS? 
Quem fornece cartas à direita 
nas direcções de alguns 

Sindicatos senão a actuação 
divisionista da linha Gonelha? 
Quem pretende fazer dos 
Sindicatos associações 
humanitárias, recreativas, 
o que quiseram, tudo menos 
associações sindicais de 
classe? É o sr. Gonelha e os 
seus «sectores sindicais». 

entregando-o de mãos atadas 
à conciliação inconciliável de 
interesses antagónicos 
e pondo-o afinal ao serviço da 
direita, do grande capital e do 
imperialismo. 

Foi tendo em conta os 
perigos dessas tentativas que 
o PCP chamou a atenção para 
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É o projecto de «partir 
a espinha» ao Movimento 
Sindical Unitário. É a tentativa 
de desagregar esse 
Movimento retirando-lhe 
qualquer capacidade 
e iniciativa de classe, 

as responsabilidades da direc- 
ção do PS ao tentar dividir 
o Movimento Sindical, sem ter 
em conta os prejuízos que daí 
advêm para a própria 
democracia e para a influência 
do PS entre os trabalhadores. 

A Comissão Organizadora 
e os Sindicatos realizam 
e convocam por todo o país 
reuniões nas empresas 
e assembleias de zona no 
âmbito da preparação da 
Conferência Sindical Nacional 
sobre os Problemas da Mulher 
Trabalhadora. 

Prevista para 4 e 5 de 
Novembro próximo, em 
Lisboa, por iniciativa da CGTP- 
-Intersindical Nacional, 
a Conferência tem por 
objectivo debater e aprofundar 
todas as questões relaciona- 
das com a mulher trabalhadora, 
definir as suas reivindicações, 
debater os seus problemas ao 
nível da organização 
e contribuir, afinal, para uma 

participação mais intqnsa da 
mulher no Movimento Sindical. 

Totalmente aberta 
e independente de qualquer 
corrente política ou sindical, 
a preparação da Conferência 
constituirá um amplo debate 
sobre os lemas propostos,e 
todos os que forem apresen- 
tados, a fim de que a Conferên- 
cia seja verdadeiramente 
representativa e reflicta 
a importância da mulher traba- 
lhadora na acção sindical. 

Nos termos do Re- 
gulamento, já conhecido 
dos sindicatos, a participação 
na Conferência far-se-á 
mediante inscrição, cujo prazo 
termina em 20 do corrente. 

Preparada e organizada por 

uma Comissão Nacional 
constituída pelos De- 
partamentos de Mulheres 
e de Organização da CGTP- 
-IN, União dos Sindicatos de 
Lisboa, União dos Sindicatos 
do Porto, União dos Sindicatos 
de Setúbal, Federação dos 
Têxteis e Federação dos 
Químicos, a Conferência, de 
acordo com o artigo 2.° do 
respectivo Regulamento, 
é aberta à participação, em 
plano de igualdade, de todos 
os Sindicatos filiados ou não 
na CGTP-IN que, para 
o efeito, nela se inscrevam. 

Segundo o Regulamento, 
essa inscrição, cujo prazo 
— lembramos — termina 
amanhã, é recebida na CNO 

(Comissão Nacional Or- 
ganizadora), que funciona na 
sede da CGTP-IN. O pedido 
da inscrição deve ser enviado 
em carta registada, ou 
acompanhada de protocolo. 
O impresso devidamente 
preenchido acompanhará 
a importância de 200$00 por 
cada delegado inscrito. 

O artigo 3.° do Regulamento, 
aprovado no último Plenário 
Nacional da CGTP-IN, 
determina que '"a 
representação dos Sindicatos 
na Conferência será composta 
por 3 delegados acrescido de 
mais um delegado por cada 
5 mil trabalhadores ou fracção, 
inscritos no respectivo 
Sindicato". 
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Na Efanor 

contra a repressão 

Uma Conferência de e para a mulher trabalhadora, a fim de melhorar a sua 
situação e concretizar os seus projectos de vida e de trabalho 

A designação ou eleição dos 
delegados respeitará "as 
regras próprias da gestão 
democrática de cada 
Sindicato". 

A representação de Uniões 
e Federações "será composta 

por 5 delegados a designar de 
entre os respectivos 
dirigentes" — acrescenta 
ainda o Regulamento, es- 
pecificando que "sempre que 
possível, a maioria de cada 
delegação deverá ser 
composta por mulheres". 
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Sectoriais no Comércio 
- O Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio do 
Distrito de Lisboa continua 
a promover reuniões de sector 
para delegados sindicais até 20 
do corrente. As reuniões, que 
se iniciaram na última quinta- 
-feira, decorrem na sede e têm 
a seguinte ordem de trabalhos: 
ponto 1 - informações 
(Campanha de Organização, 
cursos de formação sindical); 
ponto 2 - verticalização 
sindical; ponto 3 - a definir 
sector por sector. Neste último 
ponto, tem-se atendido 
sobretudo à aplicação do CCT 
nos vários sectores do 
comércio. 

Federação dos Profes- 
sores-9,10e 11 de Fevereiro 
de 1979 foram as datas 
escolhidas para o congresso 
constituinte da Federação 
Nacional dos Sindicatos de 
Professores. A convocação foi 
decidida em plenário das 
direcções sindicais das Zonas 
Norte, Centro e Sul e Grande 
Lisboa. O respectivo 
regulamento, sobre o qual eis 
4 direcções já chegaram 
a acordo, garantirá «a máxima 
democraticidade e represen- 

tatividade» em todas as fases 
da preparação do congresso, 
que «possibilitará 
o alargamento em novos 
moldes - mais coesos 
e democráticos - da acção 
comum já existente entre as 
diversas Zonas». Essa acção 
é cada vez mais necessária 
«para que os professores 
possam levar por diante as 
suas reivindeaições face ao 
MEC e ao patronato». Aos 
professores do ensino 
particular será apresentada, 
entretanto, uma proposta 
nacional de revisão da PRT 
para o sector, no que respeita 
ao articulado de natureza 
económica 

Boicote da Banca 
- O Sindicato dos Tra- 
balhadores Têxteis do Distrito 
do Porto acusa o Banco 
Português do Atlântico de 
tentar «boicotar a luta dos 
trabalhadores, cortando 
o crédito às firmas, ou 
recusando-se a financiá-las 
quando os trabalhadores se 
unem para lutar pelos seus 
direitos - salários e trabalho». 
O comunicado do Sindicato cita 
as empresas Reevas, Valfar, 

Cifa, Sociedade Portuguesa 
de Algodões, Schimming 
e Fábrica de Tapetes Beiriz. 
O BPA mantém há cerca de 
dois anos mais de 1000 
trabalhadores têxteis no 
desemprego ao recusar 
o crédito a essas empresas 
e ao apoiar o «encerramento de 
firmas modernas e bem 
equipadas». O Secretariado 
das Comissões de Trabalha- 
dores Bancários refería-se, 
entretanto, num comunicado 
aos «novos ataques à nacio- 
nalização da Banca». De- 
pois de lembrar decla- 
rações do chefe do Go- 
verno demitido, que 
«contrariam frontalmente 
princípios pelos quais os 
bancários se vêm batendo, 
sobretudo no que respeita 
à defesa da Banca 
nacionalizada», o Secretariado 
acrescenta que «a estratégia 
de pôr em causa o sector na- 
cionalizado em favor do 
privado é por demais 
evidente», através da criação 
de «sociedades de 
investimento, de desenvol- 
vimento regional e de leasing, 
que outra coisa não significam 
senão bancos privados». 

O apoio à CGTP-IN 

tem expressão nacional 

O apoio dos trabalhadores 
à sua Central Sindical única 
e aos princípios que orientam 
a actividade do Movimento 
Sindical unitário continuam 
a exprimir-se por todo o País 
nas comemorações do 8.° 
aniversário da Intersindical 
Nacional. 

Em Évora, no último sábado, 
em sessão efectuada no 
Jeatro Garcia de Resende, 
a história das lutas da 
CGTP-IN foi lembrada a par 
das lutas do presente. 
Centenas de trabalhadores da 
cidade e do campo aprovaram 
um documento manifestando 
«a sua preocupação 
e indignação pelas acções 
violentas desencadeadas 
pelas forças militarizadas 
a mando do MAP, dos agrários 
e do Governo demitido de 
Nobre da Costa contra 
a Reforma Agrária». 

Álvaro Rana, da Comissão 
Executiva e do Secretariado 
Nacional da CGTP-IN, Hélio 
Martins, da União dos 
Sindicatos de Évora, e Manuel 

Vicente, do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas, além 
de se referirem ao significado 
do 8.° aniversário, analisaram 
a situação actual naquela 
zona. Em nome dos mais 
elevados interesses nacionais, 
foi exigido que «as forças 
militarizadas se retirem das 
UCPs è Cooperativas 
Agrícolas e que o MAP 
e o Governo demitido de Nobre 
da Costa cessem essa brutal 
ofensiva» contra a Reforma 
Agrária. 

Em Sines e em Santiago do 
Cacém, em sessões 
convocadas pelas Uniões 
locais, estiveram presentes 
várias centenas de traba- 
lhadores. Moções de repúdio 
e condenação da política de 
destruição da Reforma Agrária 
assinalaram também essas 
sessões comemorativas e de 
apoio à continuação da luta 
pela unidade, 
a independência, 
a democracia e a liberdade do 
Movimento Sindical, nas lutas 
que interessam a todos os 

trabalhadores contra os seus 
inimigos de classe. Em Sines, 
a sessão contou com a partici- 
pação do cantor José Afonso 
e do grupo coral de Redondo. 

O Departamento da Juven- 
tude da União dos Sindicatos 
de Lisboa enviava, entretanto, 
ao Secretariado da CGTP-IN 
uma mensagem de saudação 
a todos os trabalhadores 
portugueses, por motivo da 
passagem do 8.° aniversário 
da fundação da Intersindical. 

Dirigido a todos os que 
«constroem hoje um amanhã 
melhor», a saudação condena 
as forças e a política de direita 
que afectam profundamente os 
jovens trabalhadores ao 
mesmo tempo que manobram 
para minar a unidade do 
Movimento Sindical 
e conduzem uma política de 
desemprego, de aumento do 
custo de vida e de degradação 
social. 

«Uma novapolítica, um novo 
caminho», exigem"os jovens 
trabalhadores. 

A administração da Empresa 
Fabril do Norte tem recusado 
sistematicamente o diálogo 
com as organizações 
representativas dos trabalha- 
dores. Põe em causa regalias 
sociais e pretende impor um 
clima repressivo e de 
intimidação. A Célula do PCP 
divulgou um comunicado 
alertando os trabalhadores 
para a urgência de "reforçarem 
a sua unidade face às 
tentativas da administração 
para os dividir, instalar 
a repressão e estabelecer um 
clima de instabilidade". 

A administração daquela 
unidade fabril da Senhora da 
Hora pretende dar com uma 
mão o que tira com a outra. 
Ainda recentemente, 
aumentou em 600 escudos os 
trabalhadores "para com- 
pensar o aumento do cus- 
to de vida" para, dias depois 
lhes colocar a seguinte 
alternativa: aumento do preço 
das refeições ou desapare- 
cimento da fruta da ementa. 
Agora, os trabalhadores têm 
de pagar a sobremesa. Já que 
a qualidade das refeições fica 
aquém do requerido para 
quem tem de trabalhar oito 
horas, "comem" deste modo 
uma boa parte do aumento. 

Entretanto, eram recrutados 
alguns trabalhadores com 

a missão de fiscalizar os 
movimentos dos seus 
companheiros, apesar de 
a maioria dos desocupados da 
empresa continuarem 
a aguardar o regresso ao 
trabalho e de haver muitos 
familiares do pessoal inscritos 
para ser admitidos. 

Pretendendo dividir também 
os quadros técnicos, 
a administração concedeu 
aumentos salariais selectivos 
e diferenciados. Perante esta 
situação, a Célula do PCP 
sublinha: "Os trabalhadores 
não irão atrás dos aventureiros 
e divisionistas que, a pretexto 
dos recentes aumentos 
procuram opor a maioria dos 
trabalhadores aos quadros 
técnicos. 

A Célula da Efanor do PCP 
lembra que "todas as vitórias, 
todas as conquistas 
alcançadas pelos trabalha- 
dores na nossa empresa 
assentaram sempre na 
organização e na unidade de 
todos. Também hoje os 
trabalhadores da Efanor 
saberão reforçar a sua unidade 
e a sua organização na luta 
pela defesa dos seus direitos, 
pelo pagamento dos 
retroactivos, pela conquista do 
novo CCT, pela defesa das 
liberdades sindicais na 
empresa". 

Mais vale prevenir 

que remediar 

Em nota dirigida à Comissão 
de Trabalho da Assembleia da 
República, o Secretariado da 
CGTP-Intersindical Nacional 
reafirma que «a proposta de lei 
n.° 172/1 não satisfaz nenhum 
dos requisitos legitimamente 
reclamados pelos trabalha- 
dores para uma regulamenta- 
ção legai dos contratos 
a prazo». Frisando, inequi- 
vocamente, nos termos do n.° 
4 do artigo 170." da Constitui- 
ção da República Portuguesa 
(CRP) que aquela proposta de 
lei da iniciativa do II Governo 
Constitucional não subsiste 
para além da vida do Gover- 
no que a elaborou e apre- 
sentou à Assembleia da 
República, a nota da CGTP- IN 
prefere prevenir que remediar 
e conclui: 

«A proposta de lei em causa 

caducou com a exoneração do 
II Governo Constitucional, que 
a apresentara na Assembleia 
da República, nos termos do 
artigo 170.oln.°4, da CRP, pelo 
que não deverá sequer ser 
apreciada e discutida peia As- 
sembleia; 

«A proposta de lei em causa 
não satisfaz minimamente os 
direitos e interesses dos traba- 
lhadores, constitucionalmente 
previstos e garantidos quanto 
à estabilidade da relação de 
trabalho e segurança no 
emprego, permitindo, pelo con- 
trário, uma intensificação da 
exploração das classes traba- 
lhadoras». 

Longa e fundamentada, 
a nota da CGTP- IN en umera os 
requisitos essenciais que se 
devem exigir de uma lei sobre 
contratos^ prazo. 



/— 
6 • 19/10/78 

V -/ 
Proletários de todos os países: UM-VOS! 

Em Viana do Castelo e Gondomar 

Apoio à Reforma Agrária 

e muita confiança no futuro 

Mais de cinco mil pessoas participaram nas 
jornadas promovidas pelo Partido em Viana do Castelo 
e em Gondomar, que contaram com a presença do 
camarada Álvaro Cunhal. O repúdio pela política 
desenvolvida peio Governo demitido de Nobre da 
Costa contra a Reforma Agrária e face a várias 
empresas intervencionadas, assim como o apoio 
manifestado às posições do PCP para a superação da 
crise, foram as notas dominantes expressas por todos 
os que se deslocaram ao "Sá de Miranda" e ao ginásio 
da "Júlio Dinis". 

Uma vez mais se confirmou 
o enorme apoio popular do 
Partido da Verdade e dos 
trabalhadores, tanto mais 
importante, quanto se exprimiu 
num momento em que se 
desenvolve um infenso ataque 
ao regime democrático e aos 
partidos políticos. Neste fim de 
semana, como noutras 
ocasiões, ficou claro que as 
organizações políticas que se 
mantêm fiéis aos seus 
princípios e aos interesses 
populares, granjeiam a adesão 
das massas e vêem aumentar 
a sua base social de apoio. 

No sábado à noite e no 
domingo à tarde, muitos foram 
aqueles que procuraram 
ocupar os lugares a tempo 
e horas para participarem nas 
importantes jornadas de 
esclarecimento e mobilização 
políticas convocadas para 
Viana e para Gondomar. Em 
Viana, cerca das 20 horas, já 
estava completamente 
esgotada a lotação da sala, 
que se revelou exígua para 
albergar os militantes, 
simpatizantes e amigos do 
Partido. Os "retardatários" não 
tiveram outra alternativa que 
não tosse ocupar as coxias 
e todos os espaços do cinema 
para assistirem à actuação do 
Conjunto "Resistência", da 
"Brigada Vitor Jara" e de Júlia 
Babo, bem como às interven- 
ções dos camaradas Álvaro 
Cunhal e Mário Araújo, mem- 
bro do Secretariado da Célula 
dos Estaleiros Navais de 
Viana. 

Em Gondomar, com 
o ginásio literalmente pejado 
por milhares de pessoas, uma 
enorme multidão concentrava- 
-se no exterior do pavilhão no 
momento em que o camarada 
Secretáriõ-Geral chegou ao' 
local, cerca das 16 horas. 
Gritando em uníssono "PCP" 
e "Assim se vé a força do PC", 
a imensa mole humana 
exprimia o seu júbilo pela 
presença de Álvaro Cunhal em 
Gondomar e muitos eram 
aqueles que se aproximavam 
dele para o saudar efusiva- 
mente. 
Reforma Agrária 
será defendida 

Os democratas e antifas- 
cistas presentes no comício de 
Viana e na sessão de escla- 
recimento de Gondomar 
repudiaram muitas vezes, 
através de consignas gritadas 
em uníssono, a política 
repressiva do Governo 
demitido contra os heróicos 
trabalhadores da Reforma 
Agrária, sublinhando com 
aplausos a intervenção de 
Álvaro Cunhal, que reiterou as 
posições dos comunistas face 
a tão importante conquista de 
Abril. 

As moções aprovadas 
e a enviar aos órgãos de 
comunicação social, ao 
Presidente da Assembleia da 
República, ao Presidente da 
República, ao Primeiro- 
-Ministro e ao Secretariado das 
UCPs explicitam os 
sentimentos solidários do Povo 
do Norte. Como salienta 
a moção aprovada em Viana, 
o Norte dos trabalhadores 
também está com a Reforma 
Agrária. 

Este foi' um dos temas 
desenvolvidos pelo Secretário- 
-Geral do nosso Partido, quer 
na sua intervenção no "Sá de 
Miranda", quer na sessão de 
esclarecimento de Gondomar. 
Aqui, em resposta a muitas 
perguntas sobre o assunto, 
Álvaro Cunhal acentuou 
a dado passo: 

Quando foi a ofensiva do 

Barreto, os trabalhadores 
diziam: Reforma Agrária 
continua, Barreto para a rua. 
O Barreto acabou por ir para 
a rua! Estes agora também 
acabarão por ir. Os 
trabalhadores da zona da 
Reforma Agrária estio a dar 
mostras do seu heroísmo 
tradicional, da sua elevada 
consciência de classe e da 
situação que se vive. Não há 
muito tempo, os 
trabalhadores das UCPs 
e cooperativas resolveram 
lançar uma grande 
campanha para as 
sementeiras de Inverno. 

Ora, acrescentou, 
é precisamente na altura que 
os trabalhadores se 
propõem produzir para si 
e para o país que o MAP, 
o Governo, escolhe para 
lançar uma nova ofensiva 

condições incomportáveis. 
Em 1975, foi aprovada a Lei 
do Arrendamento Rural que 
estabelecia alguns preceitos 
favoráveis aos rendeiros: 
obrigatoriedade de contrato 
escrito; utilização das ben- 
feitorias que os rendeiros 
fizessem, assim como 
outras disposições 
favoráveis aos rendeiros. 

Quando foi aprovada a Lei 
Barreto, o PPD — esse PPD 
em que tantos camponeses 
do Norte votaram 
enganados, julgando que 
ele ia defender os 
interesses dos camponeses, 
esse PPD que se afirma 
ainda representante das 
populações rurais do Norte 
e do Centro — propôs uma 
Lei do Arrendamento Rural, 
que nós chamamos de "lei 
dos senhorios ricos", 
porque lhes permite impor 
aos rendeiros gravosas 
condições e expulsá-los das 
suas terras. 

Álvaro Cunhal recordou 
ainda a luta do nosso Partido 
para alterar esta situação e para 
ser posto termo aos despejos 
de rendeiros que, depois de 
terem melhorado as terras, 
estão ameaçados de ficar sem 
elas, sem uma casa para si 

Da luta 

à esperança 

O camarada Álvaro Cunhal recebeu em Viana do 
Castelo e em Gondomar várias ofertas destinadas ao 
futuro Museu do Partido, cujas colecções ficaram com mais 
um quadro de Lenine, pintado a óleo por Salvador Vieira; 
mais uma medalha da Cooperativa de Pescadores «Rumo 
à Liberdade», e com uma candeia usada pelos mineiros de 
S. Pedro da Cova. 

Foram quatro os mineiros que subiram à tribuna para 
entregarem aquele instrumento de trabalho: Mateus 
Oliveira, com 63 anos, militante do Partido desde 1932 
e quatro anos nas prisões fascistas: David dos Santos 
Marques, com 62 anos, militante no Partido desde 1949; 
José Ferreira Gesta, com 65 anos, militante no Partido 
desde 1949; Serafim Martins Marques, com 58 anos, 
militante do Partido desde 1947. 

Segundo nos revelou o camarada Mateus Oliveira, 
a entrega da candeia ao camarada Álvaro Cunhal foi 
ácompánhada das seguintes palavras, imposíveis de 
escutar dado o enorme clamor dos aplapsos ria multidão; 

As minas já miram. Já são só uma sombra do 
passado. Mas, nessa sombra há muito que ainda dói. 
Nas minas deixámos muito da nossa vida, quer no 
trabalho, quer nas prisões fascistas. Mais ou menos 
tempo, todos os quatro estivemos presos. 

Inúmeros pioneiros subiram à tribuna para entregarem 
ramos decravos de Abril ao camarada Álvaro Cunhal, tanto 
em Gondomar, como em Viana do Castelo. Aqui, o se- 
cretário-geral do PCP, sem esconder a emoção, afirmou: 

Há quem não tenha confiança de que Portugal será 
socialista. As nossas crianças têm confiança e have- 
mos de constmir uma pátria onde não mais haverá 
a exploração do homem pelo homem. 

que vai atrasar necessaría- 
mente as culturas de 
Inverno, vai prejudicar as 
sementeiras, vai diminuir 
a confiança dos 
trabalhadores para as fazer 
(não estão seguros se ficam 
com as terras, se não ficam 
com elas). Por isso, nós 
consideramos que esta 
ofensiva não é apenas um 
crime contra os 
trabalhadores, mas é um 
crime contra a economia 
nacional. A ofensiva não 
passou, nem passará. 

PCP vai propor na AR 
alterações à lei 
do arrendamento 

O fim dos despejos-dos 
rendeiros era uma das 
reivindicações formuladas 
num dos cartazes afixados nas 
paredes do ginásio da Escola 
Preparatória "Júlio Dinis". Em 
resposta a perguntas 
formuladas por vários 
rendeiros, o camarada Álvaro 
Cunhal declarou: 

Há no nosso país cerca de 
200 mil rendeiros. A sua 
situação tem sido sempre de 
dependência face aos 
senhorios ricos, que os 
exploram e lhes impõem 

e para os seus filhos. Na 
anterior sessão legislativa, 
o Grupo Parlamentar do PCP 
apresentou um projecto ds lei 
na AR para revogação dos 
Artigos 17.°, 18.° e 19.° da 
citada lei, na base dos quais 
têm sido decididos os 
despejos. 

Nos últimos dias, declarou 
Álvaro Cunhal, estivemos 
a discutir a situação com 
o nosso Grupo Parlamentar 
e vamos voltar à carga. 
Vamos apresentar, de novo, 
na AR o projecto de lei para 
ser rapidamente aprovado 
de forma a anular esses 
artigos da lei do PPD, que 
permitem os despejos pelos 
senhorios ricos. Agora, 
vamos ver qual vai ser 
a posição do Grupo 
Parlamentar do PS. 

A concluir esta resposta, 
o Secretário-Geral do Partido 
realçou que os rendeiros, com 
as suas organizações, com 
a sua combatividade, com 
a solidariedade que os 
restantes trabalhadores lhes 
vão manifestar, acabarão por 
ver defendidos os seus 
interesses, reconhecido o seu 
direito a um arrendamento em 
condições justas, o seu direito 
ã terra e ao trabalho. 

Contra a sabotagem 

Em Viana do Castelo, foi 
denunciada a política de recu- 
peração capitalista com . 
exemplos significativos 
daquela região, divulgados 
pelo camarada Mário Araújo, 
membro do Secretariado da 
célula dos Estaleiros Navais. 
No sector nacionalizado, 
muitas têm sido as tentativas 
visando a travagem 
e a sabotagem do sector, 
através do impedimento da 
planificação da produção, do 
corte de encomendas. 

O exemplo mais recente, 
recordou Mário Araújo, 
é o boicote de uma 
encomenda de dois 
petroleiros de 18 mil 
toneladas, que se 
destinavam ao transporte de 
produtos refinados do 
complexo de Sines, com 
mais segurança do que pela 
via férrea como o pretendem 
fazer, colocando assim 
povoações em constante 
e eminente perigo de serem 
facilmente atingidas por 
qualquer anomalia nesta 
forma de transporte. Deste 
modo, com o boicote, estão 
em situação difícil os cerca 
de 1800 postos de trabalho 
nos ENVC, a vida regular de 
quantos trabalham nesta 
empresa, assim como os 
respectivos agregados 
familiares. 

Denunciando outras 
siuações anómalas existentes 
no districto, o camarada Mário 
Araújo condenou a repressão 
psicológica e prepotente do 
patronato na Fiação Rosa; 
a falta de pagamento dos 
retroactivos na empresa 
têxtil "Mincalça"; os salários 
em atraso na "Minorte"; 
assim como grandes 
irregularidades no sector da 
construção civil, onde 
o patronato age 
impunemente contra os 
trabalhadores, através de 
despedimentos. 

A unidade das forças 
democráticas e dos 
trabalhadores foi .múltiplas 
vezes defendida nas duas 
jornadas, onde foi condenada 
a tentativa de divisão do 
movimento cooperativo 
e sindical. Os abortos 
amarelos movem-se, 
oleados peio dinheiro 
imperialista e à arreata do 
Gonelha, o ex-Ministro dos 
Patrões, que recentemente 
voltou à carga, dando à luz, 
aborto filho de abortos, um 
monstrozinho a que 
puseram o nome de UDTP, 
denunciou Mário Araújo, 
manifestando a sua convicção 
de que o destino desta 
organização fantoche não 
será mais brilhante do que 
o dos seus progenitores. 

O camarada Alvaro Cunhal 
respondeu a inúmeras 
perguntas colocadas por 
participantes na sessão de 
esclarecimento de Gondomar, 
exprimindo a posição dos 
comunistas face ã actual crise 
política, às condições para ela 
ser superada; à política de 
desintervenções do Governo 
demitido; aos empréstimos 
externos; ao Mercado Comum; 
aos preços e salários; às 
Forças Armadas; à NATO 
e a muitos outros aspectos da 
vida política nacional e dos 
países socialistas. 

Pode dizer-se que o entusi- 
asmo e a concordância com as 
posições expostas era 
semelhante em Viana do 
Castelo e em Gondomar. Num 
e noutro local, os comunistas, 
os simpatizantes e outros 
democratas presentes 
sublinharam com enormes 
aplausos passos das 
intervenções do Secretário- 
-Geral do nosso Partido, num 
inequívoco testemunho de 
concordância e apoio às 
posições definidas pelogrande 
colectivo do PCP. 
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Camaradas: 
Aos trabalhadores, aos democratas, ao povo de Viana do 

Castelo, transmito as saudações calorosas e fraternais do Comité 
Central do Partido Comunista Português. 

Permiti que comece por felicitar a organização comunista do 
distrito e em particular da cidade de Viana, e nesta a organização 
dos Estaleiros Navais, pelos progressos verificados, pelo aumento 
do número de camaradas, pelo reforço da influência do Partido 
e da sua ligação com as massas, peia positiva actividade 
conduzida nos últimos tempos. 

Permiti também que expresse a todos aqueles que no distrito se 
mantêm fiéis ao ideal libertador do 25 de Abril, os sentimentos de 
amizade e solidariedade dos comunistas portugueses e lhes dirija 
um apelo para que, na hora difícil e perigosa que o país atravessa 
saibamos ultrapassar divergências em questões secundárias 
e saibamos aproximar-nos, entendermo-nose actuarmos na base 
daquilo que é essencial e que nos une: a luta contra o fascismo 
e a reacção, a luta pela defesa, consolidação e prosseguimento do 
regime democrático consagrado na Constituição. 

A responsabilidade pelas dificuldades económicas do povo 
e pela crise política não cabe ao 25 de Abril, mas precisamente 
àqueles que querem liquidar o 25 de Abril e provocar, dumaforma 
ou doutra, o regresso ao tenebroso passado fascista. 

As dificuldades e a crise podem secvencidas, mas só podem ser 
vencidas e serão vencidas no quadro do regime democrático e das 
instituições, no quadro do Portugal novo nascido a partir da 
heróica acção revolucionária dos capitães do MFA e da 
intervenção poderosa e criadora do movimento popular, marcando 
para sempre a revolução de Abril em páginas de ouro da história 
nacional. 

O momento político tem sido assinalado particularmente até há 
poucos dias pela crise governamental e pela necessidade da sua 
superação. O governo demitido estava justamente quase 
esquecido, como um grupo de funcionários ainda no exercício do 
cargo, mas já despedidos e com a mala aviada. Entretanto, 
decisões tomadas ultimamente pelo governo demitido 
e actuações q.qué está a prqceder inserem na situação,política, 
novos elementos negativos e inquietantes. 

Por isso toma-se necessário aqui, não só falar das saídas para 
a crise e do governo que está para vir como também do governo 
que, embora demitido, ainda está. 

Governo demitido exorbita das suas funções  

O Governo Nobre da Costa formou-se numa crise particular- 
mente complexa. 

Em si, a fórmula do governo de «independentes» não era 
inconstitucional e podia perfeitamente aceitar-secomo solução de 
recurso temporário, até ser possível uma outra solução, uma vez 
que não pudera concretizar-se um acordo interpartidário. 

As objecções que fizemos ao governo não foram por considerar- 
mos inconstitucional a sua «fórmula». Foi porque o Primeiro- 
-Ministro indigitado e depois nomeado não nos parecia a pessoa 
com as características apropriadas para o efeito. Foi porque, em 
muitos casos, os ministros e secretários de Estado escolhidos, 
designadamente no MAP (onde foram colocados homens do 
partido dos grandes agrários expropriados e mesmo agrários 
expropriados) indicavam o propósito duma política de recupera- 
ção capitalista e latifundista particularmente agressiva. Foi porque 
o Programa do governo não só não corrigia como continuava 
a agravar em numerosos aspectos negativos os programas dos 
governos anteriores. 

Por isso fizemos sérias criticas á formação do governo 
e apresentámos uma moção de rejeição ao seu programa. 

Outros partidos, por razões diversas, fizeram o mesmo 
e o governo não passou na Assembleia da República. O governo 
foi demitido por esse facto. Daí em diante, a permanência dos 
ministros no exercício das suas funções tinha apenas como 
finalidade, que não podia nem devia ser excedida, assegurar 
a gestão dos negócios correntes do Estado. 

O CC do nosso Partido, em 26 de Setembro, declarou quedesde 
que o governo não excedesse os limites da sua competência nem 
tomasse decisões em matérias fortemente contenciosas, o PCP, 
pela sua parte, não tomaria «uma atitude de obstacularizar 
a gestão do governo Nobre da Costa». 

Foi uma atitude responsável mostrando bem a atenção que 
o PCP presta aos interesses nacionais. 

Compreendeu o governo a sua verdadeira situação de governo 
demitido? De governo sem apoio parlamentar? De governo de 
mera gestão? De governo de natureza e duração precária? 

Não, não compreendeu. 
Excedendo a sua verdadeira competência, exorbitando das 

suas funções, o governo entrou em questõesdefundonas esferas 
mais litigiosas da vida nacional e tomou uma série de 
escandalosas decisões que assumem extrema gravidade e estão 
causando profunda indignação dos trabalhadores e de vastos 
sectores progressistas. 

É o caso da restituição de empresas intervencionadas ao 
patronato sabotador e da entrega aos agrários de terras dos 
latifúndios expropriados pela Reforma Agrária. 

Que se passou, por exemplo, com a Ecrtl, empresa de 
concentrado de tomate de Vila Franca de Xira? 

A Ecríl á data da intervenção estava praticamente abandonada. 
Se não fossem os trabalhadores, teria ficado encerrada. 

Não só os trabalhadores como os seareiros de campanha de 
tomate ficariam sem trabalho. 

Com a intervenção, em 25.5.75, fez-se a campanha, a fábrica 
laborou, investiram-se 2500 contos, foram pagos à JN das Frutas 
10 000 contos da campanha de 1974, (embora os antigos patrões 
se tivessem apropriado, fraudulentamente, da produção), 
pagaram-se 9000 contos de juros à banca estatizada e as divisas 
entradas no país subiram a 85 000 contos. 

Pois bem. É esta empresa, defraudada e conduzida à ruína 
e à falência antes da intervenção do Estado e salva pelos 
trabalhadores, que agora é restituída ao antigo patrão sabotador. 

Que se passou com a Real Vinícola de V.N. de Gaia? 
À data da intervenção havia grandes atrasos no pagamento de 

salários e a Companhia devia um milhão de contos à Banca, devia 
40 mil contos aos fornecedores, devia 8 mil contos à Previdência. 

E, entretanto, o administrador capitalista dispunha dos bens da 
companhia, construía com os recursos da companhia pousadas 
para gozo próprio e de amigalhaços, comprava com o dinheiro da 
companhia Jaguares e Mercedes. Isto, dentro da empresa. 
Porque fora, era também conhecido por negociatas escuras como 
o célebre caso dos alcoóís sintéticos. 

Com a intervenção, foram postos em dia os salários, foi reduzida 
a dívida ã Previdência e o passivo de fornecedores, aumentou 
a produção em 40% dos vinhos engarrafados, reconverteu-se 
uma vinha velha, fez-se uma vinha nova, iniciaram-se trabalhos 
das linhas automáticas de enchimento, tudo isto à custa de 
investimentos com recursos da própria empresa. 

Pois bem. Esta empresa é restituída ao antigo administrador 
e principal accionista que antes da intervenção tinha sido 
justamente saneado. E o que fez no regresso o patrão sabotador 
que a si próprio se intitula «o chefe»? Demite ilegalmente 
a Comissão de Trabalhadores, corta regalias sociais, persegue, 
transfere, suspende e despede trabalhadores, instaura de novo 
um clima de bufaria, de intimidação e de terror. 

(O que não quer dizer, camaradas, que o patrão e seus 

capangas encontrem terra mole pois ainda';K esses 
capangas — o mestre-gera! — tanto provocou da 
Real Vinícola que levou uma Real coça). 

Que se passou com a têxtil Abel Alves deFt w ;into 
Tirso? 

Sabotada pelo patronato, na altura íjainto, «todo 
não havia «stocks» de matéria-prima, nãcÇ^ji) nos 
cofres nem nos bancos, havia secções da féh^jnente 
paradas, não havia encomendas e o patrãode.ii - ssaos 
trabalhadores em salários e subsídios. 

Depois da intervenção, com o esforço pr-j® olha- 
dores e da nova administração, afábricaloirscâs; aram- 
-se salários, penhores e multas, criaram-setg ijalho, 
duplicaram-se a produção e as vendas, pass;;-;;';iar-se 
produtos, procedeu-se com êxito a modifica^fci ias, 

E é esta empresa salva pelos trabáhateHí jjtuída 
agora ao patronato sabotador. E tanêéénijjija um 
ambiente de intimidação, de represáliaseder 

Queremos aqui expressar a nossa iniaaatoe aos 
trabalhadores das empresas arbitrariaríí&aven- 
cionadas. 

Apoiamos e apoiremos a sua luta contra as áituções, 
contra o regresso ilegítimo dos patrões sst ríísontra 
a repressão e o ambiente de terror que ar jpdem 
reintroduzir nas empresas, ã boa maneira smxasmo 
Lutamos e lutaremos para que tais injusíçasMiiBdas, 
para que os direitos dos trabalhadores sejamíê-mítados 
e assegurados. 

E o que fez o governo na zona da Refonr!|ii{i 
Vemos com indignação que lança noviníontra 

a Reforma Agrária, faz restituir terras emsrw tíCPs 
e cooperativas aos agrários sabotadores,r»-«rsciima 
de violência e de guerra civil no Alenlejo tanisente 
a GNR contra homens e mulheres IndefescsdRirtrime 
é quererem ser livres, quererem trabalhar,qMHiuzir 
para si, para os seus filhos, para a suapat-i 

O governo diz que está a aplicar a lei. É crijtfcsoa lei 
aprovada na Assembleia da República peloFirrsritó, lei 
da contra-Reforma Agrária, a célebre lá írfc Vqua 
é necessário revogar e que acabará por ssr 

Mas, mesmo esta lei, não é cumpridapáoçwiiem.T 
cumpre uns artigos e não cumpre outros. Oqwftlõnas 
mãos dos próprios agrários, pretende não e 323 Èsim 
destruir por meios legais ou ilegais, essa ieaÉ torte, 
justa e patriótica que é a Reforma Agráiia. ' 

A operação desencadeada pelo MAP coMlHma 
Agrária no preciso momento em que os ri»» do 
Alentejo e Ribatejo desenvolvem um WslWwpara 
lançar as novas sementeiras e aumewtlução 
e o efectivo do gado, adquire o carácter d!» ntica 
provocação contra os trabalhadores edew^ifime 
contra a economia nacional. 

Certos do apoio dos assistentes a este coirâssert aqui 
expressar a nossa inteira solidariedade aos Kídieaos 
pequenos e médios agricultores da Reforma!Ç"'i amos 
e apoiremos a sua luta corajosa contra a «F^árta 
e abusiva de reservas, a sua insistênciaaso:. 
de litígio, o seu extraordinário e patriótico esfo^onlar 
a produção apesar de encontrarem da parteao os 
apoios de crédito, de sementes, de adubos, dedstsiatêm 
direito, mas a hostilidade, o ódio, o lançârnaií^alçtaa 
repressiva com armas e com cães. 

Estes exemplos duma política ao serviçodos^si •mos 
latifundiários contra os trabalhadores, confea^*®®?a 
da nossa luta contra a exploração capitalista,c^^ ^de 
capitalista, luta que só terminará quando a 
peto homem for definitivamente liquidada j 
fábricas e empresas pertencerem finalmersi^ Wo, 
quando não mais houver latifúndios que "Mia 
quando podem dar trabalho, pão, alegria adoa- 
dores e pequenos agricultores, j 
trabalho e a inteligência do povo trabáK'-I':!aade 

socialista, eib * 
Quanto ao governo Nobre da Costa. 

exerce as suas funções apenas porqueàt"paro 

que o substitua. É tempo de arrepiar canr'-.^ 
Se o governo insistir em exorbitar das 

gestão dos negócios correntes, se persisri^ 
arbitrárias e violentas contra os trabalhadores vwe 
dos comunistas uma firme oposição e j," .ao 

apenas dos comunistas, mas de todos os 
camadas laboriosas, de todos os verdadaK 

Há muita coisa que um governo de ^ 
condições do actual, pode fazer de 1» , ' °0 

é lançar-se cheio de ódio contra o povo.co® ^ • as 
resolver os mi! e um problemas queafllgemo^. 

Sem exceder a sua competência e sen ^ 
particularmente conflituosas, poderia o , 
medidas de carácter e de interesse tJo-0 

'li^hutros 

as 

agrícola e industrial, aos preços, à 
ao crédito, às importações e exportaçõesea 
aspectos da política económica e social ^ ^ . 

E, em relação a questões sectoriais e 
também tomar numerosas medidas positiv® 

Se, por exemplo tomarmos Viana do Casi» , 
necessárias e justas não poderia tomar o go* . 

Poderia, por exemplo, intervir para que na 
nacionalizada) a gerência, em vez d®!?'10 

estrangeiras a alto preço, desse preferen® 
nacionais a preço mais acessível. _ ..«ílíOSde 

Poderia intervir para modificar a decisãooos^jg^^ 
anular a encomenda aos Estaleiros Navas» 
de 2 petroleiros de 18 mil toneladas para a 

Poderia intervir para apoiar a «to 
pesca seguindo o magnifico e p6|a 
«Cooperativa de Pesca Rumo à iw™ ^ ^ , 
iniciativa e capacidade dos Pesca^c pi-iã8dQrec! 
e a solidariedade fraternal da classe opera'3 

de Viana, designadamente dos Estaleiro® 
Poderia intervir para que, na «Fiação 

se ponha termo aos despedimentos, 0g 
actuações repressivas e agressões oo® 
delegados sindicais e outros trabalhadores,J .. 
é sabido uma trabalhadora ao hospital eosp 
réus. . 

Poderia intervir para solucionar a situaça 
forma a pôr os salários em dia. 

Poderia tomar medidas parapromoveras1 

tão graves do distrito como o da energia , 
dispõe um quarto da população do distnto. 
o de Ponte de Lima metade da populaça® 

Poderia tomar medidas para ajudar a ^ 
como os dos transportes colectivo» f., 

de 

nao 

:3- 
□Os 

Mecto 
Necio 

ns 
Pescadores de Viana e para que, conciu® 
da 1.afasedazona industrial,seandasseP 
de casas, de estruturas médico-sociais, ..^A 
infantis, de creches e de outras estruturas^ |(#s 

Poderia desde já dar andamento aos es -to, qUe 
o redimensionamento do porto de ma 
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tudo indica não corresponder às necessidades do desenvol- 
vimento económico da região. 

Ao país não interessa um governo que tome como tarefas 
prioritárias as restituições arbitrárias, abusivas e injustas ao 
patronato sabotador de empresas intervencionadas e salvas pelos 
trabalhadores, a entrega arbitrária, abusiva e violenta aos 
latifundiários de terras expropriadas pertencentes às UCPs 
e cooperativas. 

Ao país não interessa um governo que, em vez do diálogo 
com os trabalhadores e as várias forças sociais, em vez de um 
espírito moderador, em vez da negociação, atira t opas 
e matilhas de cães contra trabalhadores, homens e mulheres 
indefesas. 

O governo que interessa ao país é um governo não apenas 
que governe, mas que saiba governar. E saber governar 
é tomar medidas que resolvam os problemas e que por isso, 
em vez de provocarem a oposição, a luta, a indignação 
e o protesto do povo, provoquem a aprovação, o apoio, 
o entusiasmo e a dedicação. 

A formação do novo governo 

O PCP tem procurado dar uma contribuição construtiva para 
ultrapassar a grave crise política que se atravessa. 

Manifestamos a nossa disposição de considerar a possibilidade 
de acordos interpartidários para a formação de um governo capaz 
de resolver os problemas nacionais, dentro de qualquer das 
fórmulas apresentadas pelo Presidente da Repúbiica na 
Comunicação ao país de 22 de Setembro. 

Insistimos constantemente junto do PS para que os dois 
partidos procedessem ao exame conjunto da crise e das formas 
e métodos capazes de fazer frente aos perigos da reacção e de 
conduzir a uma solução democrática. 

Com vistas a uma análise mais profunda da situação e defodas 
as possibilidades de se encontrarem soluções para a gravíssima 
situação nacional, tomámos inclusivamente a iniciativa de 
propormos encontros de informação, não só com partidos com os 
quais temos relações ou contactos regulares, como é o caso do 
PS, do MDP e da UEDS, como com partidos que têm desde 
sempre" uma atitude de grande hostilidade e agressividade para 
com o nosso Partido, como é o caso do PPD, do CDS e da UDP. 

Quais foram as respostas desses partidos? 
O MDP e a UEDS responderam afirmativamente à nossa 

proposta. Como é õo domínio público, já se realizaram encontros 
de delegações do nosso Partido com delegações destes dois 
partidos, queconfimam assim, pelos seus actos, a sua orientação 
democrática voltada para a unidade. 

Referindo este facto desejo aqui saudar todos os 
democratas, todos os antifascistas (seja qual for o partido ou 
sector político em que se encontrem) que compreendam 
a necessidade da unidade de todos os portugueses 
e portuguesas na defesa do regime democrático, e que, 
vencendo, por vezes, velhas desconfianças e velhos 
preconceitos, se aproximam dos comunistas, procuram ver 
com os comunistas as soluções possíveis para os 
problemas, se entendem muitas vezes com os comunistas 
para atitudes comuns e acções comuns. 

O PPD e o CDS responderam por escrito à nossa proposta, 
recusando a realização dos encontros. Comprovaram assim uma 
vez mais a sua incapacidade para o diálogo mesmo que em 
encontros de simples informação, o seu ódio aos trabalhadores 
e suas organizações, a natureza antidemocrática e intolerante da 
sua política e o seu desinteresse em examinar as possibilidades 
reais de resolver osgraves problemas nacionais, que atingem, não 
tal ou tal partido, mas todo o nosso povo, todo o nosso país. 

A UDP, mesmo antes de responder, fez publicar no seu jornal 
oficioso um artigo provocatório acerca da carta do nosso Partido 
e inclusive acerca do camarada que a assinava, pelo que a nossa 
Comissão Política resolveu cancelar a possibilidade do encontro. 
Posteriormente a UDP escreveu-nos uma carta aceitando 
o encontro, mas é evidente não haver razões para modificarmos 
o cancelamento. 

Finalmente o PS respondeu aceitando em princípio o encontro, 
mas adiando de dia para dia uma resposta concreta. 

Podemos informar que, repetidamente, por escrito e quase 
todos os dias oralmente, insistimos junto do PS na necessidade 
e na urgência do encontro, porque realmente entendemos ser 
necessário um entendimento de comunistas e socialistas para 
influir na solução da crise. Na última carta que escrevemos, no dia 
10, propusemos três datas possíveis: ou dia 11, ou dia 12, ou dia 
16. Mas duas destas datas já passaram e sabemos que na outra 
tão pouco o encontro terá lugar. 

Isto significa que o PS não manifesta nenhum interesse real 
num entendimento com o PCP para fazer frente aos perigos 
da reacção e para se poder influir na formação de um governo 
democrático com uma política democrática. 

Ora duas coisas são absolutamente certas. 
A primeira é que não poderá haver nenhum governo com 

apoio parlamentar sem que, duma forma ou de outra, os 
partidos se entendam para lhe dar esse apoio, uma vez que 
nenhum partido tem maioria na Assembleia da República. 

A segunda é que nenhuma maioria é possível na Assembleia' 
sem a participação do PS, embora qualquer dos outros partidos 
com grupo parlamentar mais o PS possa constituir uma maioria. 

Isto significa que, para a formação do novo governo e o seu 
apoio parlamentar, será em qualquer caso necessário um 
acordo ou entendimento do PS com outro ou outros partidos. 
E, se o PS se não quer entender com o PCP é porque uma vez 
mais se vai entender com o CDS, com o PPD ou com os dois. 

Queremos aqui confirmar que um novo governo assente na 
exclusão do PCP e num entendimento, publico ou reservado, 
explícito ou táctico, do PS com o PPD e o CDS, não constitui 
uma solução democrática para a crise, não resolverá os 
problemas nacionais, antes pelo contrário os agravará 
a todos e constitui um perigo real para o regime democrático. 

Queremos também apelar para os democratas portugueses 
a fim de não se deixarem iludir com a previsível atitude de tais ou 
tais partidos, que venham a procurar ter o máximo de ministros 
e posições no novo governo, que venham a dar-lhe o apoio 
necessário para que ele possa passar na Assembleia e governar, 
mas, que procurarão aparecer não comprometidos na politica 
desse governo, não arcar com a responsabilidade dos erros, das 
medidas antipopulares e dos insucessos desse governo, e fazer- 
-Ihe mesmo uma certa fictícia oposição demagógica afim de 
capitalizarem o descontentamento das massas è ganharem votos 
nas futuras eleições. , 

Estamos certos de que o povo nao consentirá que aqueles, 
que forem os verdadeiros responsáveis e os verdadeiros 
suportes dum novo governo, fujam às responsabilidades pela 
politica que esse governo vier a realizar. 

O povo português nâò se deixará iludir por aqueles que querem 
cravar-lhe na própria carne, pela mão do governo, os punhais da 
exploração, dos pacotes, dos altos preços, dos baixos salários, 
dos elevados impostos, da falta de crédito, da recuperação 
capitalista e latifundista, e queiram ao mesmo tempo ganhar os 
votos populares através da condenação dessa politica que 
encapotadamente venham a realizar e encapotadamente venham 
a apoiar. 

O PS e o PCP, actuando conjuntamente, estariam em 
condições de impedir a formação de um novo governo de 
direita e de possibilitar a formação de um governo melhor. Se 
um novo governo de direita se vier a formar, será em larga 
medida graças à recusa do PS em se entender com o PCP. Os 
dirigentes do PS chamarão a si por esse facto uma pesada 
responsabilidade. ' 

Entretanto, o PCP continuará a procurar dar a sua contribuição 
Pi ra a formação do governo. 

Dissemos a nossa opinião acerca das características que deve 
ter o novo Primeiro-Ministro e teremos ocasião de nos 
pronunciarmos no concreto sobre o futuro Primeiro-Ministro. 

Insistimos em que, para resolver os problemas nacionais, 
o novo governo não deve prosseguir e acentuar, mas sim corrigir 
os aspectos negativos da politica de recuperação capitalista, 
latifundista e imperialista, política que já mostrou não solucionar 
nenhum dos grandes problemas nacionais, antes estar a agravá- 
-los a todos. 

Insistimos num Programa de governo que assegure os direitos 
dos trabalhadores; que actualize os salários há muito 
estacionários; que contenha a subida dos preços de forma a não 
agravar o custo de vida da população; que atenda às urgentes 
reclamações dos reformados e dos deficientes muitos deles 
condenados a uma profunda miséria; que solucione os mais 
urgentes problemas dos pequenos e médios agricultores 
e rendeiros como os preços, o escoamento dos produtos, 
o crédito, o apoio técnico; que solucione os mais urgentes 
problemas dos pequenos e médios comerciantes e industriais, 
muitos dos quais se encontram à beira da ruína e da falência; que 
garanta efectivamente as liberdades dos cidadãos em todo 
o território nacional: que respeite e consolide as transformações 
democráticas consagradas na Constituição designadamente 
a Reforma Agrária e as nacionalizações; que, em vez de enforcar 
Portugal na corda dos empréstimos externos, mobilize os recursos 
nacionais, as energias nacionais, as capacidades nacionais, 
a mão-de-obra nacional, de forma a aumentar a produção 
industrial e agrícola, a criar riqueza pelas próprias mãos dos 
portugueses, de forma a garantir um melhor bem-estar ao nosso 
povo e uma sólida independência à nossa pátria. 

Insistimos em que o apoio maiorou menor do PCP a um novo 
governo, uma atitude de boa vontade, ou de viva oposição 
dependem da pessoa do Primeiro-Ministro, do programa que 
o governo adoptar, da composição política e pessoal do 
governo, e da sua previsível prática polfticji. 

Não pomos como condição para uma atitude positiva 
a participação do PCP no governo, mas insistimos em que o PCP 
está pronto a assumir as suas responsabilidades no governo 
para a solução dos problemas nacionais. 

Assim como se manifestou pronto a participar num governo 
formado na base de acordos interpartidários, o PCP está também 
pronto a autorizar militantes seus a participarem num novo 
governo, sem ser a titulo de representação do Partido, e, no 
caso de eleições antecipadas, estaria pronto à participação 
num governo de gestão com representação dos quatro 
partidos com grupos parlamentares (PCP, PS PPD e CDS) 
a fim de garantir o máximo de isenção do governo na 
preparação e realização de eleições. 

Repetindo os rqétodos ontem de Kissinger, hoje de Cárter, os 
partidos reaccionários designadamente o PPD e o CDS, o MIRN 
do candidato a ditador general Kaúlza, eo micro PPM, proclamam 
sem descanso que o PCP não deve ser admitido no governo e que 
eles não consentirão tal acontecimento. 

O dr. Sá Carneiro, pondo a nú os seus projectos totalitários, vai 
ainda mais longe e diz que não só não aceita comunistas no 
governo como não aceitará certos membros do PS e até do CDS. 
Como se o PPD fosse rei e senhor do país, pudesse pôr e dispor, 
mandar e comandar, dizer sim e dizer não, nomear e vetar, nomear 
Primeiro-Ministro, nomear ministros, decidir da política nacional. 
Ora o sr. Sá Carneiro é muito grande, como todos sabemos, 
mesmo muito grande, mas a altura (ou dimensão) não chegam 
para tanto. Talvez seja imperador do PPD. Mas não é imperador 
de Portugal. 

O facto é que, quando o PCP entrar um dia no governo (e 
entrará), não será evidentemente pela mão do PPD ou do CDS, 
muito menos pela mão do Imperialismo, mas pela mão do 
povo português, ao qual compete em exclusivo a escolha da 
política e a escolha dos governantes de Portugal. 

Em Portugal há cada dia mais pessoas queetendem que o PCP 
é indispensável para a solução dos grandes problemas 
nacionais e para a defesa do regime democrático. Há cada vez 
mais pessoas que entendem que os grandes problemas 
nacionais não se resolvem sem os trabalhadores e muito 
menos contra os trabalhadores e, quando se diz «com os 
trabalhadores», quer dizer-se também, necessariamente, 
e sem sombra de dúvida, com o grande partido dos 
trabalhadores - o Partido Comunista Português. 

As eleições antecipadas 

A não se concretizar a formação de um governo que disponha 
à partida de uma maioria parlamentar e dentro de algum tempo, de 
um acordo interpartidário como suporte, terão lugar dentro de 
poucos meses eleições gerais antecipadas. 

Foi o nosso Partido, em 31 de Julho de 1977, o primeiro apropor 
a realização de eleições antecipadas como solução constitucional 
para a crise de governo que (apesar das proclamações de solidez 
e estabilidade que fazia o PS) já então, com o fracasso da política 
de recuperação capitalista e com aprovação das leis da contra- 
- revolução legislativa, se revelava de muito difícil solução. 

O tempo passou. O governo PS caiu. Assistimos à experiência 
igualmente fracassada do governo de coligação PS-CDS. Fracas- 
sou igualmente a tentativa do governo de «independentes» Nobre 
da Costa. Falhou de novo a hipótese da formação de um governo 
assente em acordos interpartidários e numa maioria parlamentar 
estável. E não é de excluir que falhe igualmente a nova tentativa de 
formação do governo agora em curso. 

Em tal caso teremos eleições antecipadas. 
Eleições antecipadas apresentam actualmente numerosos 

inconvenientes, entre eles o facto de sedeverem à mesma realizar 
as eleições de 1980 e se sucederem por isso numerosas eleições 
num curto espaço de tempo: eleições para a Assembleia, eleições 
para as autarquias, eleições regionais, novamente eleições para 
a Assembleia e ainda eleições para o Presidente da República 
cujo mandato expira em 1981. 

São eleições a mais, quando há tantos e tão graves problemas 
a resolver. 

Entretanto, não sendo possível uma alternativa democrática na 
base da actual Assembleia da República, as eleições antecipadas 
constituem uma saída constitucional. , \ 

Por isso é necessário que o nosso povo, que os democratas 
portugueses, se preparem para elas e, em qualquer caso, se 
preparem para as de 1980. 

É necessário que, logo que principie o recenseamento, os 
eleitores se Inscrevam em massa a fim de estarem em 
condições de votar. 

E é necessário trabalhar desde já para que sejam atingidos 
três resultados; 

O primeiro é que os partidos reaccionários, no seu conjunto, 
(designadamente o PPD e o CDS) continuem em minoria. 

O segundo é que o povo continue a votar maioritariamente 
nos partidos democráticos (designadamente no PCP e no PS). 

O terceiro é que se reforce a posição do PCP e aumente 
o número dos seus deputados, - condição Indispensável para 
tomar possível depois das eleições a formação de um 
governo democrático. 

Esperando beneficiar do descrédito do PS e do CDS no 
governo, o PPD está insistindo muito na realização de eleições 
antecipadas. Expressa muita confiança no resultado. Mas talvez 
se engane. Mesmo aqui no distrito de Viana do Castelo. 

Como todos se lembram, aqui no distrito de Vianado Castelo, as 
forças reaccionárias conseguiram8 elevadas percentagens de 
votos nas eleições de 1976 para a Assembleia da República. 
O PPD e o CDS, juntos tiveram mais de metade de votos. Mas 
estamos também lembrados de que, nas eleições para as 
autarquias, o PPD e o CDS perderam cerca de 11 500 votos. 

Hoje o que sucederia? 
Estamos convencidos de que cada vez menos gente se deixa 

enganar pelos partidos reaccionários. Estamos convencidos de 
que o PPD e o CDS em conjunto perdem terreno, que a natureza, 
o significado, o alcance da política que defendem estão cada vez 
mais desmascarados e que eles próprios pela sua conduta 
diariamente se desautorizam e desprestigiam. 

Como se sabe, por exemplo, aqui em Viana, o PPD está dividido 
em fracções à bulha umas com as outras. E nós perguntamos; se 
o PPD não sabe resolver os problemas infernos do seu próprio 
partido, como acreditar que está em condições de resolver os 
problemas do país? 

Além disso, por toda a parte os responsáveis do PPD e do CDS 
quando em postos responsáveis dão exemplos que mostram bem 
o que deles há a esperar. 

Eu gostaria de aqui colocar uma pergunta e de pedir um 
esclarecimento. 

Segundo o Ari." 3.° da Lei 44/77 de 23 de Julho, os presidentes 
e vereadores das câmaras municipais, que exerçam qualquer 
actividade privada, recebem apenas metadedo subsídio, que para 
os presidentes das câmaras municipais dos concelhos urbanos da 
1ordem com sede em capital de distrito é de 20 contos. 

Ora o que eu pergunto é se se confirmam ou não notícias que 
correm (e, porque correm, necessitam de esclarecimento) se 
o actual presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo 
exerce ou não actividades privadas, se é ou não gerente de 
empresas privadas? E, se assim é, pergunto: recebe o presidente 
da câmara os 10 contos que lhe são devidos segundo a lei, ou 
continua a receber indevidamente o total dos 20 contos? 

E pergunto ainda se sim ou não se passa coisa semelhante com 
vereadores do CDS. 

Se tudo está em ordem, pois bem que se esclareça e fique 
esclarecido. Mas se não está em ordem, então o sr. presidente da 
câmara PPD e os vereadores CDS devem rapidamente ser 
substituídos. 

Não, nas próximas eleições, a reacção não terá mais votos, 
mas terá menos. 

Ninguém se deve deixar iludir pela arrogância da reacção. Por 
que razão propôs a reacção que a nova lei eleitoral contivesse 
fortes penalizações para quem não votasse: 500$00 segundo 
a proposta do PPD, 5% dos impostos segundo o CDS. Os partidos 
reaccionários fazem essas propostas (que foram derrotadas na 
Assembleia da República) porque têm medo das eleições, porque 
têm medo que lhes fujam muitos daqueles que em anteriores 
eleições votaram neles, 

A reacção agora canta de galo. As novas eleições farão 
cal ar-lhe o pio. 

Pode parecer estranho que o nosso Partido, combatendo tão 
severamente o PS, insista na necessidade de que continue 
a haver uma maioria de votos e de deputados comunistas 
e socialistas. 

A razão está, porém, à vista. Se não houver maioria de 
comunistas e socialistas, haverá maioria dos partidos reac- 
cionários e isso significaria que se formaria um governo 
CDS-PPD talvez alargado a outros sectores fascistas 
e fascizantes, o que seria mais de meio caminho andado para 
a liquidação do regime democrático. 

Criticamos severamente a política seguida pelos governos do 
PS aliado de facto ou em coligação com a direita. Criticamos 
severamente a sua política de recuperação capitalista. Acusamos 
a direcção do PS de ter as maiores responsabilidades no 
agravamento das condições de vida dos trabalhadores e do nosso 

..povo em geral, nas ofensivas contra as conquistas da revolução, 
na deterioração da situação económica, social e política do país, 
no avanço das forças reaccionárias. 

Mas não confundimos, nem metemos no mesmo saco, 
o PPD e o CDS, partidos da reacção, partidos dos saudosistas 
do passado, partidos cujo objectivo é a liquidação do regime 
democrático português, eo PS, que continua a ser um partido 
no qual militam e no qual votam muitos milhares de 
portugueses empenhados na defesa de Portugal do 25 de 
Abril. 

Ninguém duvida de que o PS vai pagar muito caro nas próximas 
eleições as suas alianças ã direita e a política antipopular que 
realizou no governo. 

Desejamos naturalmente que muitos daqueles que votaram 
no PS se tenham convencido da justeza da política do PCP 
e votem no PCP nas próximas eleições. Certamente haverá 
muitos que o farão. Mas não desejamos de forma alguma que 
haja eleitores que votaram no PS e que nas próximas eleições 
votem no CDS ou no PPD. 

Seria extremamente perigoso para a democracia uma queda 
a pique dos votos e dos deputados do PS. 

Sempre temos dito que um PS forte e influente é necessário 
à democracia portuguesa. Mas não um PS com uma política que 
serve o grande capita! e os latifundiários. Não um PS aliado 
à direita contra os trabalhadores. Mas um PS que se conserve 
dentro das tradições antifascistas dos socialistas 
portug ueses, que adopte uma política que sirva os interesses 
dos trabalhadores, das massas populares, ede Portugal, que 
se alie não à direita (ao CDS e ao PPD) como tem feito até aqui, 
mas à esquerda, ao grande partido dos trabalhadores e da 
democracia - o Partido Comunista Português. 

Unidade necessária 
e manobras 
divisionistas 

w it 

3 

- •v 

?:> 

f )X 
i 

V:, 
•li ri fi : 

. - 

f ■M R 

S» 

li * 

if»* 

•* 

% 

Esta questão da unidade é uma questão central na presente 
situação. 

A unidade dos trabalhadores, a unidade dos democratas, 
e em especial a unidade de comunistas e socialistas, é um 
factor decisivo para tomar possível uma alternativa 
democrática para o governo actual. É um factor decisivo para 
defender os interesses do povo trabalhador, para fazer frente 
à reacção, para defender, consolidar e prosseguir o regime 
democrático. 

Por isso, nos parece extremamente contraditório que, nos 
últimos tempos, o PS, por um lado, denuncie em palavras o perigo 
da reacção e, por outro lado, em vez detomar iniciativas no sentido 
do reforço da unidade dos trabalhadores e dos democratas, tome 
uma série de iniciativas divisionistas, muitas vezes em estreita 
cooperação precisamente com sectores da reacção que 'diz 
combater. 

Podemos destacar três exemplos: 
O primeiro exemplo é a acção divisionista nas autarquias. 
Quando há tempos, os vereadores PS e do PPD na Câmara 

Municipal de Évora pediram ademissão, impedindo por esse facto 
(por falta de quorum) a continuação da gestão da câmara 
municipal e provocando novas eleições, não ficou clara a razão de 
tal demissão. 

Depois falou-se em negociações que estariam em curso entre 
o P S e os partidos da direita para a apresentação de uma lista 
única. Falou-se em encontros que teriam havido próximo de Évora 
de dirigentes do PS com gente do PPD. Mas não se conseguiu 
confirmação. Revelou-se depois que, a ter havido negociações, 
não houvera acordo, uma vez que cada partido apresentou a sua 
lista para as eleições que devem ter lugar em 19 de Novembro. 

Agora porém rebenta a bomba. A Comissão Executiva Distrital 
de Évora do CDS, furiosa pelo seu isolamento e peia previsível 
derrota eleitoral, vem pôr a nú que as demissões dos 3 vereadores 
do PS e do vereador do PSD na câmara de Évora tinham em vista 
provocar novas eleições com a perspectiva de apresentarem uma 
lista única de coligação PS-CDS-PPD e assim (é o Executivo 
Distrital do CDS que afirma) «infligir uma importante derrota 
à hegemonia comunista no Alentejo». 

Creio, camaradas e amigos, que todos os democratas, incluindo 
os socialistas, estarão de acordo comigo, em que o que se impõe 
nas autarquias não são alianças anticomunistas do PS com as 
forças reaccionárias, mas entendimento, cooperação 
e actuação comum de todos os democratas e mesmo de 
pessoas que pertencendo a partidos da direita compreendam 
os interesses locais e regionais, na defesa efectiva e eficaz 
dos interesses das populações, na realização de obras 
e iniciativas que solucionem as numerosas carências que os 
afectam profundamente. 

O segundo exemplo é a acção divisionista no movimento 
cooperativo. 

O que significa o chamado «Congresso» ou «Encontro Nacional 
de Cooperativas» ou «Feira Cooperativa» anunciada para Braga 
a 29 de Outubro e com apoio do INSCOOP, organismo oficial 
criado e dirigido pelo PS e ligado à Presidênia do Conselho de 
Ministros? 

Aparece propaganda luxuosa e cara. Aparece uma sede em 
instalações igualmente luxuosas que não sabemos a quem 
pertencem. Aparece um subsidio de 630 contos da Fundação 
Herbert da RFA. Mas de cooperativas aparece muito pouco. 

Creio, camaradas e amigos, que estareis de acordo comigo em 
que a realização de um Congresso de Cooperativas e a defini- 
ção de uma orientação para as Cooperativas compete às 
próprias cooperativas e não aos que pretendem, de fora e por 
cima, criar artificialmente e impor um aparelho de 
intervenção, controlo e direcção. 

O terceiro exemplo é a acção divisionista no movimento 
sindical. 

O que fez a direcção do PS no campo sindical? Procura reforçar 
a unidade dos trabalhadores a fim de defenderem os seus 
interesses vitais contra a ofensiva lançada pela reacção e pelos 
exploradores? Aceitaram porventura a propostaa que lhes foi feita 
pelo CC do nosso Partido, no sentido de examinarem connosco 
todas as questões relativas às p.pssib lidades de cooperação dos 
dois partidos no campo sindical? 

Não. O que a direcção do PS está.fazendo, neste momento èrii 
que os trabalhadores são alvo duma feroz ofensiva do grande 
capital, dos latifundiários e do governo demitido, é relançar novas 
operações divisionistas do movimento sindical. 

E as alianças que procuram para essas actividades são por um 
lado com esquerdistas desqualificados e por outro lado com 
a própria reacção. 

Os responsáveis do PS pelo trabalho sindical, em vez de 
procurarem examinar as questões sindicais e as possibilidades de 
cooperação com o PCP, partido dos trabalhadores, mantêm 
contactos estreitos com os responsáveis pelo trabalho sindical do 
PPD, partido comandado pelo grande capital. Gonelha-Mário 
Pinto eis o duo da unidade sindical divisionista PS-PPD ao serviço 
do patronato. 

Esta turva operação procura dividir os trabalhadores, criar uma 
nova central sindical dirigida por amarelos e lacaios do patronato 
para cuja direcção teria sido aceite a paridade de lugares PS 
e PPD. 

E, como sempre sucede, no momento em que se desenvolve 
partindo de fora, a ofensiva do grande capital, da reacção e de 
todas as forças de direita contra a CGTP-Intersindical, os 
esquerdistas, designadamente a UDP, partindo de dentro, 
conduzem uma campanha sistemática contra o Secretariado da 
Inter e contra a política da Inter e continuam procurando gerar 
conflitos e lançar a divisão. 

Creio, camaradas e amigos, que estareis de acordo em que 
a unidade da classe operária e de todos os trabalhadores 
é essencial no momento presente, em que há que combater 
o dfvisionismo venha de fora ou venha de dentro, em que há 
que reforçar e será reforçada a solidez e a unidade de cada 
sindicato e da grande, poderosa, democrática e unitária 
central sindical dos trabalhadores portugueses, - a gloriosa 
CGTP-Intersindical Nacional. 

Pela nossa parte, nós, os comunistas, continuaremos sempre 
e infatigavelmente o esforço para a unidade dos trabalhadores, 
para a unidade dos camponeses, para a unidade de todas as 
ciasses e camadas interessadas na liquidação definitiva do 
capitalismo e dos latifúndios, para a unidade de todos os 
democratas e patriotas portugueses e (apesar da orientação para 
a direita que persiste na direcção do PS), para o entendimento, 
a cooperação, a acção comum dos comunistas e socialistas. 
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No comício de Viana, o ambiente entusiástico e caloroso esteve 
sempre patente. A mesa que presidiu, e para onde também 
Subiram os Pioneiros (à esquerda), saudada pelos milhares de 
pessoas presentes. Em Gondomar, um grupo de velhos mineiros 
comunistas quiseram assinalar a data oferecendo uma candeia, 
instrumento de trabalho dos mineiros de S. Pedro da Cova, ao 
museu do Partido (à direita) 
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PODER LOCAL 

O PCP e a Lei das Finanças Locais 

A Assembleia da República aprovou no passado dia 11, Sobre a importância desta Lei, tão ansiosamente esperada como 
finalmente, o novo regime de finanças locais. insistentemente exigida por todas as autarquias, falou o camarada 

O novo diploma, cujos artigos foram quase todos aprovados por Veiga de Oliveira, quando apresentou na Assembleia da República 
unanimidade, será obrigatoriamente revisto até 15 de Junho de 1981. a declaração de voto — que transcrevemos na íntegra — do PCP. 

Senhor Presidente, 
Senhores Deputados, 
Há um ditado popular que a propósito de presunção e de água benta, 

diz que cada um toma a que quer. Assim é de facto. 
Haverá quem, tendo feito tudo para retardar uma lei de Finanças 

Locais, capa de satisfazer os anseios e necessidades nacionais, venha 
agora enfeitar-se com penas que lhe não pertencem, ou fazer uma 
profissão de fé a tal respeito; haverá quem, indiferente ou relutante 
durante mais de um ano, venha agora reclamar um lugar na primeira fila 
dos defensores da autonomia financeira do poder local e da sua real 
capacidade para servir as populações, descentralizar o Estado e por essa 
via melhor garantir a sua unidade, democraticidade e independência. 

Não nos enfeitaremos com penas alheias, nem mudaremos de 
posição e isso nos bastará. 

A acção do PCP foi fundamental na aprovação da lei 

Nesta Assembleia como fora dela, nas autarquias onde temos eleitos 
como onde não os temos, desenvolvemos um esforço sistemático de 
esclarecimento e propaganda, apresentando propostas concretas, tudo 
visando o resultado que acaba de ser obtido: uma de lei de Finanças 
Locais, com princípios claros, com deficiências mas com normas realistas 
que abre o caminho, certamente longo 'ainda, que conduzirá a uma 
verdadeira institucionalização do poder local. 

Vale a pena lembrar que o Grupo Pariamentar do PCP foi o primeiro 
a apresentar um projecto de lei das Finanças Locais, em 8 de Junho de 
1977, ao qual se sucedeu passado um mês, a proposta de lei do Governo. 

Face à resistência ou desinterese de outros, fomos nós que, usando 
de uma faculdade regimental,- forçámos a realização da discussão na 
generalidade dos diversos projectos apresentados. 

Durante quase um ano e, apesar do nosso projecto inicial não ter sido 
aprovado na generalidade, procurámos eliminar todas as dificuldades do 
trabalho em Comissão, fazendo sugestões, estudando e apresentando 
propostas e garantindo á nossa assídua presença aos trabalhos. Quando 
em Junho passado o impasse parecia definitivo como resultado da aliança 
PS/CDS, procurámos e conseguimos garantir o acordo sobre a realização 
desta sessão suplementar expressamente destinada à lei das Finanças 
Locais. 

Finalmente, nesta última fase do trabalho de preparação de um 
articulado capaz degarantir a votação na especialidade da Lei, a acção do 
Grupo Parlamentar do PCP foi inteiramente coerente e ninguém, mesmo 
os adversários políticos, poderá deixar de reconhecer que contribuímos 
fortemente para o bom resultado alcançado. 

Mesmo quando foram rejeitadas as soluções que consideramos as 
melhores o texto final da lei tem a marca clara da nossa defesa 
intransigente da autonomia financeira, da justiça distributiva da riqueza 
nacional, da capacidade das autarquias (e nomeadamente dos 
municípios) para resolverem as mais graves e vastas questões que 
interessam às populações e ao país como um todo. 

importante passo na democratização do Poder Local 

O texto final da lei reflecte positivamente a persistente luta contra os, 
abusos e desvios de poder e pelas garantias indispensáveis ã consoli- 
dação da democracia e ã melhoria do nível de vida das populações. 

O regime agora consagrado corresponde, portanto, a um enorme 
progresso quando comparado com o até agora vigente. 

Com efeito, a autonomia financeira das autarquias locais deixa de ser 
contestável por via administrativa e é realizada pelo poder que 
é reconhecido aos seus órgãos de administrar as suas receitas e gerir 
o seu património. 

Ficando garantido o conhecimento prévio e em devido tempo das 
disponibilidades orçamentais das autarquias, ficará assim assegurada 
a sua capacidade de planear e programar dentro dos recursos disponíveis 
a resolução dos problemas mais instantes das populações, a recuperação 
de atrasos e progressiva eliminação das carências. 

Ficam também eliminadas as possibilidades de compadrio de carácter 
partidário ou outro e bem assim prevenidas as práticas de desvio e abi so 
de poder correntes no regime fascista. 

Algumas das soluções agora consagradas significam, por outro lado, 
um reforço das garantias de democraticidade do exercício do poder local 
e da delimitação dos poderes de tutela que constitucionalmente cabem 

' ã administração central. 

Finalmente, a lei contém os dispositivos necessários para produzir 
plenos efeitos ainda no ano de 1979 (apesar do largo atraso na sua 
aprovação), prevendo também normas indispensáveis ã garantia da sua 
regulamentação e execução. 

Neste sentido se poderá afirmar que estamos hoje mais próximos da 
instituição completa do novo sistema democrático de administração local 
prevista na Constituição da República. 

Soluções defeituosas que a prática obrigará a corrigir 

O nosso voto (no geral positivo, com algumas reservas) não pode 
desligar-se do facto de o articulado conter algumas soluções defeituosas 
ou, desfavoráveis ao rápido estabelecimento da justiça distributiva que 
defendemos. 
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Apetrechar as autarquias com os meios técnicos e financeiros 
indispensáveis à resolução dos problemas locais permitirá melhorar as 
condições de vida do nosso povo 

É assim, sobretudo no que toca ao Art." 5.° (participação dos 
municípios nas receitas fiscais). Aí vingou a falaciosa teoria que leva 
a considerar a participação a 100% em alguns impostos menos 
significativos como um incentivo (supostamente ausente até agora) para 
o desenvolvimento local. 

Os defensores dessa solução quase parece pretenderem fazer crer 
que os atrasos e enormes diferenças entre as zonas mais desenvolvidas 
e as zonas menos desenvolvidas são originados na (alta de interesse das 
populações e dos órgãos de poder local em progredir por inexistência de 
incentivos. Tal ideia passa bem sem comentários. 

Mas os que sustentam tal solução - a nosso ver defeituosa 
- pretenderam também que ela seria "mais descentralizadora" e "mais 
conforme com a Constituição". 

O Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português ao insistir na 
sua própria solução (que englobava num só montante todas as verbas 
a distribuir) pretendia garantir igualmente a descentralização, já que as 
receitas atribuídas por lei aos municípios a eles pertencem independen- 
temente da forma como lhes são entregues; pretendíamos um método 
mais simples e por isso mesmo mais eficaz de determinação dessas 
receitas e pretendíamos também que todas elas fossem redistribuídas de 
acordo com critérios bem definidos, de justiçá, facilitando, pois. 
a eliminação mais rápida das diferenças regionais e locais. 

Devemos salientar que o nosso voto contrário ao artigo que consagra 
os critérios de repartição das receitas resulta precisamente da injustiça 
relativa que alguns deles irão determinar e da indefinição que outros 
comportam. 

Também aqui a nossa solução teria sido - se aprovada - mais simples, 
mais eficâz e mais equilibrada. 

Apesar de tudo, a nossa concordância geral com a lei agora aprovada 
significa que a consideramos suficientemente boa e um grande progresso 
e que pensamos que a prática da sua execução colocará como exigência 
e correcção dos pontos negativos agora apontados, tanto mais que 
algumas deficiências ou insuficiências notórias do novo regime de 
finanças locais decorrem do facto de continuarem sem resposta positiva 
importantes questões mais gerais. 

Na verdade: 
• não foram ainda dados importantes passos necessários 

à concretização do sistema de planificação previsto na Constituição; 
o planeamento ou não existe ou se reduz a uma listagem d ideias ou 
projectos sem ordenação ou coerência, aqui residindo também um factor 
que explica a tão apregoada "incapacidade das autarquias"; 

• sistema fiscal e a administração fiscal aguardam ainda 
a imprescindível adequação às directizes constitucionais, deste facto 
resultando não poucas dificuldades para a redistribuição equitativa da 
riqueza do país, nomeadamente no que toca à atribuição das receitas ao 
poder local; 

• a administração pública continua a carecer de uma estruturação 
que permita "aproximar os serviços das populações, assegurar 
a participação dos interessados na sua gestão efectiva e evitar a burocra- 
tização" (Art.0 268° da Constituição); 

• não foi ainda encetado o processo tendente à aprovação de uma lei 
de delimitação material entre as atribuições estaduais e as 
atribuições próprias das autarquias locais (que implicaria evidente- 
mente importantes alterações na própria disciplina do Orçamento Geral 
çlo Estado); 

• finalmente, encontra-se paralisado o processo de instituição legal 
das Regiões Administrativas, importante inovarão constitucional em 
matéria de estrutura das autarquias locais. 

Isto só para referir aspectos institucionais de capital importância... 

É urgente elaborar Código do Poder Local 

Duas observações finais: 
• a aprovi ção do novo regime de finanças locais reforça a urgência 

e completa o quadro necessário à recolha e consagração em lei das 
conclusões da experiência de aplicação da lei 79/77, (sobre estrutura, 
funcionamento e competência dos órgãos das freguesias e municípios). 
Tal experiência aponta inequivocamente (como sempre propôs e advertiu 
o PCP) para que sejam largamente ampliadas as competências 
e reforçados os poderes de decisão dos órgãos das autarquias locais. 
Com a entrada em vigor do novo regime de finanças locais ficará, em 
medida assinalável, preenchida uma condição fundamental para que tal 
ampliação seja possível e eficaz. Importa pois que se cumpra dentro do 
prazo legal, isto é, até 31 de Dezembro de 1978, a revisão da Lei das 
Autarquias. 

Por outro lado, no momento em que acaba de ser dado mais um passo 
no caminho da substituição do Código Administrativo de 1940, o código de 
Marcelo Caetano, é sem dúvida oportuno sublinhar a necessidade de 
levar até ao fim o processo da sua revogação, isto é: urge elaborar um 
verdadeiro Código do Poder Local. 

O Grupo Pariamentar do PCP não pode deixar de manifestar, uma vez 
mais, a importância que atribui â lei que acabámos de votar 
e à valorização que dela faz como passo importante e fundamental para 
a resolução de grande parte das carências e problemas do povo 
português. 

Constituindo esta lei importante contribuição para a consolidação 
e defesa do sistema democrático-constitucional e da Democracia. . 

Temos defendido e continuaremos a defender as potencialidades 
e virtualidades da participação activa das populações na resolução dos 
seus próprios problemas. Temos defendido e continuaremos a defender 
as potencialidades e virtualidades de um poder local verdadeiramente 
autónomo e democrático na recuperação da economia nacional, na 
melhoria do nível de vida das populações, na eliminação das carências 
regionais e locais, na melhor distribuição da riqueza e na insubstituível 
mobilização do povo português para o esforço nacional e patriótico que 
urge fazer. 

Queremos finalmente afirmar a nossa ilimitada confiança na 
capacidade e disponibilidade das populações e de milhares de cidadãos 
que integram os órgãos de poder local para continuarem, nanovafasede 
luta que agora se inicia, a defesa dos justos interesses locas 
e encontrarem nessa prática as alternativas e correcções de que esta lei 
carece, de acordo com as exigências dos interesses nacionas. 

Uma nova esperança 

para o futuro 

A Comissão Coordenadora Nacional da APU saudou recente- 
mente, em comunicado, todos os que têm desenvolvido 
esforços no sentido do enquadramento doa tempos livres das 
crianças, na construção de escolas, creches e parques 
Infantis. A APU lembra ainda que os esforços conducentes 
a melhorar as condições de vida das nossas crianças 
encontrarão, na próxima concretização da autonomia 
financeira das autarquias, e na completa redefinição das suas 
funções, novos e Importantes Instrumentos que permitirão 
uma mais rápida satisfação das graves carências que ainda 
hoje afectam a administração local 

PS e PPD em Évora 

com uma «bota para descalçar» 

Os centristas de Évora, 
profundamente desiludidos 
com as secções locais do PS 
e PPD, divulgarem recente- 
mente um comunicado que 
constitui um importane contri- 
buto para o esclarecimento das 
razões que levaram à realiza- 
ção de eleições antecipadas 
na Câmara Municipal da velha 
cidade alentejana. 

Diz o CDS que antes ainda 
de se consumar a crise na 
Câmara Municipal pela saída 
dos vereadores do PS e do 
PSD que conduziu à queda 
do executivo municipal 
e à precipitação de eleições 
locais antecipadas, |á era 
corrente a expectativa no 
concelho de que uma coliga- 
ção de forças «democráti- 
cas» permitiria, nessa even- . 
tualidade, Infligir uma Impor- 
tante derrota à hegemonia 
comunista no Alentejo. 

E para que não restem dúvi- 
das, o comunicado sublinha: 

Pode mesmo aflrmar-se 
que a crise foi aberta nessa 
mesma expectativa e, por 
isso, foi acolhida com ent- 
usiasmo pelos «democra- 
tas» eborenses. Não fazia, de 
facto, sentido que a crise 
fosse aberta para que tudo 
voltasse a ficar na mesma 
e era justamente a certeza da 
mudança que uma coligação 
democrática conseguiria 
que a justificava e fez com 
que tivesse tão bom acolhi- 
mento. Esse era, no fundo, 
o motivo real da crise. 

Se dúvidas havia quanto 
à existência ou não de «graves 
anomalias» na gestão do muni- 
cípio - que os ex-vereadores 
socialistas até à data ainda não 
revelaram - a confissão dos 

amargurados centristas vem 
pôr a nú as tricas polftico- 
- partidárias que, deliberada- 
mente, forjaram a «crise» de 
Évora. 

Como sabe de antemão 
quanto são ínfimas as suas 
possibilidades eleitorais no 
Alentejo, o CDS havia deposi- 
tado todas as esperanças ne- 
sta «coligação entre as foiças 
democráticas», como derra- 
deira hipótese de eleger algum 
vereador. 

Inviabilizada a coligação, os 
centristas vieram a terreiro car- 
pir a desilusão... como diz 
o velho ditado popular, 
zangam-se as comadres, 
descobrem-se as verdades. 

Numa desesperada tentati- 
va de colher alguns benefícios 
do descontentamento provo- 
cado com as manobras do PS 
e PPD em Évora, o comunica- 

do do CDS dá o golpe de 
misericórdia nas «graves an- 
omalias» dos demissionários 
quando, fazendo o apelo ao 
voto, contrapõe a sua «coligá- 
ria disposição» ao parti- 
darlsmo doentio daqueles 
que, no PS e no PSD, provo- 
caram afinal uma crise para 
que tudo ficasse na mesma 

A oportunidade destas de- 
clarações não podia ser maior. 
Sem o saber, o CDS prestou 
um bom serviço á população 
- ajudou a desenrolar a intrica- 
da meada que ele próprio, com 
o PS e o PPD, criaram para fins 
meramente partidários, no 
mais total desprezo pelos reais 
interesses populares. 

As organizações do PS e do 
PPD em Évora é que vão ver- 
-se em apuros para «descalçar 
a bota». 

O «pluralismo» da mentira não serve a democracia 

O jornal "A Luta" publicou 
nos dias 3 e 11 de Outubro dois 
artigos assinados por um 
"comerciante em Évora" onde. 
numa linguagem muitas vezes 
"pidesca", se recorre à mais 
descarada mentira para tentar 
aliciar o eleitorado eborense 
que, no próximo dia 19 de 
Novembro, irá eleger de novo 
a sua Câmara Municipal. 

Qualquer leitor do referido 
jornal, que se reivindica de 
"pluralista" e "independente", 
não poderá deixar de se inter- 
rogar, honestamente, onde 
está a independência e o plura- 
lismo no conteúdo daqueles 
dois textos. 

Afirma o referido "co- 
mericante", no seu escrito 
de dia 11, que o PCP propôs ao 
PS, em Évora, uma aliança 
para disputar as novas 
eleições. Segundo as 

informações do mesmo 
senhor, a proposta de aliança 
teria sido feita em nome 
da "chamada maioria de 
esquerda", com a alegada 
intenção de "barrar o caminho 
á reacção". 

A total falsidade de tal 
afirmação não pode deixar de 
chocar qualquer pessoa 
minimamente informada 
e,sobretudo, de confundir 
muita gente. Mesmo admitindo 
que o comerciante de Évora 
mente sem saber, porque essa 
mentira lhe foi transmitida 
(quem sabe se nas in- 
formações que a orga- 
nização do PS local da aos 
seus militantes), o facto é que- 
a pseudoproposta de 
aliança nunca foi feita, no caso 
concreto de Évora, como aliás 
as próprias críticas feitas aos 

vereadores socialistas deixam 
adivinhar. 

O que fica, em qualquer 
caso, é a inegável realidade de 
que em Évora se está a utilizar 
a mentira, pura e simples, para 
tentar desacreditar os 
comunistas e os seus aliados 
perante o eleitorado. 

É caso para perguntar quem 
é que, afinal, antepõe 
o "interesse partidário 
e ideológico ao interesse 
municipal e nacional"... No 
artigo em causa diz-se que 
é o PCP!!! 

Mas se o recurso à mentira 
é um meio sujo de fazer 
campanha eleitoral, 
nomeadamente quando parte 
de um partido que merece 
confiança de tantos 
trabalhadores, a incitação ao 
anticomunismo mais primário 
não o é menos. 

O mesmo "comerciante", 
numa prosa publicada na 
"A Luta" de dia 3, não só che- 
ga ao ponto de identificar 
a "táctica" do PCP à usada 
pelo fascismo, como instiga 
a população a isolar os 
"agentes" comunistas, 
a ''identificá-los'' 
e a "neutralizá-los". 

Depois de tudo o que 
a Imprensa divulgou sobre 
a crise da Câmara de Évora, 
provocada pelos vereadores 
do PS e PPD; depois de um 
ex-vereador socialista ter 
afirmado ao mesmo jornal que 
as demissões tiveram por base 
divergências essencialmente 
políticas e não gestionárias; 
depois das esclarecedoras 
afirmações do CDS em Évora 
(a que nos referimos noutro 
local), que pode a população 

daquela cidade alentejana, 
e o povo em geral, pensar de 
um partido que, no dizer do 
"comerciante" a que se vem 
fazendo referência, é "cioso do 
seu pluralismo"? 

Onde está o respeito pela 
vontade do eleitorado, 
livremente expressa? 

Onde está o empenhamento 
na unidade de esforços para 
defender os interesses da 
população? 

Afirmações como as que 
transcrevemos não servem 
a democracia. Apenas servem 
para desprestigiar um partido 
que continua a ser 
indispensável para a defesa 
e consolidação do regime 
democrático. 

Em Évora, como em todo 
o lado, os interesses do povo 
português só serão 
plenamente salvaguardados 

se nessa luta se empenharem 
os democratas,seja qual for 
o partido político a que 
pertençam, e seja qual for 
o seu sector de trabalho. 

Em Évora, como em todo 
o lado, independentemente da 
forma como se concorrer às 
eleições e do próprio resultado 
eleitoral, a unidade de 
socialistas e comunistas será 
sempre um factor de primordial 
importância para uma gestão 
ao serviço do povo. 

Nem as mentiras e calúnias 
(por mais repúdio que 
suscitem), nem as 
provocações mais baixas, 
conseguirão lançar os 
democratas verdadeiramente 
conscientes em polémicas 
estéreis e inúteis, que em nada 
servem (antes prejudicam) 
o interesse popular. 

RADIO VARSÓVIA 

EM PORTUGUÊS 
Rádio Varsóvia transmite diariamente em português nos 
seguintes horários e frequências (hora de Lisboa): pelas 22 
horas, em ondas curtas, 31 e 41 metros, frequências de 
9675 Khv e 7285 Khv; pelas 5 horas e 30, em ondas curtas, 
41 e 49 metros, frequências de 7270 Khv e 6135 Khv, em 
ondas médias, 200 metros. O endereço de Rádio Varsóvia 
é 00-950, Caixa Postal 46, Varsóvia. 
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45 casos de reservas ilegais 
e arbitrárias. A violência dos se- 
nhorios ricos. Quem os mete na 
ordem? Crédito como arma de 
pressão. Quem paga as dívidas? 
A quem serve o crédito para o fo- 
mento pecuário? 
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O que se passa na Câmara 

de Penafiel? 

Os eleitos da APU na Assembleia Municipal de Penafiel 
apresentaram àquele órgão autárquico uma moção de 
desconfiança e reprovação à forma como tem vindo 
a actuar o respectivo município, que viria a ser rejeitada 
pelo PPD e CDS, com a abstenção do PS. 

Segundo a APU, a causa de nada ter sido feito pelo 
executivo deve-se à falta de uma política consciente 
e com os pés bem assentes que estivesse de facto 
interessada em resolver os graves problemas da 
população. 

Exemplificando, a APU afirma que está na forja um 
mini-piano director da cidade, que só poderá ter 
concretização para o ano 2000 enquanto se deixa sem 
solução problemas tão prementes como a construção 
de habitações sociais tanto na cidade como nas 
freguesias; a distribuição de água ao concelho, própria 
para consumo; criação de creches; sanitários públicos 
e tantos outros. 

A rejeição da moção de desconfiança, que toda esta 
situação justifica, não causa grande admiração na medida 
em que o presidente da Câmara de Penafiel que tanta 
incapacidade tem demonstrado, foi eleito pelo PPD. Mas 
este facto não impede, antes contribui, que a população 
compreenda cada vez melhor quem de facto luta pelos 
seus direitos e quem nada faz pela melhoria das suas 
condções de vida. 

Povo de Mesquiteia 

descontente com a sua 

Junta de Freguesia 
. 

São numerosos os erros, as negligências e os 
desleixos, para já não falar de ilegalidades flagrantes, 
cometidos pelos responsáveis da Junta de Freguesia de 
Mesquiteia (Mangualde), cuja actuação está a provocar 
indignação e revolta crescentes entre a população daquela 
localidade. 

Salienta-se, a título de exemplo, a extinção do Posto de 
Socorros porque a Junta não criou as condições neces- 
sárias à actividade do enfermeiro que ali se deslocava; 
o não cumprimento da decisão popular (que teve o acordo 
dos órgãos autárquicos) de se proceder à construção de 
um forno no lugar de Bacelo; o mais completo desinteresse 
pelas necessidades da população. 

Assim, enquanto a Assembleia de Freguesia decidiu 
calcetar, este verão, o largo junto à residência do 
respectivo presidente, continuam por asfaltar as duas 
entradas da aldeia; nada se faz para acabar com as 
deficiências no abastecimento de água; não se promove 
o saneamento dos esgotos; não se resolve o problema do 
entupimento dos aquedutos e dos depósitos do lixo; 
continuam as precárias condições dos arruamentos; 
persiste a perigosa situação na passagem de nível sem 
guarda. 

O desinteresse destes responsáveis autárquicos vai 
tão longe que o próprio presidente da Junta de Freguesia 
da Mesquiteia se absteve (!!!) quando na Assembleia de 
Mangualde se votou se devia ou não ser attribuído alguma 
verba àquela freguesia. Devido a esta posição do 
presidente a proposta foi derrotada pelos votos contra dos 
eleitos do CDS... 

Em vez da Universidade Nova 

Almada terá só uma Faculdade 

Em conferência de Imprensa realizada na passada 
semana, a Câmara Municipal de Almada anunciou que 
começaram já as obras de implantação, naquela cidade, 
da nova Faculdade de Ciências e Tecnologia. 

Manifestando a importância dada pelo município a este 
facto, que vem beneficiar uma região que terá, no fim deste 
século, mais de um milhão de habitantes, os vereadores 
presentes não deixaram porém de criticar a decisão 
unilateral do Governo de desmembrar o projecto inicial da 
chamada Universidade Nova de Lisboa (UNL), que rompia 
com os esquemàs da Universidade clássica e pretendia 
acabar com o espírito deformante e tecnocratizapte dos 
indivíduos por ela formados. 

Com efeito, o projecto inicial da UNL preconiza 
a interdisciplinaridade, conjugando o estudo das Ciências 
Exactas e da Economia com o estudo das Ciências 
Humanas e Sociais. 

Todavia, o então Ministério de Cardia, com o aval do 
Governo, decidiu dividir a UNL em (rês faculdades 
distintas, cada uma em seu ponto do País, sem sequer 
ouvir a Câmara Municipal de Almada, a quem aliás se 
recusou sempre a receber, não respondendo sequer aos 
numerosos ofícios que o município lhe enviou. 

Em Novembro de 1977 a Faculdade de Ciências surge, 
por decreto, como uma realidade! 

Não obstante discordar plenamente deste tipo de 
actuação, a Câmara de Almada acolhe da melhor forma 
a implantação deste ramo do ensino superior. E, como foi 
afirmado na conferência de Imprensa, a vereação não 
poupará esforços para reconstruir no futuro uma autêntica 
Universidade Nova. 

Encontros de Reformados 

A Comissão de Reformados, Pensionistas e Idosos de 
Santa Engrácia, Lisboa, realiza um plenário, no próximo 
sábado, às 15.30 horas, no salão da Junta de Freguesia 
(na Calçada dos Barbadinhos). No encontro serão 
prestadas informações sobre a situação dos reformados 
e proceder-se-á à reestruturação e eleição de nova 
Comissão. 

Também a Comissão Unitária de Reformados 
e Terceira Idade da Margem Sul (Cova da Piedade) 
promove um plenário para debate dos problemas na 
afectam aquele grupo social. A reunião efectua-se na 
sexta-feira, às 15 horas, na sala de espectáculos da 
Sociedade União Artística Piedense, estando aberta 
à participação de todos os reformados e população do 
concelho de Almada. 

A Comissão de Reformados da Brandoa, por seu turno, 
comemora no domingo, dia 22, o seu primeiro aniversário. 
A data será assinalada com um colóquio, canto livre 
e variedades no Polivalente da Brandoa, a partir das 15 
horas. 

Também a União dos Pensionistas da Previdência 
e Segurança Social promove uma grande festa-convívio, 
no Adóque, no dia 25 deste mês. 
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NACIONAL Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Trabalhadores denunciam 

actuação do MAP 

Ana Maria é ainda uma mocinha. 
Uma das muitas que começaram 
a trabalhar, desde a meninice, nas 
terras que eram dos agrários. Mas 
as terras hoje são da Reforma 
Agrária. Por isso. Ana Maria, 
apesar de mal ter 14 anos, defende 
estas terras donde lhe vem o pão, 
donde surgiu melhor vida para os 
seus. Testemunho desta defesa 
- defesa passiva mas tão forte! 
-é o seu rosto demeninamarcado 
por equimoses, o sangue pisado, 
os sulcos de ferimentos, os olhos 

quase transformados numa massa 
sanguinolenta. 

Ela está presente na 
Conferência de Imprensa 
promovida peios Sindicatos de 
Trabalhadores Agrícolas 
e Secretariados Distritais das 
UCPs e Cooperativas Agrícolas de 
Beja, Évora e Portalegre, ontem, 
na Casa da Imprensa em Lisboa. 
Perante muitos órgãos de 
Comunicação Social, ela conta: 

— Estávamos na Cooperativa 
a reunir e ouvimos a GNR 

chegar. O povo disse «Aí vêm 
eles!». Saímos cá para fora. Eles 
saltaram doa/eeps, eram muitos 
e começaram a espancar 
o pessoal. A mim lançaram-me 
um cão e bateram-me. 

Felisbela Pires Coelho é outra 
das trabalhadoras agredidas que 
está presente. Já não é nova. Traz 
ao peito o braço partido 
à coronhada, o corpo marcado, um 
joelho ferido que levou 10 pontos. 
Passou-se isto na UCP «Estrela 
Negra». A Laurinda Martins Serra, 
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A 
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Em conferência de Imprensa, os representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores Agrícolas e dos 
Secretariados Distritais das UCPs de Beja, Évora e Portalegre reafirmaram a sua exigência de diálogo eo termo 
da violenta repressão nos campos do Alentejo 

da mesma Unidade, não pôde 
estar presente: encontra-se no 
hospital em riscos de abortar 
porque foi mordida por um cão. 
Sucedeu no passado dia 13, 
quando em terras de Portalegre, 
em Sousel, a mando do MAP, 
a mando do Governo, um forte 
contingente da GNR, entrou em 
acção. 
Democracia 
à coronhada 

Os exemplos da «democracia» 
praticada por este Governo somam 
e seguem: 

A César Pereira Valente 
deslocaram duas costelas com 
uma coronhada; 39 trabalhadores 
receberam tratamento hospitalar, 
na passada segunda-feira, no 
Hospital Distrital de Santarém; 
António Casqueiro, da direcção da 
UCP «Liberdade», foi espancado; 
um seu companheiro foi brutal- 
mente sovado, preso e levado 
a tribunal; Abel Maria Silveira, de 
56 anos e inválido, mais 
2 companheiros de mais de 60 
anos, sofreram igual tratamento. 
Na «Estrela Negra» de Sousel os 
trabalhadores foram obrigados 
a correr ao longo de cerca de 
quatro quilómetros. Na UCP «Sete 
Estrelas», em Cabeço de Vide, os 
trabalhadores contam: 

«Um trabalhador que ajudava 
um seu companheiro a retirar, com 
autorização e por ordem da GNR, 
os bens que se encontravam no 
monte, foi isolado e interrogado 
após o que o agrediram». 

Perante isto, hoje como ontem, 
os representantes dos Sindicatos 
dos Trabalhadores Agrícolas e dos 
Secretariados Distritais das UCPs 
de Beja, Évora e Portalegre, 
afirmaram a exigência de diálogo, 
o termo da repressão 

Ana Maria tem 14 anos. Trabalha na Reforma Agrária, defende as terras 
da Reforma Agrária. Esteve presente na conferência de Imprensa, 
a mostrar como o MAP reprime violentamente aqueles que defendem as 
Conquistas de Abril 

característica dos piores tempos 
do governo fascista, 
a reivindicação de apoio à Reforma 
Agrária em vésperas de uma 
grandiosa campanha de 
sementeiras: Se tal não for feito 
os trabalhadores e as suas 
organizações estão na 
disposição de recorrer a novas 
formas de luta. ^ 

Com eles 1 starâo todos os 
trabalhadores deste País 
defendendo essa conquista 

nacional que é a Reforma Agrária, 
sem a qual não pode exisitir 
a democracia. A CGTP, através do 
seu representante na Conferência 
de Imprensa afirmou-o; 
desenvolver, sob as mais variadas 
formas, consoante as condições 
das empresas e locais de trabalho, 
consoante as condições de cada 
sindicato, uma grande campanha 
de solidariedade na defesa dos 
que trabalham as terras da 
Reforma Agrária. 

A solidariedade dos comunistas 

Desde a primeira hora, os 
comunistas manifestaram a sua 
plena solidariedade com os traba- 
lhadores das UCPs e Cooperativas 
atingidas pela ilegalidade e pela 
violência, desencadeadas pela 
actual equipa do MAP do Governo 
demitido de Nobre da Costa. 

Mais do que seus defensores 
incansáveis, os comunistas têm 
sido os combatentes firmes da 
Reforma Agrária. É um combate 
que se enraíza nas origens do 
Partido Comunista Português, um 
combate no qual jamais voltarão 
costas às dificuldades, às 
ameaças, às injustiças, à violência. 

Na defesa das conquistas de 
Abril, os comunistas estão com 
o povo e os trabalhadores. Na 
defesa de uma das fundamentais 
conquistas de Abril, o povo e os 
trabalhadores podem contar 
incondicionalemente e sempre 
com os comunistas, com o PCP, 

partido da luta por um futuro em 
que a terra não seja mais roubada 
aos que a trabalham, a fertilizam, 
a põem a produzir para bem de 
todo o povo. 

Estudantes Comunistas na 
defesa da Reforma Agrária 

União Distrital de Évora da 
UEC, através da Direcção 
Regional de Évora, num 
protesto enviado ao Presidente 
da República afirma a dado 
passo que «a entrega de 
reservas, em simultâneo com 
o corte do CAE e a não entrega 
de adubos, vem prejudicar 
grandemente a economia das 
UCPs e Cooperativas eo plano 
de produção nacional, visto já 
se terem iniciado as novas 
sementeiras». 

Protesto enérgico 
da DORA do PCP 

A Direcção da Organização 
Regional do Alentejo do PCP, num 
documento distribuído no passado 
dia 11, salienta: 

«O PCP tinha razão quanto às 
reservas sobre o Governo Nobre 
da Costa, sobretudo quanto ao 
MAP, dominado porumaequipade 
representantes dos grandes 
agrários e grandes capitalistas. 
A vida veio dar razão ao Partido». 

«Os trabalhadores não precisam 
de repressão. Precisam sim, 
e o Pais também, de sementes 
seleccionadas e de apoio técnico 
para poder cumprir com êxito 
o plano de produção apresentado 
ao País no Encontro realizado em 
Évora ém 23/9/78», prossegue 
o documento, o qual conclui: 

«A Direcção da organização 
Regional do Alentejo do PCP 
expressando o sentir 
e a indignação dos trabalhadores 
e do povo alentejano, protesta 

energicamente contra esta decisão 
do Governo demitido de Nobre da 
Costa, exige a retirada imediata 
das forças militarizadas de dentro 
das unidades colectivas. Que 
cesse a ofensiva. Que sejam 
respeitados os direitos dos traba- 
lhadores. Esta política de violência 
dos tempos de Barreto e Portas 
é contra os interesses do Povo 
português. Ela encontra cada dia 
maior oposição, não só dos traba- 
lhadores do campo, mas de todos 
os trabalhadores e forças 
democráticas do País». 

«Contra a vontade dos seus 
inimigos, a Reforma Agrária irá 
para a frente, será defendida 
e consolidada». 

Mulheres Comunistas do 
Alentejo aflrmam-se 
vigilantes 

As mulheres comunistas de 
Ferreira do Alentejo, reunidas a 14 
de Outubro, manifestaram o seu 

vivo repúdio pela política agressiva 
do MAP que tem visado de maneira 
brutal as UCPs e Cooperativas dos 
distritos de Beja e Portalegre. Num 
comunicado à população, as 
mulheres comunistas consideram 
que: 

«Trata-se de uma muito grave 
ofensiva contra os valorosos traba- 
Ihadores da Reforma Agrária, 
ofensiva que, além de tudo o mais, 
dificulta e compromete extraordi- 
nariamente a execução da 
campanha das sementeiras. 

Numa hora em que o País 
precisa, desesperadamente, de 

, pão e carne, numa hora em que os 
trabalhadores precisam 
desesperadamente de combater 
a fome e a miséria, as mulheres 
comunistas, ombro a ombro com 
os seus companheiros, insurgem- 
-se firmemente contra 
a recuperação latifundiária do 
Alentejo e afirmam-se vigilantes 
e determinadas na defesa da 
Constituição, das liberdades e das 
conquistas de Abril». 

Também a Comissão Concelhia 
de Ferreira do Alentejo manifestou 
a sua indignação pela acção ilegal 
e violenta do MAP e a sua firme 
solidariedade para com os traba- 
lhadores das UCPs e Cooperativas 
atingidas. 

Solidariedade do 
Secretariado do Comité 
Central do PCP 

Num telegrama enviado no 
passado dia 11 de Outubro, ao 
Secretariado das UCPs 
e Cooperativas da Zona da 
Reforma Agrária, o Secretariado 
do Comité Central do PCP afirma: 

«:0 Partido Comunista 
Português manifesta inteira 
solidariedade aos trabalhadores 
das UCPs e Cooperativas 
atingidas pelas novas medidas do 
MAP contra a Reforma Agrária 
exorbitando competência do 
Governo demitido». 

UJC: a campanha dos 1500 contos 

e a capacidade criadora dos jovens 

Foi feito o primeiro controlo 
da Campanha dos 1500 contos 
a nível nacional, iniciativa que, 
conforme temos vindo 
a noticiar, está a empenhar 
militantes e simpatizantes da 
UJC. 

Cada vez são mais os 
organismos que traçam as 
suas metas próprias, sendo 
agora muito poucos os que 
ainda o não fizeram. 
O entusiasmo é bem visível 
não só na primeira entrega de 
fundos recolhidos como nas 
iniciativas programadas ou já 
realizadas, das quais algumas 
merecem destaque. 

Assim, do Porto chega-nos 
a notícia da realização de uma 
prova de atletismo no concelho 
de Valongo que teve êxito as- 
sinalável. No Algarve, entre 
outras iniciativas foi realizado 
um jantar onde além do que lhe 

•é particular (comer e beber) 
houve ofertas, leilões, 
pequenos jogos, etc. Na 
organização das Beiras, mais 
precisamente em Espinho, 

começou já um grande Torneio 
de Xadrez e Damas, uma forma 
de se aliar o desenvolvimento 
cultural à Campanha dos 1500 
contos. Na Marinha Grande, 
um torneio de Futebol que 
terminou com um «Chá 
Dançante» contou com 

.a presença de mais de 500 
jovens. No distrito de Setúbal, 
em Águas de Moura, numa 
sessão de teatro-comédia, 
estiveram presentes 250 
pessoas, tendo participado 
num torneio de Futebol em 
Canal Caveira e na projecção 
do filme «O Comunista» no 
Barreiro, 300 pessoas em cada 
uma dessas iniciativas. Em 
Faro, um Torneio de Futebol 
mobilizou 200 jovens. 

Mais iniciativas 

Informamos entretanto datas 
e locais de mais iniciativas 
integradas na Campanha dos 
1500 contos. 

Portimão - dia 28, um 

grande jantar de convívio para 
os amigos da Campanha. 
Aveiro - dia 28, uma «Ceia da 
Juventude» com projecção de 
um filme. Marinha Grande 
- dia 28, um jogo de futebol 
feminino e outro de solteiros 
e casados; dia 31 - baile no S. 
Império Marinhense com três 
conjuntos: «Zodíaco», 
«Sttacatus» e «Ténfáculo». 
Venda do Alcaide - Palmeia 
- na Sala Álvaro Delgado 
haverá Canto Livre às 21 e 30. 
Sarilhos Grandes - dia 21, na 
Sociedade haverá teatro às 21 
e 30. Em «Os Leças» do 
Barreiro - dia 21, sessão de 
cinema às 21 e 30 com o filme 
«Recordo-me de Viver». 
Monte da Caparica - dia 21, 
às 21 e 30 - «Debate sobre 
problemas da Juventude». 
Feijó - dia 20, na Sociedade 
Reacreativa, será projectado 
o famoso filme «Tchapaievev». 
Alhos Vedros-Na «Velhinha» 
cinema, com o filme «O 
Comunista». Sines - No Salão 
do Povo haverá Canto Livre, 
dia 25. 

A Campanha como vai? 

São os seguintes os 
resultados da Campanha 
vistos por Regiões (em breve 
começaremos a dar os 
resultados da Campanha por 
Concelhos): 

Algarve - 2000$00; Alentejo 
- 20 500$00; Beiras 
- 5 7 0 0 $ 0 0 ; Lisboa 
- 4 0 3 2 0 $ 0 0 ; Norte 
- 20 000$00; O. Ribatejo 
- 1 1 000$00; Setúbal 
- 50 2 2 0$ 0 0; TOTAL 
-149 740$00. 

Novas ideias 
para a Campanha 

Como não poderia deixar de 
acontecer, pouco a pouco vão 
surgindo ideias novas 
e diferentes sobre iniciativas pa- 
ra a Campanha se vá tomando 
bem uma ideia dexcomo 
a Campanha se vá tomando 
rapidamente numa grande 
movimentação de massas 

juvenis. Assim se irá dando 
«mais força à juventude» ao 
apoiar a UJC. 

No Norte prepara-se uma 
contribuição voluntária demáo 
dia de salário para 
a Campanha. No Alentejo já 
começou «A Campanha do 
Porco», assim chamada e que 
consiste na contribuição de 
numerosas famílias que 
engordaram porcos especial- 
mente para serem entregues 
à Campanha. Está também em 
preparação o lançamento do «1 
dia de caça para a Campanha», 
ligada como ó óbvio especial- 
mente aos jovens e outros 
trabalhadores que aos fins-de- 
-semana, vão à caça, quando 
o trabáho nas cooperativas 
o permite. Em Setúbal, estão já 
abertas as inscrições para um 
Grande Tomeio de Futebol 
Feminino. Podemos informar 
que as inscrições se fazem em 
qualquer CT do Partido ou da 
UJC neste distrito e que 
terminam no dia 15 de 
Novembro. Diz o regulamento 
do Tomeio que haverá 4 taças 

e medalhas para toda a equipa 
vencedora. 

Um Concurso agora iniciado 
em Setúbal tem por lema «A 
Juventude e o Trabalho 
Artesanal», especialmente 
criado para os jovensoperários 
e operárias. Consiste este 
concurso na feitura de 
materiais diversos, feitos 
isoladamente ou por equipa, 
que serão mais tarde 
analisados por um júri 

_ composto por engenháros, 
técnicos, desenhadores, 
trabalhadores especializados, 
etc. 

No final e depois de 
entregues os prémios aos 
vários concorrentes, realizar- 
-se-ão exposições concáhias 
onde esses materiais serão 
vendidos contribuindo assim 
para a" Campanha dos 1500 
contos. Serão premiados os 10 
máhores trabáhos entregues 
e cada concorrente poderá 
entregar um máximo de 
5 trabalhos. As inscrições 
terminam no dia 30 de 
Novembro. 

UEC denuncia manobras divisionistas 

no movimento associativo 

Realizou-se recentemente em 
Lisboa um autoproclamado "I 
Seminário Nacioná de Associa- 
tivismo Reformista", convocado 
pela direcção da Associação de 
Estudantes do Instituto Superior 
Técnico, constituída por elementos 
da JSD (organização juvenil do 
partido do dr. Sá Carneiro). 
Segundo divulgaram os 
promotores do referido 
"Seminário", este teve 
a participação de representantes 
de 41 associações estudantis. No 
entanto, das estruturas que teriam 
efectivamente tomado parte na 
iniciativa apenas se conhece 
a identidade de 9 associações, 
todas influenciadas pela 
JSD/PPD, sendo apenas uma do 
ena no superior. E se, por um lado, 
as presenças no dito "Seminário 
Nacioná" não são motivo digno de 
realce no âmbito do movimento 
associativo, já os seus objectivos 
manipuladores e provocatórios 
merecem uma tomada de posição 
firme por parte das organizações 
democráticas e das estruturas 
unitárias dos estudantes. 

Assim fez a União dos 
Estudantes Comunistas (UEC), 
cujo Secretariado divulgou uma 
nota dirigida à Imprensa onde se 
denunciam as manobras 
divisionistas que envolveram 
a realização do tal "Seminário" dos 
meninos do PPD. Com efeito, entre 

as várias decisões tomadas no 
decurso daquáa reunião, contam- 
-se a convocação de um 
segundo Seminário congénere, 
a formação de uma auto- 
Intltulada Comissão Nacioná 
Provisória e a ressurreição, 
após longo período de sllãndo, 
da idáa da constituição rápida 
de uma UNER (União Nacioná 
dos Estudantes Portugueses) 
- sublinha o documento do 
'Secretariado da UEC, que, depois 
de referir que os estudantes 
comunistas não podem dáxar de 
alertar todos os outros 
estudantes e estruturas 
associativas em geral para 
o significado da iniciativa 
dlvlsionista da JSD, salienta; 

A realização daquele 
"Seminário", e prtnclpámente 
as suas conclusões e decisões 
são, antes de más, um plano de 
divisão e cisão do Movimento 
Associativo e dos próprios 
estudantes. Não há Movimento 
Associativo "reformista", 
"esquerdista", "comunista", 
"socialista" ou "centrista". 
O MA e as associações de 
estudantes não são propriedade 
de nenhuma foiça ou grupo 
político. O MA e as associações 
de estudantes são a expressão 
da unidade de todos os 
estudantes, em torno de 
objectivos e aspirações 

comuns, democraticamente 
determinados. 

"Ume grosseira 
manobra de 
Instrumentalização" 

Ao pretender dividir os 
estudantes portugueses páas 
suas opções politicas e partidárias, 
náuralmente muito diferenciadas 
-prossegueo comunicado da UEC 
- o "Seminário" organizado páa 
JSD procura criar condições que 
dificultem a concretização dos 
sentimentos de aproximação 
e solidariedade que unem 
centenas de milhares de jovens 
que frequentam as escolas 
portuguesas. 

Mas os objectivos da iniciativa 
dos estudantes "reformistas" não 
ficam por ali: a realização do 
"Seminário" e as suas condições 
e decisões significam ánda uma 
grossára manobra de partldarl- 
zação e Instrumentalização de 
algumas associações por parte 
da JSD. Quem autorizou, por 
exemplo, no Instituto Superior 
Técnico, a actual direcção da 
associação a pôr a esta 
o "apelido" de "reformista" 
e a usar as Instalações da 
associação para fins 
partidários? E aos estudantes 
do IST, que não se reconheçam 
neste apelido, que lhas faz 
a direcção da associação? 

Recusa-lhes a entrada na 
associação? Cria alguma sala de 
visitas especialmente dedica- 
da aos estudantes não 
reformistas? Que pretendem 
a JSD e as direcções 
associativas que Instrumen- 
taliza? Para esta última pergunta 
todos os estudantes progressistas 
sabem a resposta; a JSD, apoiada 
nos órgãos associativos que 
domina, pretende criar 
rapidamente, a nfvá nacional, 
uma farsa de federação de 
associações de estudantes que 
seja um instrumento de apáo ao 
voto nas listas do PPD num 
momento em que o partido de Sá 
Carneiro coloca freneticamente 
a organização da campanha 
para eleições antecipadas como 
a sua orientação política 
fundamental. 

O "Seminário" também 
serviu para mostrar 
a JSD por dentro 

Iniciativa de natureza 
e objectivos divisionistas, 
o "Seminário" da JSD traduziu 
claramente as crescentes 
dificuldades com que se debáe 
a organização juvenil do "partido 
do chefe" no movimento estudantil 
em geral e na Universidade em 
particular. 

Tais dificuldades - refere 
o comunicado da UEC - estão 
bem expressas na própria 
compoáção do "Seminário": de 
um total de más 200 associa- 
ções de estudantes existentes 
no país, anunclou-se 
a participação na reunião de 41 
associações, de que, entretanto, 
apenas foram divulgados 
o nome de nove, oito das quais 
do ensino secundário. Tais 
dificuldades estão ainda bem 
expressas na importante quebra 
que desde há dois anos tem vindo 
a sofrer a JSD na Universidade: de 
1977para 1978eleva-seadoismil 
o número de votos perdidos páas 
listas afectas à JSD candidatas às 
eláções para as direcções das 
estruturas associativas. 

Com efáto, nesse espaço de 
tempo o número de associações 
estudantis influenciadas páa JSD 
desce para sás, num total de 35. 
No ensino médio, num total de 26 
associações, em apenas duas 
a JSD fazia sentir a sua influência. 
E se no ensino secundário uma tal 
quebra não é tão pronunciada, 
é Impossívá separar um tal facto 
da violência e intimidações nazis 
ránantes em muitas das escolas, 
que impedem a livre expressão da 
vontade estudanflTe ráiram ao MA 
o essencial do seu conteúdo 
democrático. 

É, pois, nesta situação de 
crescente declínio da sua 

influência que, vendo 
compromáido o seu sonho de 
hegemonização de uma UNEP 
com as cores da "social- 
-democracia", a JSD, ráomando 
as experiências e ensinamentos 
dos "fogosos" slndícálstas do 
PPD, ensaia agora os seus 
primáros passos no terreno da 
cisão do Movimento Associa- 
tivo. 

Depois de alertar todas as 
estruturas associativas e os 
estudantes portugueses em geral 
para a necessidade de 
responder às tentativas de 
divisão e cisão do seu 
movimento unitário com 
redobrado esforço orientado 
para o reforço da unidade e para 
o alargamento da já ampla base 
de massas do MA o documento 
da UEC reafirma a necessidade 
de se avançar rapidamente no 
exame atento das 
possibilidades que se abrem no 
sentido do reforço do MA nos 
terrenos federado e nacioná, 
acrescentando que um tal debato, 
necessário e urgente, terá 
entretanto que contar com 
a participação activa de todos os 
estudantes e estruturas 
associativas, e acomoda-se má 
com concepções de hegemonia 
e divisão, que violam frontal- 
mente os princípios e a prática 
democrática do MA 

fehro/nie! 

Sindicatos Agrícolas em defesa 

da Reforma Agrária 
O Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito de 

Évora, num comunicado à população, considera que 
a onda de violência desencadeada pelo MAP significa que 
o Governo visa objectivamente dificultar a criação de 
condições para asaída da actual crise económicaepolítica 

Também o Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas de 
Beja, no Encontro Distrital das Trabalhadoras Agrícolas do 
Distrito, assumiu uma posição de vivo repúdio pela 
violência que atinge o povo. 

Telegrama dos metalúrgicos 

Entre as várias manifestações de apoio à Reforma 
Agrária, assumidas pelo movimento sindical unitário, 
incluiu-se a da Federação Nacional dos Sindicatos 
Metalúrgicos que num telegrama enviado ao Conselho da 
Revolução, à Presidência da República e ao Ministério da 
Agricultura e Pescas, afirma: 

«Protestamos contra grave e perigosa ofensiva 
desencadeada contra a Reforma Agrária pelo MAP. 
Exigimos paragem imediata de tal acção e respáto pelos 
direitos e interesses dos trabalhadores». 

União dos Sindicatos do Porto 
O Secretariado da União dos Sindicatos do Porto 

«repudia com firmeza, medidas tais como as queo MAP le- 
va à prática e, com a CGTP-IN, manifesta publicamente 
o mais vivo repúdio contra o crime cometido pelo MAP 
contra as conquistas do 25 de Abril». 

Também o secretariado da Uriião dos Sindicatos do 
distrito de Évora divulgou um comunicado no qual exige 
a retirada da GNR das questões da Reforma Agrária 
e considera que o Governo demitido, e designadamente 
o MAP, devem limitar-se à gestão dos assuntos correntes, 
nomeadamente a reabertura de créditos e a garantia do 
fornecimento, a tempo e horas, das sementes e adubos às 
UCPs, Cooperativas Agrícolas e pequenos e médios 
agricultores. 

Mineiros, Ferroviários e outros 

trabalhadores contra o MAP 

Alguns exemplos do grande movimento de protesto 
contra ais violentas acções de marcação de reservas 
desencadeadas pelo MAP demitido do demitido Governo 
de Nobre da Costa: 

Em plenário de trabalhadores, o Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria Minára do Sul e a Comissão de 
Trabalhadores da Empresa «Pirites Alentejanas», 
aprovaram moções de repúdio «pela decisão do Governo 
demitido de Nobre da Costa de recomeçar a ofensiva 
contra a Reforma Agrária 'e apelam à intervenção do 
Presidente da República, Conselho da Revolução 
e Assembleia da República para pôr fim a estas situações 
lesivas dos interesses dos trabalhadores e da economia 
nacional». 

Igualmente, o Sindicato dos Ferroviários do Centro 
e a direcção do Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, 
Restaurantes e Similares do Sul repudiaram o «ignóbil 
ataque do MAP contra a Reforma Agrária» e solidarizaram- 
-se «com todos os trabalhadores atingidos por estas 
medidas ilegais». 

Posições idênticas foram tomadas pela Comissão de 
Trabalhadores do Alfeite, pelaComissãodeTrabalhadores 
e Delegados Sindicais da «Mecânica Piedense», pela 
Comissão de Trabalhadores da UTIC, pela Comissão de 
Trabalhadores da Sorefame. Moções de repúdio pela 
acção do MAP foram aprovadas por trabalhadores de 
diversas empresas: Costa e Silva, SCARL, Metalúrgica 
Alentejana, Leonel António Cameirinha, Ford, Carcinho, 
Pires Guerreira, Guide-Artes Gráficas e pela comissão 
coordenadora das comissões de trabalhadores do 
concelho de Almada. 

Autarquias Locais 

com a Reforma Agrária 

A Assembleia Distrital de Évora aprovou uma moção 
apresentada pelo presidente da Assembleia Municipal do 
Alandroal onde se condena energicamente as medidas do 
Governo não aprovado na Assembleia da República, 
quanto às tentativas de entrega de reservas e pretensas 
desocupações de herdades e desintervenções do Estado 
nas empresas e se considera que «tais questões são 
matéria de natureza política e social de grande 
repercussão nademocratização no nosso pais e que só um 
governo constitucional terá o direito de intervir, depois de 
uma apreciação correcta e global das situa- 
ções». Também a Assembleia Distrital de Beja, 
constatando «a campanha de violência que, a pretexto da 
entrega de reservas, tem vitimado as populações rurais 
alentejanas, manifesta a sua firme e decidida solidariedade 
a todos os trabalhadores alentejanos que têm visto 
retirarem-lhe os meios necessários à sua actividade 
patriótica e exige: a suspensão imediata das acções do 
MAP; a devolução aos trabalhadores das reservas 
ilegalmente entregues; a expropriação de milhares de 
hectares de terra abrangidos por, lei e o apoio por parte do 
Governo à campanha de sementeiras em curso, utilizando 
para tal, os mecanismos existentes e a tomada de medidas 
que, em definitivo, ponham termo à repressão das 
populações trabalhadoras do Alentejo.» 

A Assembleia Distrital de Beja termina denunciando 
que «a actual campanha em curso no Alentejo visa 
a desestabilização política e o enfraquecimento das 
instituições democráticas até à sua paralisação e o aniqui- 
lamento das conquistas de Abril eo regresso ao passado.» 

Entre outras, também a Assembleia da freguesia da 
Ajuda aprovou uma moção de repúdio pela repressão 
levada a cabo no Alentejo pela equipa demitida do MAP, 
salientando que é através do diálogo e não com medidas 
repressivas que os problemas se resolvem.» 

A CGTP-IN responsabiliza 

o Governo 
/ 

A Confederação Geral dos Trabalhadores 
Portugueses-lntersindical Nacional num comunicado 
à população e a todos os trabalhadores repudia indignada- 
mente a acção do Governo demitido que não hesita em 
ordenar a repressão pelas forças militarizadas contra os 
trabalhadores indefesos «renovando uma prática do 
famigerado Barreto, a qual se revelou como factor de 
agravamento dos problemas e gerou a sua condenação 
unânime». 

Concluindo que este é um Governo dependente dos 
grandes monopólios e latifundiários, e como tal actua na 
defesa dos seus interesses reaccionários, a CGTP-IN 
manifesta a sua solidariedade para com os trabalhadores 
da zona da Reforma Agrária e «responsabiliza o Governo 
demitido por todas as consequências resultantes da sua 
atitude irresonsável, ao ter desencadeado um processo 
de desestabilização económica e social.» 

A CIS repudia acção 

inconstitucional do Governo 

O Secretariado das Comissões de Trabalhadores da 
Cintura Industrial de Setúbal (CIS) repudiou «a acção in- 
constitucional do Governo demitido que, arbitrariamente, 
fora do âmbito das suas funções de gestão, está 
a desencadear, através do MAP, uma grande ofensiva 
contra a Reforma. Agrária, entregando terras, gado, má- 
quinas a falsos reservatários, sabotadores, em prejuízo 
dos interesses nacionais e dos trabalhadores» 
e manifestou a sua indignação perante a mobilização das 
forças da GNR para exercerem acções repressivas. 
Solidarizando-se com os trabalhadores atingidos, a CIS 
afirma a «certeza de que as conquistas da Reforma Agrária 
neste momento atacada por actos brutais e ilegítimos do 
MAP, manter-se-ão pela vontade do povo português.» 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

PÁGINA DEZ 

A FORMAÇÃO IDEOLÓGICA 

TAREFA 

DE TODO O MILITANTE 

- Temos de responder, no campo político e ideológico, às massas 
populares, aos trabalhadores e ao país. 

Conhecer a luta antifascista nos diversos países e em diversas épocas, quer através da 
literatura de Resistência, quer através de depoimentos, recordações, documentos, etc., 
é importante para nos informarmos e extrairmos lições dos diversos tipos de luta, das diversas 
formas de organização, das etapas que foram vencidas, de como evoluíram as diversas 
situações, enfim, quais as tarefas.dificuldades e vitórias de cada destacamento do Movimento 
Comunista e Operário Internacional. 

Conhecer realidades através da movimentação de personagens que desempenharam ou 
continuam ainda a desempenhar um importante papel na luta contra o imperialismo. 
Conhecer realidades através de personagens de ficção, imbuídas da ideologia e do 
comportamento revolucionário, é uma das formas de divulgação da vivência e da moral 
comunistas. 

(IR 

Tendo em vista estes 
objectivos, as Edições 
"Avante!" criaram uma 
colecção - Colecção 
Resistência - em que já estão 
inseridos nove livros: seis 
referentes à realidade 
portuguesa durante 
o fascismo, dois à 'realidade 
italiana durante a dura época 
do nazi-fascismo e um 
à realidade checa durante 
a Segunda Guerra Mundial. 

Desconhece-se quem 
é o autor do romance Até 
Amanhã Camaradas. 
O original dactilografado foi 
encontrado junto de outros 
originais num arquivo formado 
ao sabor de incidentes 
e acidentes da vida agitada 
daqueles que, em virtude do 
terror fascista, tiveram de 
defender a causa da justiça, da 
paz e do progresso 
clandestinamente. Pensa-se 
que o nome, Manuel Tiago, 
escrito à mão no fim do original 
seria certamente um 
pseudónimo. O autor passou 
pois a ser um "homem sem 
nome" como os personagens 
do seu romance. 

Estamos na presença de um 
grande livro. Em torno da vida 
do Partido na clandestinidade 
(acção abnegada dos seus 
funcionários, ligações, casas 
clandestinas, casas de apoio, 
aspectos conspirativos, 
avanços, recuos, prisões) 
desenrola-se perante os 
nossos olhos o dia-a-dia dos 
trabalhadores portugueses, as 
suas lutas, as repressões 
e também as suas vidas 
familiares; surgem 
personagens com os seus 
sentimentos, as suas paixões, 
mas de uma humanidade 
e realidade extraordinárias. 
O amor ao Partido, à causa dos 
explorados e oprimidos, é uma 
tónica de cada um deles. 

É toda esta multidão de 
acontecimentos, de 
sentimentos, de vidas, de 
situações que nos é admira- 
velmente transmitida nesta 
obra. 

A sua importância foi 
reconhecida pela opinião 
pública: não só já vai na 3.a 

edição, como também recebeu 
o prémio da Feira do Livro do 
Porto em 1975. 

Em suma, é um romance 
com uma força e uma 
veracidade tais que constitui 
um manancial de ensina- 
mentos e conhecimentos 
históricos. 

Juntamente com 
o manuscrito de Até Amanhã 

Capa da 1.' edição de «Até 
amanhã, Camaradas» 

Camaradas foi encontrado um 
outro de uma novela - Cinco 
Dias, Cinco Noites - em que 
é retratado com uma força 
extraordinária o problema 
daqueles que se viam 
obrigados a abandonar a sua 
terra para ir procurar emprego 
noutros países, sujeitos a toda 
a exploração dos engajadores 
e a todos os perigos 
e incertezas da passagem "a 
salto" das fronteiras. 

Em Cartas da Prisão, 
o camarada José Magro narra 
diversos episódios da luta 
travada nas prisões. Muito 
aprendemos com estes 
episódios e com as reflexões 
que o nosso camarada faz em 
torno deles. Através do livro 
vemos que o Partido está 
presente em todo o lado, 
mesmo na cadeia, mesmo no 
isolamento. A organização 
e a luta, o estudo e a formação 
eram uma realidade durante os 
anos de prisão. A grande 
preocupação era encontrar 
a possibilidade da fuga, não ao 
sabor do espirito aventu- 
reirista, mas inserida na vida do 
Partido, para continuar 
o trabalho interrompido; 
enquanto essa possibilidade 
não chegava nunca os nossos 
camaradas sé deixavam 
vencer pelo marasmo e embru- 
tecimento a que oaseus carce- 
reiros os queriam obrigar. 
, Perpassa assim ao longo de 

cada uma das cartas a vida do 
Partido através das torturas, 
dos isolamentos, das greves da 
fome, das reivindicações, das 
pequenas e grande alegrias, 
das visitas, enfim, através do 
quotidiano de um revolu- 
cionário cuja actividade no 
exterior foi interrompida, mas 
que ele quer e tem a certeza de 
ser continuada. 

Juntamente com a Pide, os 
Tribunais Plenários de Lisboa 
e Porto constituíam uma par- 

te essencial do aparelho 
repressivo em que o regime 
fascista se apoiava para 
oprimir o povo português. No 
livro A Defesa Acusa são 
publicadas as intervenções no 
tribunal de muitos camaradas 
que. transformando-se de 
acusados em acusadores, ao 
mesmo tempo que expunham 
e defendiam a linha política do 
Partido, denunciavam os 
crimes e ilegalidades do regime 
em que esses tribunais es- 
tavam inseridos. 

As defesas publicadas neste 
livro, exemplos da firme 
conduta perante o terror 
fascista, são de grande valor 
político e contêm exposições 
sistematizadas sobre 
a situação politica nacional 
e internacional e sobre a acção 
do Partido na defesa intransi- 
gente dos direitos dos trabalha- 
dores e na luta pela liberdade 
e pela instauração de um 
regime democrático. 

Mas além da Pide e dos 
tribunais plenários, o povo 
português jamais esquecerá 
o Campo de Concentração do 
Tarrafal, onde dezenas 
e dezenas de antifascistas 
portugueses sofreram as 
piores torturas. Mais uma 
tentativa gorada de desmora- 
lizar e destruir o espírito 
combativo dos trabalhadores 
portugueses e da sua 
vanguarda organizada 
- o Partido Comunista Portu- 
guês. 

Através dos relatos de 
camaradas como Pedro 
Soares no livro Tarrafal, 
Campo da Morte Lenta, 
e Miguel Wager Russel, em 
Recordações dos Tempos 
Difíceis, mais uma vez surgem 
as mesmas sevícias, os 
mesmos processos, a mesma 
crueldade e mais uma vez 
surge a mesma resistência, 
a mesma organização, 
o mesmo ânimo. 

Quanto mais os carrascos 
requintam em crueldade, maior 
é a serenidade e a dignidade 
daqueles que sabem que lutam 
por uma causa justa. 
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«Dias da URSS» em Portugal 

este ano dedicados à Arménia 

Caracterizada pelo mesmo espírito de amizade, 
intercâmbio culturat' e solidariedade dos «Dias de Portugal» 
na URSS (que se realizam normalmente em Abril), a Iniciativa 
"Dias da URSS" em Portugal volta a ter um variado programa 
cultural, sendo este ano dedicada em particular à República 
Socialista Soviética da Arménia. 

Os principais aspectos da 
iniciativa, quedecorrerá no período 
compreendido entre fins deste mês 
e princípios de Novembro 
- integrando-se assim nas 
comemorações do 7 de Novembro 
- foram recentemente divulgados 
aos órgãos de Comunicação 
Social por Atmando Myre Dores, 
da direcção da Associação 
Portugai-URSS, que Sublinhou, 
nomeadamente, o facto de "Os 
Dias da URSS" incluírem no seu 
programa iniciativas a realizar em 
diversas localidades do país, o que 
contribuirá para um maior reforço 
das relações culturais entro 
o nosso pais e a URSS, em 
particular com a República 
Soviética da Arménia. 

Do programa previsto 
destacam-se um salão de arte 
popular, uma exposição de arte 
infantil, uma exposição de 

fotografias sobre a actual 
República Soviética da Arménia, 
a visita dealgumas personalidades 
dos meios culturais, desportivos, 
científicos, religiosos e intelectuais 
daquela República, a exibição de 
um conjunto de dança popular 
e a realização de concertos de 
música clássica pelo Quarteto 
Komitass e pelo pianista Yuri 
Airapetian. 

A exposição de arte popular será 
aberta ao público ainda este mês 
no Palácio Foz em Lisboa. Em local 
e data a fixar, o certame de arte 
infantil arménia tem como uma 
amostra da Galaria de Pintura 
infantil arménia tem como base 
uma amostra da Galeria de Pintura 
de Dança Popular do Palácio da 
Cultura dos Ferroviários de Erevan 
vai apresentar-se em várias locali- 
dades do país. Este grupo, que já 
foi laureado numa das edições do 

Festival de Arte Amadora dos 
Trabalhadores de Toda a URSS, 
surgiu em 1966 e ó constituído por 
70 dançarinos, sendo dirigido peio 
conhecido artista Vardgues 
Rachidin. O conjunto já participou 
em cerca de 400 espectáculos. 

Quem gosta de música clássica 
também está de parabéns, pois 
poderá apreciar, em Lisboa, Porto 
e Coimbra, o alto nivel e o grande 
valor artístico do Quarteto 
Komitass, criado há 54 anos e que 
é constituído actualmente pelos 
violinistas Edward Tatevonian, 
Akop Rekinian, Eakov Papian 
e peio víoloncelista Félix Simonian. 
Nos concertos a realizar no nosso 
país, este quarteto será 
acompanhado pelo pianista 
arménio Yuri Airapetian. 

Entretanto, continua patente na 
Fundação Gulbenkian, em Lisboa, 
uma grande exposição de pintura 
soviética, inédita no nosso país, de 
que faz parte mais de uma centena 
de quadros de pintores arménios. 
A apresentação deste valioso 
certame trouxe a Portugal 
o director do Museu de Arte 
Contemporânea da Arménia, 
Guenrik Yvitian. 

Jogos Olímpicos de 1980: 

Moscovo prepara-se para acolher 

cerca de 300 mil turistas 

m 

m 

Em 1980 terá lugar na União Soviética o mais 
importante acontecimento desportivo a nível mundial: 
os Jogos Olímpicos. Alguns dos aspectos centrais que 
se prendem com a realização da Olimpíada de 80 são 
abordados, em entrevista recentemente concedida 
à revista soviética "Tempos Novos", pelo primeiro 
vice-presidente do Comité Organizador dos Jogos 
e também vice-presidente do Comité Olímpico Intema- 
cional(COi), É o seguinte o texto dessa entrevista: 

A medida que se 
aproxima 1980, maior 
é o interesse que 
a Olimpíada de 

Moscovo desperta, não 
só na URSS como em 
todo o Mundo. Como 
encara este facto? 

Vemos nos Jogos não só um 
conjunto de competições, não 
só uma grande festa 
desportiva, mas também um 
encontro amistoso dos jovens 
de todo o Mundo, que, 
certamente, contribuirá para 
o reforço da compreensão 
mútua entre os povos e, assim 
para o reforço da paz e do 
desanuviamento internacional. 

Não há dúvida que se está 
a fazer (e fará) tudo o que 
é necessário para que os 
meios modernos de 
comunicação e informação 
permitam ao maior número 
possível de pessoas em todo 
o Mundo seguiraOlimpíadade 
80, juntamente com as que 
estarão nas bancadas. 

No Ocidente diz-se 
que em Moscovo se 
colocarão obstáculos 
aos lomallstas estran- 
geiros e se limitará 
arbitrariamente o seu 
número, ao mesmo 
tempo queseaflrmaque 
os nossos meios de 
informação para 
o estrangeiro são 
insuficientes e tecnica- 
mente imperfeitos. 

Tudo isso são mentiras. Ao 
fixar o número de represen- 
tantes creditados pelos órgãos 
de comunicação, o Comité 
Organizador respeita o número 
máximo estabelecido em fins 
de 1976 pela Comissão do COI 
para a Imprensa. O Executivo 
do COI aprovou a nossa 
proposta. A Olimpíada de 
Moscovo será seguida por um 
autêntico exército de 
jornalistas; 4 400 
correspondentes de agências 

Vitali Smirnov, primeiro vice- 
-presidente da Comissão 
Organizadora dos Jogos e vice- 
-presidente do Comité Olímpico 
Internacional 

noticiosas, jornais e revistas, 
repórteres fotográficos, 
operadores de cinema 
e comentaristas de Rádio e TV, 
além de 3 000 técnicos destes 
dois últimos meios de 
informação. 

O corpo de Imprensa da 
Olimpíada de Moscovo não 
diminuirá em número em 
relação aos das edições 
anteriores, mas os 
correspondentes das revistas 
e periódicos serão mais 800 
que em Munique (Jogos de 
1972) e mais 300 que em 
Montreal (1976). 

Os meios técnicos que 
estarão à disposição dos 
jornalistas corresponderão 
a todas as necessidades do 
momento. No Centro de 
Imprensa principal, instalado 
num edifício da avenida 
Zubovski, haverá uma grande 
estrutura de comunicações, 
com telefones, telex, etc., 
e ainda cabinas de Imprensa 
individuais, salas de 
informação e um grande 
laboratório fotográfico. 

Em todas as instalações 
desportivas olímpicas serão 
instalados e equipados locais 
especiais para a Imprensa, 
com boa visibilidade, que terão 
comunicação com o respectivo 
subcentro de Imprensa. 
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Em cima: arquitectos e outros técnicos junto à maqueta do Estádio Kirov 
reconstruído, em Leninegrado, onde se realizarão jogos do torneio 
olímpico de futebol. Em baixo: foto recente do Estádio Kirov 
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Cerca de trinta por cento do programa dos Jogos desenrolar-se-á no complexo desportivo de Luzhniki, em 
Moscovo, incluindo as cerimónias de abertura e encerramento. É nessa zona que fica situado o Estádio Central 
de Lénine, num belo enquadramento, junto ao Rio Moscovo e perto da Universidade de Lomonossov (ao fundo) 

Nestas cabinas haverá mesas 
com televisores e telefones. 
Nos subcentros de imprensa 
serão organizados todos os 
serviços indispensáveis aos 
jornalistas. 

Entretanto, prossegue 
a construção de um centro de 
imprensa em Tallin, onde 
decorrerão as provas de vela. 
Em Moscovo, está a instalar- 
-se umanovacentral telefónica 
internacional para 1500 redes, 
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realçar que em nenhuma das 
anteriores edições dos Jogos 
Olímpicos se utilizaram tantas 
instalações e equipamentos do 
próprio país organizador como 
acontecerá em Moscovo. 

Há que ter em conta que, 
geralmente, muitas federações 
desportivas internacionais 
preferem instalações, 
materiais e equipamentos de 
determinadas firmas. Por 
exemplo, bolas devoleibol ede 
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O gigantesco e moderno pavilhão destinado às competições de ginástica 

ao mesmo tempo que se 
amplia a central de 
comunicação por telex. Em 
Ostankino prossegue, em bom 
ritmo, a construção de um 
grande edifício, perto da torre 
de televisão. É nesse edifício 
que ficará instalado o centro de 
TV que transmitirá os Jogos 
através de 18 cadeias a cores 
e para emissões simultâneas 
de uns 100 programas. 

Os sistemas de 
comunicação cósmica serão 
mais perfeitos dentro de dois 
anos. Assim, praticamente 
todo o cidadão de qualquer 
país que tenha televisor 
poderá assistir à Olimpíada de 
80. 

Todo o (diverso) sistema de 
informação contará com os 
serviços do computador "ASU- 
-Olimpíada", que processará 
com grande rapidez os 
resultados das competições, 
dando igualmente todos os 
detalhes sobre as provas. 

Alguns jornalistas 
estrangeiros sublinham 
que para a Olimpíada de 
80 se vão Importar 
muitos equipamentos 
de países ocidentais. 
Está certo? 

Os Jogos Olímpicos são 
competições em que 
participam países de todo o 
Mundo, Por isso é natu- 
ral que cheguem de mui- 
tos países diversas ins- 
talações e acessórios. 
Muitos equipamentos serão 
fornecidos pelos países do 
CAME. No entanto, é de 

basquetebol das firmas 
japonesas Mikasa ou 
Tachikara e bolas de futebol 
Adidas. O apuramento dos 
resultados em algumas 
modalidades só pode efeCtuar- 
-se com aparelhos 
(cronómefros) da companhia 
suíça Swisse Timing, que 
agrupa marcas tão conhecidas 
como a Omega, Longines 
e outras. 

Quem poderá assistir 
directamente aos 
Jogos? Como serão 
recebidos os partici- 
pantes na Olimpíada? 

O Comité Organizador e as 
numerosas entidades interes- 
sadas procuram dar ao maior 
número possível de 
estrangeiros e soviéticos 
a possibilidade de assistirem 
aos Jogos directamente. 
Desejamos que os turistas de 
outros países não só possam 
assistir aos Jogos mas 
também, se quiserem, viajar 
pelo nosso país e familiarizar- 
-se com o modo de vida 
soviético. 

Moscovo prepara-se para 
acolher, no período da 
Olimpíada, cerca de 300 mil 
turistas de outros países e de 
igual número de turistas so- 
viéticos. 

Por recomendação do COI 
e de acordos com a prática 
estabelecida, está-se 
a preparar a distribuição prévia 
de entradas para os turistas 
estrangeiros, tendo em conta 
o número de participantes de 
cada nação nos Jogos, a sua 

população, o volume do seu 
turismo e o número de 
entradas adquiridasnaanterior 
edição da Olimpíada. 

A "Intourist" estabelece 
contactos com as empresas 
turísticas recomendadas pelos 
comités olímpicos nacionais, 
para lhes comunicar antes de 
Outubro as condições fe 
o número máximo de turistas) 
para a realização das viagens 
e correspondentes entradas 
para as diversas provas. Os 
bilhetes para assistir aos Jogos 
serão pagos ao mesmo tempo 
que as viagens. De uma forma 
geral, será garantido a cada 
turista, pelo menos, uma 
entrada para as diversas 
provas dos Jogos. Está 
também prevista a realização 
de várias viagens de turismo 
pelo nosso país, incluindo 
visitas a Leninegrado, Kisv, 
Minsk e Tallin (onde decorre- 
rão algumas competições 
olímpicas) e a outras cidades. 
A,"Intourist". os sindicatos 
e a organização juvenil Sputnik 
já programaram dezenas de 
itinerários, estancio igualmente 
prevista a realização de um 
variado programa cultural 
e artístico em que participarão 
ós melhores artistas. 

Estão garantidas aos 
participantes nos Jogos todas 
as condições para o seu 
descanso e recreio, sendo- 
-Ihes propo rc ionado 
o conhecimento da realidade 
do nosso país e da vida dos 
soviéticos. Os participantes 
nos Jogos ficarão instalados 
na Aldeia Olímpica, em 
habitações confortáveis, para 
uma ou duas pessoas, e as 
refeições terão em conta os 
pratos nacionais. 

Quais são os países 
que podem participar na 
Olimpíada de Moscovo? 
Quantos são? 

A Carta Olímpica estabelece 
que podem participar nos 
Jogos todos os países que 
tenham comités olímpicos 
nacionais reconhecidos pelo 
COI. 

Os países excluídos do 
movimento olímpico, como 
a África do Sul e a Rodésia, 
não poderão participar. 

Em relação ao número total 
de delegações nacionàs que 
estarão presentes na 
Olimpíada de 80, é difícil 
responder. Até agora não 
podemos dar um número 
exacto. No entanto, é de 
sublinhar que o Comité 
Organizador deseja que na 
Olimpíada de Moscovo esteja 
representado o maior número 
possível de países. 

Todos os participantes 
e espectadores serão 
cordialmente recebidos, com 
a hospitalidade soviética. 

RTP: Ideias novas ou processos velhos? 

Profusamente anunciado, entrou em vigor no princípio 
desta semana o novo mapa-tipo da TV. E, como qualquer 
produto lançado no mercado para se vender bem, os seus 
abncantes resolveram este ano oferecer um brinde; bem, 

uma daquelas bugigangas que também se costumam pôr 
dentro do pó para iavar roupa Esse brindezinho oferecido 
só a alguns do&telespoctadores consiste na possibilidade 
de desligarem o botão do I.0 Canal e ligarem para o 2 0 

podendo então ver coisas diferentes. 

=. oToatlÍral 9"® al90 melhore no reino podre quetem sido 
t i Ia era 0 faltava, depois de tantos estudos, de tantos investimentos... Só que já muito pouca 

gente acredita nessas mudanças televisivas. 
As razões da descrença residem, é óbvio, nas mais 

acabadas agressões à inteligência dos espectadores que 
os responsáveis pela RTP vinham diariamente perpe- 
trando. ^ 

As últimas semanas foram, neste aspecto, 
verdadeiramente dantescas. Do ponto de vista informativo, 
os telejomais repetiram-se sempre iguais a si próprios 
- uma informação descaradamente manipulada, tanto do 
ponto de vista do noticiário nacional como do internacional, 
algumas vezes com comentários que mais parecem 
redacções feitas por alunos da quarta classe. 

O sector informativo da RTP pretende que os telespec- 
tadores ignorem o que se passa em Portugai e no Mundo, 
ora promovendo o silêncio, ora impondo a mentira. Na 
cena internacional, absolvem-se os agressores e os 
provocadores de conflitos, ao mesmo tempo que se 
caluniam os que, consequentemente, lutam pelapaz epelo 
progresso. Na vida nacional, ignoram-se realidades 
constitucionais, esquecem-se os trabalhadores e os seus 
problemas, defende-se a incompetência, amplia-se 
o insulto faculta-se a agressão. 

O relevo dado a acontecimentos como a negociata que 
alguns montaram na Ladeira do Pinheiro, manipulando 
a crendce popular, faz pensar que quem tem a responsa- 
bilidade da escolha desse tipo de programas não sabe 
o que se passa no País. Aqui, como em muitos outros 
casos, a televisão abre as portas da sua imagem ao 
charlatanismo e, longe de contribuir para a sua desmistifi- 
cação, apenas contribuiu para a divulgação publicitária das 
suas actividades. 

Do ponto de vista cultural e recreativo, o panorama não 
foi mais animador. A insistência da RTP em apresentar 
programas "culturais" e "recreativos" da mais baixa 
qualidade e totalmente alienantes, cheira a manobra de 

diversão, cheira demasiado à actividade da RTP antes do 
25 de Abril. 

A RTP trabalha como se o povo português não vivesse 
uma crise; trabalha como se o analfabetismo não 
condicionasse ainda o dia-a-dia de uma parcela muito 
importante dos-nossos compatriotas; trabalha com se 
todos, no seu dia-a-dia, tivessem acesso à fruição dos 
bens culturais. 

Mais ainda: a RTP ignora que em Portugal existem 
trabalhadores da cultura, intelectuais e artistas 
democratas, em todos os sectores da actividade artística 
e cultural. Daí que o seu afastamento das câmaras seja 
uma regra, daí que o recuFso aos subprodutos da 
exportação imperialista seja uma opção. 

Os programas musicais, as estafadas séries não 
passam de produtos de fancaria, de meras charlatanices 
como as que são impingidas pela "santa" da Ladeira. 

Esta semana iniciou-se aquilo a que os responsáveis da 
RTP chamam uma nova fase da vida da televisão. 
Depressa veremos se a nova fase ó para ser vivida com as 
velhas roupagens, a cheirar a naftalina com as quais, 
durante tantos anos, nos quiseram alienar. 
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1921 — É publicado em Romão 1 ° 
número do jornal «Comuni- 
sta», dirigido por Togliatti. 

Fontes diplomáticas informam que o presidente da Câmara de 
Pequim, Wu Teh, que tem sido acusado por jornais de parede de 
pertencer ao bando dos quatro", foi substituído por Lin Hu-chia 

f tan,es dos Partidos Comunistas da União Soviética e da Italia, em comunicado conjunto por ocasião da visita à URSS 
do secretano-geral do PCI, a convite do CC do PC US, sublinham 
a necessidade urgente de fazer novos esforços á favor do 
desanuviamento e da cooperação internacional, a Aristides Royo 

neimto0 ^a.EcJVCaça0, ó emPOssado presidente do Panamá peia Assembleia Nacional. B Paul Wamke, da delegação norte- 
-amencana as negociações SALT, declara que se demitirá das 
suas funções depois da próxima sessão das conversações que se 
realizara em Moscovo a 22 e 23 do corrente. B O minisUo do 
Supremo Tribunal Militar brasileiro, Júlio de Sá Bierranbach, volta 
a denunciar a pratica de torturas por parte da "minoria depravada 
que actua dentro da polícia do Rio de Janeiro que, 
inexplicavelmente, para nossa vergonha, continua sem castiqó 
e em pleno exercício das suas funções». B O ministro os NE da RP 
da China, Huang Hua, inicia conversações em Londres com 
proeminentes ministros e homens de negócios britânicos. 
B O governo belga demite-se, devido a uma disputa sobre um 
pacto destinado a dividir o país em três regiões linguísticas 
■ Começa em Pequim o Congresso Nacional dos Sindicatos 
Chineses. 

12 
Quinta-feira 

1945 — É declarada a independên- 
cia do Laos. culminando 
assim a luta contra 
o colonialismo francês, ini- 
ciada em 1901. 

O presidente Sadat, do Egipto, afirma que "tudo é negociável" 
com Israel, à excepção dos assuntos relacionados com os 
territónos do Egipto ocupados pelos sionistas. B O Conselho de 
Segurança das Nações Unidascensuraogovernodos EUAporter 
admitido a entrada no país do chefe do governo racista da 
Rodésia, Ian Smith, desrespeitando anteriores resoluções 
daquele organismo. B Cerca de 4000 trabalhadores dos dois 
maiores jornais do Irão, o "Ettelaat" e o "Kayhan", entram em 
greve protestando contra a imposição da censura governamental 
e restrições à actividade dos jornalistas e fotógrafos. B Segundo 
informação oficial publicada em Bonn, capital da RFA, eleva-se 
a 23 mortos e 198 feridos o saldo em vítimas das quatro grandes 
manobras militares que a NATO levou recentemente a cabo na 
República Federal Alemã. B Os delegados à Conferência anual do 
Partido Conservador britânico aprovam, por esmagadora maioria, 
uma, moção exigindo "penas realistas" para restaurar a "lei 
e a ordem no país. incluindo o restabelecimento da pena de 
morte B A polícia de choque da Guatemala abre fogo sobre 
trabalhadores que realizavam uma manifestação pacífica de 
protestocontra a subida dos preços dos transportes do país. 
B Robert Mugabe, co-dirigente da Frente Patriótica da Rodésia, 
apela para que os EUA sejam excluídos das futuras negociações 
tendentes a encontrar uma solução para a Rodésia, devido 
à permissão, concedida pela administração Cárter, de entrada do 
racista Smith em território dos EUA. 

13 
Sexta-felra 

1943 - A Itália declara guerra 
à Alemanha nazi. 

As duas Câmaras do Congresso dos EUA aprovam o maior 
orçamento até hoje concedido ao Pentágono: 117 300 milhões de 
dólares. B Notícias procedentes de Beirute indicam que os 
dirigentes cristãos maronitas estão a contratar mercenários na 
RFA e )a Bélgica. B Um suíço e dois americanos conquistam 
o prémio Nobel da Medicina de 1978 pelos seus trabalhos em 
engenharia genética B Prosseguem em Blair House, edifício 
situado ern Washington, frente ã Casa Branca, as negociações 
israelo-egípcias bom vista à conclusão do "acordo de paz". B No 
comunicado final da visita do chanceler da RFA, Heimut Schmidt, 
ao Japão, Schmidt e Takeo Fukuda defendem a cooperação 
"trílateral" entre o Japão, a CEE e os EUA. B O governo ditatorial 
do Xá do Irão cede perante os trabalhadores da imprensa, em 
greve pelo fim da censura, ao considerar aceitáveis as suas 
reivindicações. B Um atentado em Bilbau, Espanha, vitima dois 
polícias e fere gravemente um terceito. 

14 
Sábado 

1813 — Simon Bdivar é proclama- 
do libertador de Caracas. 

O presidente Idi Amin, do Uganda, escapa ileso ao 11° 
atentado contra a sua vida, desde que subiu ao poder. B Fontes 
bancárias britânicas declaram que o governo da República 
Popular da China está disposto, peta primeira vez, a contrair 
empréstimos di rectos de governo a governo para ajudar a financiar 
importações para o seu programa de modernizações; estas 
declarações vêm na sequência da recente visita do ministro dos 
NE da China, Huang Hua, à Grã-Brefanha. B A SWAPO ameaça 
destruir todas as instituições dos bantustões se em 24 de 
Novembro próximo Pretória instalar no poder, na Namíbia, um 
governo fantoche. B O líder da oposição parlamentar brasileira, 
Tancredo Neves, acusa o governo de Brasília de estar criando 
condições para um novo e mais profundo retrocesso político. 
B O programa de energia do presidente Cárter, dos EUA, 
é finalmente aprovado no Congresso, 18 meses depois de o chefe 
do Executivo o ter apresentado como a sua principal prioridade 
legislativa. 

15 
Domingo 

1948 — Termina a Conferência de 
Paz em Paris. 

O partido governamental espanhol — UCD — reconhece 
a Frente Polisário como único e legitimo representante do povo do 
Sahara. B Fracassa uma tentativa de golpe de estado no Yemen 
do Norte. B Termina, no Irão, com a vitória dos trabalhadores de 
imprensa, a greve que estes haviam desencadeado, em defesa da 
liberdade de imprensa. B O general Baptista Figueiredo, "delfim" 
do ditador Geisel, é escolhido para a presidência do Brasil por um 
Colégio "eleitoral" inteiramente dominado pelo partido da 
ditadura, a ARENA. B O general Morales Bermudez, presidente 
do Peru, acusa o FMI de desprezar os problemas sociais e de ser 
uma instituição an acrónica. B Os ministros dos N E dos seis países 
árabes queparticipam naForçadeManutençãodaPazdoLíbano, 
iniciam em Beirute uma reunião destinada a decidir o futuro 
daqueles contingentes militares. B O Prémio Nobel 1978 para 
a Economia é atribuído ao professor norte-americano Herbert A. 
Simon. 

16 
Segunda-fetra 

1848 — Karl Marx é eleito presi- 
dente da União Operária 
de Colónia. 

É eleito Papa o cardeal polaco Karol Wojtyla, que escolheu 
o nome de João Paulo II. B Os lojistas de Teerão, capital do Irão, 
mobilizados por dirigentes religiosos e políticos da oposição, 
entram em greve geral como protesto pela imposição da lei marcial 
no país. B A Organização dos Estados Americanos (OEA) 
cen sura e deplora a consciente violação do espaço aéreo da Costa 
Rica pela Nicarágua, o que constitui uma importante derrota 
diplomática do ditador Somoza. B A Bolsa de Nova Iorque tem 
uma das suas piores sessões desde há quatro anos, face à subida 
das taxas de juro e à queda persistente do dólar. 

17 
Terça-fetra 

1849 — Morre em Paris Frederic 
Chopin, célebre composi- 
tor e pianista polaco. 

Cerca de cem mil pessoas manifestam-se no cemiténo 
principal de Teerão, capital do Irao, prestando homenagem aos 
mártires da "sexta-felra sangrenta" de oito de Setembro egntando 
slogans contra o Xá. B O ministro dos NE da Junta fascista 
chilena, Hernan Cubilios Silato, chega a Pequim para uma visita 
oficial de 10 dias à RP da China. B O Prémio Nobel da Física de 
1978, é dividido pelo cientista soviético Piotr Kapitza, que recebeu 
metade, e os professores norte-americanos Amo Penzias 
e Robert W. Wilson, que receberam a outra metade. 

Itália: anticomunismo 

não resolve problemas 

Coincidindo com o retorno, 
nas declarações públicas, de 
um velho tema que se arrasta, 
insolúvel, entre as hesitações 
da democracia-cristã e as 
ingerências dos EUA — ou 
seja, a participação do Partido 
Comunista Italiano no governo 
— a direita, com a preciosa 
muleta de grupos que se 
apresentam como de 
esquerda, relança os ataques 
aos comunistas, a nível interno 
e externo. Renzo Rosselini, 
provocador esquerdista, 
retoma a inconcebível calúnia 
da ligação entre as "Brigadas 
Vermelhas" e a União 
Soviética, de há muito utilizada 
pelo imperialismo a nível 
mundial. A imprensa de direita 
utiliza declarações de Aldo 
Moro no período em que 
esteve aprisionado pelas 
"Brigadas", para as virar 
contra a participação 
comunista no governo; por 
obra e graça dos interesses 
dos monopólios, Aldo Moro, 
que defendeu contactos 
e aproximação com o PCI, 
passa, a ser apresentado como 
um elemento da ala direitista 
da Democracia Cristã Italiana. 

Esta preocupação em mais 
uma vez alimentar o anti- 
comunismo traduz os 
problemas com que a direita 
italiana se debate. A Itália 
é o país da Europa capitalista 
que muito legitimamente se 
pode apresentar como um 
exemplo de permanente crise 
política. Crise que continua 
hoje a arrastar-se. O rapto 
e assassinato de Moro 
destacaram os problemas 
relativos à proliferação 
e impunidade do terrorismo, as 
dificuldades com que tropeça 
a busca dos seus assassinos. 
O número de desempregados 
ultrapassa o milhão e meio, 
atingindo particularmente os 
menores de trinta anos 
e a população do Sul do país. 
Ao desemprego massivo e ao 
atraso do Sul, somam-se 
o envelhecimento tecnológico 
da economia, a ineficácia do 
aparelho estatal, a corrupção, 
o terrorismo. O arrastar dos 
problemas não tem trazido 
grandes trunfos políticos 
à direita. Pelo contrário. Tem 
sido mesmo possível fazer sair 
alguma legislação favorável 
aos trabalhadores. A eleição 

do socialista Alessandro 
Pertini representou um passo 
positivo. Os resultados das 
eleições municipais, ainda que 
contraditórios, reflectindo 
a ressaca do assassinato de 
Moro (para além de outros 
problemas), esfriaram as 
intenções daqueles que, na 
democracia cristã, se 
proponham cortar cerce 
qualquer participação dos 
comunistas no poder, 
impondo-lhes uma táctica mais 
arrastada que conaste em 
ressuscitar o centro-esquerda, 
com o apoio socialista 
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Camponeses italianos 
manifestam-se 
por melhores condições 
de trabalho 
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Berlinguer na URSS 

A convite do Partido Comunista 
da União Soviética esteve na 
URSS o camarada Berlinguer, 
secretário-geral do Partido 
Comunista Italiano. 

No comunicado conjunto 
divulgado no fim da visita, os dois 
partidos manifestaram aopiniãode 
que certas diferenças nas posições 
dos partidos não contrariam nem 
devem impedir o reforço 
e alargamento da cooperação 
e solidariedade internacional dos 
partidos comunistas e operários 
de todos os países e continentes. 

Nas conversações entre os dois 
partidos foi condenada 
vigorosamente a actividade 
criminosa na Itália, onde os grupos 
terroristas agem com o apoio 
objectivo das forças reaccioná- 
rias no sentido de impedir 
o desenvolvimento das conquistas 
democráticas dos trabalhadores 
e do Povo italiano. 

A situação internacional também 
esteve no centro das 
conversações entre as delegações 
dos dois partidos. Neste domínio 
o PCUS e o PCI manifestaram 

a sua preocupação pela 
intensificação da actividade de 
certos meios imperialistas, 
militaristas e reaccionários, que 
agravam o perigo de uma no- 
va escalada na corrida aos 
armamentos e de bloqueamento 
de desanuviamento e cooperação 
internacionais. Os representan- 
tes dos dois partidos sublinharam 
a necessidade urgente de um 
esforço enérgico no sentido de dar 
um novo impulso ao processo de 
paz, nomeadamente através da 
aplicação integral na Europa da 

e afastando os comunistas. 
Por outro lado, Setembro- 
-Outubro são este ano meses 
de renegociação de contratos 
colectivos de trabalho, 
destacando-se o facto de que, 
desde o "Outono quente" de 
1969, o movimento operário de 
massas surgir como um factor 
que é impossível ignorar, 
actuando não só pelas 
exigências económicas mas 
assumindo posições de sérias 
repercursões políticas. 

É neste quadro que ganham 
a sua verdadeira dimensão os 
esforços do capital de 
ressuscitar a fórmula caduca 
do centro-esquerda, para 
afastar os comunistas, dividir 
a classe operária entre norte 
e sul, jovens e velhos, 
desempregados e trabalha- 
dores no activo, ao sabor de 
alguns problemas específicos. 
Uma política que numerosas 
vezes se revelou já votada ao 
fracasso. Que arrasta como 
a crise, acentuando proble- 
mas. Uma política que se reali- 
za e retoma em nome do 
anticomunismo. Contra os 
interesses nacionais. 

Acta Final de Helsínquia. 
O comunicado conjunto salienta 
que o reforço do desanuviamento 
e da cooperação entre Estados 
com regimes sociais diferentes, 
bem como a luta pela 
democratização das relações 
internacionais e o progresso social 
está ligado ao desenvolvimento do 
movimento operário nos países da 
Europa Ocidental, na base da 
cooperação entre comunistas, 
soóialisas e outras forças 
democráticas. 

Da Ásia à América Latina, 

trabalhadores em luta 

CAMIÕES de tropas fazem hoje parte da imagem quotidiana 
das cidades iranianas. Forças militares realizaram uma 

demonstração de força em Teerão, em longos comboios de 
viaturas percorrendo lentamente as ruas. Mais mortes, mais 
prisões somam-se às centenas de vítimas da repressão. Mas 
a luta de massas prossegue. Contra a tirania, contra a repressão. 
Às mortes feitas nas manifestações, responde-se com 
manifestações de protesto ou de luto. E a cadeia na luta não 
quebra. Manifestações e greves paralisaram as universidades, os 
caminhos de ferro, os departamentos governamentais. Os 
estudantes de Amol e de Sari enfrentaram novas cargas policiais. 
No dia 16, ao apelo de greve geral lançado pela Frente Nacional 
da Oposição para comemorar a «sexta-feira negra» de Setembro, 
em que foram mortas centenas de pessoas logo após 
a declaração da lei marcial, correspondeu quase toda 
a população activa; cerca de cem mil pessoas encheram por 
completo o cemitério de Beheshtzada, onde estão sepultadas as 
vítimas do morticínio. Entretanto, após quatro dias de greve, os 
jornalistas iranianos obtiveram do governo a promessa de 
abolição da censura. 
ENQUANTO a luta prossegue no Irão, enquanto as forças 

guerrilheiras avançam no Zimbabwé e o movimento grevista 
em Itália assume importantes dimensões, na América Latina 
destaca-se a luta dos trabalhadores guatemaltecos pelos 
seus direitos, contra os aumentos de preços. Dezenas 
de trabalhadores da companhia exportadora de carne «Ex- 
guapagra» ocuparam a Sé Catedral exigindo o pagamento de 
salários em atraso e a reintegração de trabalhadores despedidos. 
Os trabalhadores da função pública, há mais de uma semana em 
greve apesar da brutalidade da intervenção policial, que recorreu 
ao cerco de edifícios e à utilização de gazes, protestam contra 
o aumento de cem por cento no preço das passagens de 
autocarro na capital. A repressão policial causou já dezenas de 
mortos e centenas de feridos. 
NA América Latina, o Brasil centrou também atenções esta 

semana. Em reunião de,família, num fechado colégio 
eleitoral dominado pela ARENA, partido de apoio ao regime, foi 
eleito presidente da República, devendo suceder a Geisel em 
Março próximo, o general João Baptista Figueiredo, ex-chefe do 
Serviço Nacional de Informações (polícia política) — o que não 
tem qualquer significado, para além de simbolizar os métodos 
«democráticos» da ditadura. Bem mais significativo é o debate 
sobre a ilegitimidade do processo sucessório, pelo candidato da 
oposição Euler Bentes Monteiro, as denúncias de corrupção, de 
violação da correspondência, de escutas telefónicas; 
o descontentamento que grassa em todo o país e que atinge 
também sectores das Forças Armadas; a iniciativa — que 
defronta as ameaças governamentais — dos sindicatos 
metalúrgicos de São Paulo para criação de uma central única de 
trabalhadores. As próximas eleições parlamentares de 15 de 
Novembro, apesar da ausência de liberdades, darão a imagem 
real de um Brasil que a repressão não dobrou á vontade da 
ditadura. 

Porque sobrevive ainda Somoza? 

lÊfj 

Leon, Masaya, Esteil e outras cidades da Nicarágua são 
hoje montões de ruínas. Contam-se em mais de dois mil os 
que foram mortos pela brutal repressão desencadeada em 
todo o país contra o levantamento popular. Dezenas de 
crianças têm as mãos cortadas: obra criminosa de uma 
Guarda Nacional que é o único garante interno do poder de 
Somoza, e que significativamente vê em cada jovem um 
revolucionário. 

Os apoios a Somoza 

Os acontecimentos mais 
recentes na Nicarágua, 
a resistência heróica de um povo 
em armas contra a Guarda 
Nacional, os mercenários, os 
bombardeamentos, uma greve 
política geral que abarcou a quase 
totalidade dos sectores da 
população, demonstram 
iniludivelmente que Somoza está 
totalmente isolado num país que 
domina pelo terror e de que possui 
a parcela de leão das riquezas 
nacionais. Somoza é rejeitado pelo 
povo da Nicarágua em bloco. 
Somoza é denunciado por 
governos de vários países da 
América Latina, nomeadamente 
a Venezuela, o Panamá e a Costa 
Rica Somoza é considerado, em 
diversos sectores políticos no Sul 
da América, como politicamente 
morto. E entretanto Somoza 
sobrevive, recusa a demissão 
quando todo o país a exige, 
bombardeia as cidades do seu 
próprio país. Porquê? 

As armas empunhadas pelos 
soldados que Somoza lançou 
contra o povo da Nicarágua eram 
espingardas belgas, metralha- 
doras israelitas. Os aviões que 
reduziram Leon a ruínas eram 
aviões fabricados pela Israel 
Aircraft Industries. Em Julho 
passado, dois barcos israelitas 
carregados de armas para 
a Guarda Nacional, largaram a sua 
carga num porto da Nicarágua. Por 
mil dólares mensais são 
contratados no México 
mercenários norte-americanos 
e vietnamitas. Como é público, 
o auxilio económico dos EUA ao 
regime de Somoza prosseguiu. 

EUA: «neutralidade»? 

A posição oficial de Washington 
face aos acontecimentos na 
Nicarágua tem estado nitidamente 
imbuída da preocupação de 
não aparecer excessivamente 
ligada a Somoza, ou a intervir 
directamente em sua defesa. 
A Casa Branca não pode deixar de 
tomar em consideração uma situa- 
ção internacional em que as 
intervenções directas e a defesa 
pública de regimes reaccionários 

se toma cada vez mais difícil. Não 
pode ignorar o forte protesto que 
provocou na América Latina 
a sangrenta repressão 
desencadeada por Somoza. Não 
pode ignorar tão pouco o facto 
indesmentível de que a maioria dos 
americanos não deseja um 
«segundo Vietname», seja em que 
parte do mundo for. 

Mas nem por isso os Estados 
Unidos estão menos envolvidos 
nos acontecimentos na Nicarágua. 
Os interesses a defender são 
múltiplos: Interesses 
económicos - 70% dos 
investimentos estrangeiros na 
Nicarágua pertencem 
a monopólios norte-americanos; 
Interesses políticos 
- Washington considera o actual 
regime da Nicarágua como bastião 
na luta contra o movimento de 
libertação na América Central 
e nas Caraíbas; interesses 
estratégicos - a situação 
geográfica da Nicarágua, ligando 
dois oceanos, faz deste país uma 
peça importante no sistema de 
domínio dos EUA na zona. 

Os «computadores políticos» de 
Washington já analisaram as 
várias variantes possíveis de 
intervenção, para salvar estes 

interesses hoje em jogo na 
Nicarágua. Porque ninguém ignora 
que a pausa momentânea na 
envergadura do combate popular 
é simplesmente uma pausa: 
oactual regime já está condenado. 

As «variantes» 
na intervenção 

Eis algumas destas variantes, 
destacadas peia revista soviética 
«Tempos Novos»; 

Primeira variante - Obrigar 
Somoza a ceder o poder a uma 
«coligação moderada», em que 
participem o Partido Liberal hoje no 
poder, a oposição conservadora 
legal e outros partidos não 
marxistas, na condição de que 
a Guarda Nacional apoie o novo 
regime. Os partidários desta 
variante consideram que se 
afastaram de Somoza mesmo os 
empresários, nomeadamente os 
grandes capitalistas, muitos 
latifundiários e a Igreja... Somoza 
não os satisfaz pois pensam que 
o regime provoca a radicalização 
das massas. Em contraposição 
querem encontrar uma «saída 
democrática» deixando intacta 
a actua! estrutura socioeconómica 

tem interesse a opinião do 
próprio Somoza quanto a uma 
hipotética iniciativa dos Estados 
Unidos para afasfá-lo do poder. 
O ditador declarou sem rodeios 
que não acreditava que os Estados 
Unidos tenham a audácia de pedír- 
-Ihe que se demita. Apesar disso 
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Somoza e os combatentes sandinistas: o passado e o futuro 

O povo da Nicarágua vencerá 

surgem notícias na imprensa de 
que Washington procura apres- 
sadamente um outro dirigente 
político pró-lanque que pudesse 
encabeçar a «transição», natural- 
mente para um governo burguês 
não verdadeiramente democrático. 

Segunda variante - «A política 
norte-americana em relação 
à guerra civil não declarada na 
Nicarágua passou na última 
semana da posição de nâo- 
■ ingerência para a de apoio activo 
da iniciativa centro-americana de 
mediação nas conversações entre 
o governo da Nicarágua e os 
insurrectos», dizia a 13 de 
Setembro o «New York Times». 
Em rigor, isso não é mais do que 
repetir os anteriores esforços para 
«apaziguar» a oposição com 
promessas de Somoza de ser 
moderado e proteger os direitos do 
homem. Se as conversações 
resultarem estéreis, pelo menos 
ganha-se tempo, permitindo ao 
tirano recuperar alento e reagrupar 
as suas forças. 

Nisto consiste a táctica da 
diplomacia dos EUA. Numa 
reunião do Conselho Permanente 
da OEA, realizada em Washington, 
o representante dos EUA, 
aproveintando-se das suas prer- 
rogativas presidenciais, conseguiu 
adiar a análise da situação na 
Nicarágua, a pretexto da «neces- 
sidade de consultas complemen- 
tares». Entretanto, Washington, 
para ajudar o regime de Somoza, 
tenta fazer com que os regimes 
reaccionários da América Central 
apoiem o ditador e recebe 
o sobrinho de Somoza e outras 
pessoas da confiança do ditador... 

Terceira variante - Intensificar 
o apoio directo ao governo de 
Somoza, a pretexto do «perigo 
marxista», para ajudá-lo a manter- 
-se no poder até pelo menos 1981, 
ano em que expiram os seus 
poderes presidenciais. Não é de 
pôr de parte que se utilize o método 
ensaiado durante os aconteci- 
mentos na República Dominicana 
em 1965. Esse mesmo método, 
preparado de acordo com 
a «doutrínha Johnson», que afirma 
o «direito» dos Estados Unidos de 
intervirem nos assuntos internos 
dos países da América Latina, 
chegando inclusive à intervenção 
armada, abre o caminho para 
ditaduras policiais. 

Em todas estas variantes, um 
denominador comum: o propósito 
de manter o controlo sobre 
a Nicarágua. 

Com as armas e os mercenários 
norte-americanos e os seus 
discípulos locais, com as armas de 
Israel, com a Guarda Nacional 
e o recurso extremo de 
bombardear as cidades do país, 
Somoza permanece ainda no 
poder. Mas nem o levantamento 
popular nem a brutalidade massiva 
com que foi reprimido passaram 
sem deixar marca A arrogância 
com que Somoza afirma que 
continuará no poder pelo menos 
até 1981 não significa que tenha 
a força para o impor. No confronto 
com um povo em armas a própria 
Guarda Nacional foi atingida 
- sentiu-se o desgaste nas suas 
fileiras, as deserções são inocultá- 
veis. Com todas as suas variantes 
tácticas, a intervenção de 
Washington não pode pôr eterno 
travão às justas exigências do 
povo da Nicarágua. 

Saudação 

dos 

dirigentes 

da Polónia 

ao novo 

Papa 

A propósito da designação 
do cardeal polaco Karol Wojtyla 
como chefe supremo da Igreja 
Católica, os camaradas 
Edward Gierek, Primeiro- 
-Secretário do CC do Partido 
Operário Unificado Polaco, 
Henryk Jablonski, Presidente 
do Conselho de Estado e Piotr 
Jaroszewicz, Presidente do 
Conselho de Ministros, 
enviaram ao Papa João Paulo 
II o seguinte telegrama: 

Por ocasião da elevação de 
Vossa Santidade à dignidade 
de Papá, dirigimo-vos, em 
nome do povo e das mais 
altas autoridades da 
República Popular da 
Polónia, os nossos melhores 
votos e cordiais felicitsções. 

A decisão do Conclavedos 
cardeais causa à Polónia 
uma grande satisfação. Pela 
primeira vez na História, 
ascende ao trono pontifício 
um filho da nação polaca que 
constrói, na unidade e com 
a participação de todos os 
cidadãos, a grandeza 
e a prosperidade da sua pá- 
tria socialista, nação 
conhecida no mundo pelo 
seu especial amor à paz, na- 
ção que é um por.ta-voz 
ardente da amizade e da 
cooperação entre todos os 
povos, nação que forneceu 
um contributo universal- 
mente reconhecido ao 
desenvolvimento da cultura 
humana. 

Estamos convictos que 
o desenvolvimento das rela- 
ções entre a República 
Popular da Polónia e a Santa 
Sé servirá estas importantes 
causas. 

Partido Socialista Yemenita 

vanguarda dos trabalhadores 

Na base do «socialismo 
científico e da solidariedade 
internacional», foi criado na 
semana passada o Partido de 
vanguarda dos trabalha- 
dores yemenitas: o Partido 
Socialista Yemen ita. 

Reunidos em Aden, os 
quase 500 delegados aprova- 
ram o programa e os estatutos 
do Partido, elegeram o Comité 
Central, composto por 51 
membros, e o secretário-geral 
do Partido,. camarada Abdel 
Fattal Ismail. O ponto funda- 
mental do programa do Partido 
é a construção do socialismo 
no país, que será realizada 
também através do estreita- 
mento de laços e a activa 
solidariedade da União Sovié- 

tica e restantes países socialis- 
tas. 

Assumindo a sua grande 
responsabilidade na política in- 
terna e externado país, o Parti- 
do Socialista Yemenita apro- 
vou as linhas gerais do 2.° 
plano quinquenal, que estabe- 
lece as metas económicas 
para os anos de 79 a 83, fez 
uma apreciação da evolução 
do aumento de produtividade 
e do aperfeiçoamento das 
técnicas de planificação 
e gestão, destacando o papel 
determinante da indústria de 
Estado na economia nacional 
e os progressos registados nas 
cooperativas agrícolas e nas 
empresas agrícolas de Estado. 
No domínio da política externa 

foi dirigida uma mensagem às 
forças progressistas do Médio 
Oriente, convidando-as a es- 
treitar relações com a comu- 
nidade socialista, como única 
base sólida para fazer frente às 
conspirações do imperialismo. 

Como reunião constitutiva 
de um partido verdadeiramente 
ao serviço do povo, o Congres- 
so foi saudado pelos represen- 
tantes das organizações de 
massas. O secretário-geral da 
central sindical nacional 
realçou a fundação do 
Partido como a concretiza- 
ção de um objectivo prin- 
cipal de luta da classe operá- 
ria do Yemen, tendo assegu- 
rado que os trabalhadores se 
empenharão totalmente na 

realização das tarefas determi- 
nadas pelo Congresso. Repre- 
sentantes das organizações da 
juventude e dos estudantes, da 
União das Mulheres, afirma- 
ram igualmente a sua partici- 
pação activa na construção de 
um Yemen democrático. 

A constituição do Partido So- 
cialista Yemenita, representa 
um passo histórico para os 
trabalhadores, para o proleta- 
riado yemenita, para o Yemen 
Democrático. Representa 
também o enriquecimento do 
movimento comunista eoperá- 
rio internacional. Uma garantia 
mais do prosseguimento da 
revolução yemenita —^.bastião 
das forças progressistas na 
zona. 

Solidariedade 

com o Chile 

A solidariedade com o povo chileno, em luta contra 
a ditadura fascista de Pinochet, pode ser justamente conside- 
rada das mais vivas e amplas expressões de solidariedade 
internacional, que tem acompanhado os trabalhadores chi- 
lenos, as forças progressistas, os comunistas, desde o pró- 
prio dia sangrento do golpe. 

Como já anunciámos nas páginas do «Avante!», de 9 a 12 de 
Novembro realizar-se-á em Madrid mais uma jornada de apoio 
aos que no Chile se batem contra o fascismo, suportam as 
dramáticas consequências quotidianas do regime: a Confe- 
rência Mundial de Solidariedade com o Chile, já apontada 
como uma necessidade na Reunião dos Comités Nacionais 
de Solidariedade com o Chile, realizada em Benghazi, na 
Libia, com a presença de um representante do PCP. 

Neste momento, em que as forças mais reaccionárias 
a nível mundial se esforçam por evitar o debate da situação do 
Chile na Assembleia-Geral das Nações Unidas, a realização 
desta Conferência assume particular importância. 

Os anos que se somam sobre o dia do golpe fascista 
assentam hoje como ontem sobre a mais brutal repressão. Os 
2500 presos desaparecidos são uma clara e cruel expressão 
dessa realidade. A solidariedade internacional impõe-se 
como um contributo indispensável à difícil luta do povo 
chileno, como resposta das forças progressistas mundiais 
à criminosa cumplicidade do imperialismo. 
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Estas são mulheres da Reforma Agrária 

É manhã de domingo em Beja. A cidade parece 
espreguiçar-se sob uma calma triste. Pouco passa das 
nove horas. Em algumas esquinas, vultos parados de 
homens, mãos nos bolsos, deixam passar o tempo. Por 
toda a cidade respira-se um quase silêncio, trespassa uma 
quase imobilidade. 

Mas a Sede dos Bombeiros de Beja fervilha. Um 
movimento vindo de todo o distrito, atrelados, camionetas, 
reboques cheios de mulheres, vozes à solta, corpos que lá 
dentro no salão se arrumam nas cadeiras. 

É ainda cedo para o Encontro Distrital das Mulheres de 
Beja, promovido pelo Sindicato dos Trabalhadores 
Agrícolas do Distrito. Mas o salão já está cheio de gente 
e barulho. Há um rumor agudo, indistinto, de centenas de 
vozes. 

"É o mulherio... Onde estão 
mulheres, há barulheira" - diz 
um dos poucos trabalhadores 
agrícolas presentes. Di-lo com 
um pouco de censura, um 
pouco de condescendência 
e com algum paternalismo. No 
final, este mesmo trabalhador 
dirá: 

"Tenho assistido a muitos 
encontros destes, mesmo de 
homens, e nunca vi uma coisa 
assim. Estou abismado com 
tanta determinação, tanta 
força." 

Mas agora é ainda cedo 
e o trabalhador passeia o olhar 
condescendente pelo 
"mulherio". Ainda não houve 
tempo para se surpreender 
quando estas mulheres 
denunciarem a sua revolta, 
gritarem a sua sede de justiça, 
a sua raiva não mitigada de 
trabalhadores que ocupam 
o último grau da exploração, de 
mulheres que, desde que os 
agrários vêm regressando, 
voltam a defrontar a fome dos 
filhos - essa fome que lhes dói 
mais do que os seus próprios 
estômagos vazios. 

É ainda cedo e, sob o nosso 
olhar, sobressai o tom negro 
dos yestuários das mais velhas 
- mesmo daquelas que mal 
dobraram trinta - lenços 
negros, xailes negros, saias 
negras, blusas e meias negras. 
E recordamos esse tempo 

passado e vivo ainda neste 
presente em que as mulheres 
do Alentejo e de outras 
regiões, ao casar, passavam 
invariavelmente a trajar de 
negro, como se mergulhassem 
mais no no ingrato da vida. 
É ainda cedo e sob o nosso 
olhar descobrem-se os tons 
coloridos dos vestuários das 
mais jovens, a forma diferente 
de colocar o lenço não 
o prendendo debaixo do 
queixo, antes deixando o rosto 
a descoberto, atado sob 
a nuca. Também a posição de 
umas e outras é diversa. As 
mais velhas cruzam os braços, 
posição herdada dos anos 
e anos de espera, dos anos 
e anos de passividade que 
explosões de revolta rompiam 
quando a fome apertava nos 
lares; as mais novas raramente 
cruzam os braços: pousam por 
vezes as mãos no colo mas 
logo as tiram irrequietas. E, no 
entanto, como são iguais estas 
mulheres! Durante o encontro, 
nos seus rostos, o mesmo 
esforço de concentração, 
a mesma atenção quase 
dolorosa, sobretudo nas mais 
velhas. 

"Que lástima - diria uma 
- isto de não saber um letra do 
tamanho de Portugal inteiro. 
Sei, percebo o queé justo, mas 
algumas palavras não as 
entendo." 

Saudação do PCP 

«A Comissão Distrital de Beja do Partido Comunista 
Português saúda calorosamente todas as mulheres trabalha- 
doras neste encontro assim como todas as trabalhadores do 
nosso distrito. 

Neste momento difícil em que os agrários pela mão da um 
governo demitido tentam apoderar-se das terras e de outros 
meios de produção protegidos por contingentes de GNR, 
mesmo assim e ao contrário do que alguns órgãos de 
informação tãm noticiado, a maior parte das terras continua 
na posse dos trabalhadores, e para Isso tem contribuído 
a corajosa luta das mulheres do nosso distrito que se 
mobilizam em massa para defender a Reforma Agrária. 

Estamos certos que sairemos vencedores desta luta, 
e que a Reforma Agrária será defendida, a que deste encontro 
possam sair directrizes para a resolução dos problemas com 
que se debatem as mulheres trabalhadoras do nosso distrito, 
nomeadamente o desemprego que atinge números as- 
sustadores neste momento. 

Viva o encontro das trabalhadoras agrícolas do Distrito de 
Beja 

Viva a Reforma Agrária 
Viva o Partido dos Trabalhadores, o Glorioso Partido 

Comunista Português». 
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Temos de defender 
o que nosso é 

É já a hora. E o Encontro 
começa. Até às 16 horas, com 
meia hora para comer um pão, 
614 mulheres vão discutir 
a questão do desemprego e as 
condições de trabalho. Luzia 
Veredas, dirigente do 
Sindicato dos Trabalhado- 
dores Agrícolas de Beja, inicia 
os trabalhos. Fala do trabalho 

pela volta de agrários que 
deixam terras ao abandono: 
são 12 000 as trabalhadoras 
desempregadas hoje, em toda 
a região de Beja. Conclui da 
necessidade de luta contra 
esta ofensiva, da unidade 
urgente. 

Fala de como é diferente, 
tem de ser diferente o modo de 
trabalhar e lutar no sector 
privado e nas unidades 
colectivas e cooperativas. Aos 

que já não faltou: em 
1976/1977, quando no distrito 
13 600 mulheres tinham 
emprego nas terras - mais 
11 700 trabalhadoras com 
trabalho do que no tempo dos 
agrários em que apenas 1 900 
não sofriam o desemprego. 
Fala do desemprego que 
regressa, implacável, trazido 

patrões nem um tostão pode 
ser perdoado. "Mas nas UCPs 
e Cooperativas não trabalha- 
mos por conta de outrém, mas 
por nossa conta. São os 
nossos maridos, os nossos 
irmãos, os nossos pais e os 
nossos filhos que lá estão. Nas 
terras da Reforma Agrária, os 
salários são pagos com o que 

lá se produz e se vende. 
Temos de aproveitar tudo!" 

Fala de como a situação 
é difícil na esmagadora maioria 
das unidades e cooperativas, 
da falta de apoio, dos cortes de 
crédito, da ofensiva feroz. Não 
há dinheiro para salários. E diz; 
"Temos de nos conscien- 
cializar que vamos apanhar 
a azeitona à empreitada, 
à tarefa nas Unidades e que, se 
calhar, só poderemos receber 
os salários no fim da venda. 
O tomate também não dá para 
as despesas. Vamos deixar de 
o apanhar? Temos de ir para 
as terras da Reforma Agrária 
trabalhar para elas, porque 
o que está ali é nosso, somos 
nós que temos que 
o defender". 

Fala e diz também da 
incompreensão que existe em 
muitos homens, nos maridos, 
nos filhos, nos companheiros 
de trabalho relativamente às 
mulheres. "Mas os homens 
são filhos das mulheres". 
E têm de compreender que 
o lugar das mulheres é ao lado 
dos companheiros de trabalho, 
defendendo a Reforma 
Agrária, defendendo 
a Revolução, é nas comissões 
das UCPs, Cooperativas, nos 
sindicatos, nas suas direcções, 
é na luta. 

Organizar este 
potencial revolucionário 

Depois de Luzia, muitas 
outras vozes se vão levantar. 
Homens só dois falarão; 
Manuel Bravo, o Patinhas, do 
SecretarJado Distrital das 
UCPs e Cooperativas do 
Distrito de Beja, e Belchior 
Pereira, Presidente da 
Assembleia Distrital~êe Beja 
em representação das 
autarquias. Dirão da solidarie- 
dade e da força que vem ao 
movimento operário e popular 
quando as mulheres nele se 
encontram; de como este 
movimento é, à partida, 
frustrado sem a participação 
plena das mulheres. Falará, 
igualmente, Clara Magro, 

representando a CGTP-IN 
e a Comissão Nacional da 
Organização da Conferência 
Sindical Nacional sobre os 
Problemas das Mulheres 
Trabalhadoras. - Dirá da sua 
emoção, do seu espanto 
perante a vibração ali vivida, da 
importância da Conferência 
Sindical Nacional sobre os 
Problemas das Mulheres 
Trabalhadoras que se realizará 
em Novembro próximo. 

As outras vozes - a maioria 
- serão vozes de mulheres das 
diferentes terras do distrito. 
Vozes, por vezes, trémulas, 
frases balbuciadas de quem 
pouco está habituado a intervir 
perante tal mar de gente. 
Vozes com ímpeto que 
transvazam para além das 
paredes do salão dos 
Bombeiros, passam sobre 
a cidade quase adormecida no 
domingo de Outono, vão pelos 
campos preparados para as 
sementeiras nas Unidades 
Colectivas, pelas terras ao 
abandono, ou quase, dos 
senhores agrários. Passam 
sobre as promessas de searas 
que os trabalhadores 
concretizarão. São as vozes, 
as queixas, as esperanças, as 
raivas, as certezas de todas as 
mulheres do Alentejo. 
Mulheres que aqui, como 
noutras partes do país contêm 
em si um enorme, 
extraordinário, desconhecido, 
ignorado potencial revolu- 
cionário a compreender, 
a enquadrar, a mobilizar, 
a organizar. 

São as vozes, o sentir de 
todas as mulheres do Alentejo. 
Por isso as palavras da Maria 
Rita, a Salsinha, de Pias, ou da 
Margarida Rosa, de Marmelar 
pertencem igualmente 
à Francisca, de Cuba, que não 
interveio, à velha trabalhadora 
da Salvada, sentada na 
primeira fila. Palavras 
partilhadas, armas de uma luta 
comum, colectiva, onde 
a lucidez, a emotividade das 
mulheres são a forja da vitória 
certa. 
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Conclusões do encontro 

O Encontro dos Trabalhadores Agrícolas associados 
do Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito de 
Beja 
exige 

1.° - Apoio técnico e financeiro nomeadamente 
a reabertura do CAE às UCP/Coops e pequenos e médios 
agricultores por parte do Estado. 

2.° - Aumento e garantia de preços e de escoamento 
agricultores. 

3.° - Fim de entrega incfiscriminada de terras aos 
grandes agrários por parte do Estado e revogação da Lei 
Barreto e da lei da cortiça. 

4.° - Estímulo à introdução de novas culturas tais como 
tabaco, beterraba, etc., que permitam um melhor 
aproveitamento de mâo-de-obra disponível. 

5.° - Subsídio de desemprego. 

propõe 

- Criação de Comissões de Trabalhadores 
Agrícolas nas freguesias que juntamente com as 
Comissões Sindicais, as direcções das UCP/Coops e as 
ligas de pequenos e médios agricultores estudem o melhor 
aproveitamento dos regadios existentes e o seu 
alargamento com vista ao aumento progressivo de postos 
de trabalho. 

2.° - Que nas UCP/Coops as mulheres desenvolvam 
todos os esforços para aumentar a rentabilidade do 
trabalho. 

3.° - Que nos casos em que as UCP/Coops não 
disponham de meios financeiros para a realização de de- 
terminados trabalhos, se organizem jornadas de trabalho, 

tendo em conta que toda a riqueza produzida nas 
UCP/Coops reverte em benefício directo dos 
trabalhadores. 

4.° - Que os trabalhos como a apanha da azeitona e do 
tomate e outros do género a realizar nas UCP/Coops se 
realizem à tarefa tendo em vista: um melhor aproveita- 
mento do produto e uma maior rentabilidade como se 
propõe em 2. 

5° - Que os secretariados das UCP/Coops estudem 
a criação de fábricas a nível de freguesia, concelho ou 
distrito, de enchidos regionas, queijo, conserva de 
azeitona, doces regionais, linhas de enchimento de azeite 
e vinho, etc. com vista à criação de novos postos de 
trabalho e aumentar a riqueza já existente. 

6.° - Que nas freguesias se realizem plenários de 
trabalhadores agrícolas com vista à eleição das Comissõ- 
es e discussão das propostas saídas deste Encontro. 

7. - Denunciar a gestão ruinosa das herdades 
estatais, nomeadamente os Machados e a Abóboda onde 
os gestores nomeados pelo Estado estão a proceder 
a criminosas acções de carácter económico que 
prejudicam profundamente a produtividade regional, na 
primeira deixando apodrecer toneladas de figo debaixo das 
figueiras, e na segunda estrangulando um olival de muitos 
milhares de oliveiras enquanto milhares de mulheres estão 
no desemprego. 

8 ° - Repudiar os ataques à Reforma Agrária 
aproveitando o período de sementeiras para lançarem 
a sua criminosa ofensiva, pretendendo entregar reservas 
ilegais, utilizando poderoso aparato bélico para mais tarde 
se culpar os trabalhadores de que não semearam as terras, 
de que não produziram o suficiente. 

Mulheres de Beja 

dizem 

Maria Rita Pires, 

Salsinha, de Pias: 

"Combater o desemprego, 
não é ir amanhã lutar contra os 
nossos irmãos, os nossos 
noivos, os nossos maridos, os 
nossos filhos que honrada- 
mente trabalham nas UCPs 
e Cooperativas. Os nossos 
problemas são os seus 
problemas, a nossa luta é a sua 

luta, é com todos, em unidade, 
jovens, mulheres e homens 
que junto do Governo Civil, do 
CRRA, do Governo Central 
havemos de exigir que nos seja 
concedido subsídio de 
desemprego, melhores 
condições de trabalho 
e regalias sociais." 

Mariana Feio, do Alvito: 

"Sou do Alvito, um pequeno 
concelho do nosso distrito, 
pequeno no tamanho mas 
enorme em dificuldades. Alvito 
é um concelho onde 
o desemprego é pequeno no 
que respeita aos homens mas 
enorme no capítulo das 
mulheres. 

''Nós, mulheres, 
trabalhamos a 50%, ou seja 
6 meses num ano, havendo 
períodos que trabalhamos 2 ou 

3 semanas, assim como 
estamos paradas 2 ou 
3 semanas. O Sindicato 
estabeleceu uma escala de 
130 mulheres nele inscritas 
e destina-nos trabalho 
conforme as solicitações que 
lhe fazem as UCPs/Coo- 
perativas ou o sector privado. 
Mas o sector privado prima 
pelo boicote, preferindo não 
semear ou produzir a dar 
emprego às mulheres," 

Rita Paios, da Aldeia Nova 

de S. Bento: 

"Na nossa freguesia, 
concretamente na UCP 
'Alvorada na Aldeia' antes da 
entrega das terras 
e instalações aos agrários, 
antes da tomada por parte do 
Governo da Herdade da 
Abóboda e Monte Novo, a UCP 
conseguia garantir o trabalho 
para as mulheres durante 
a maior parte do ano. Actual- 
mente apenas um número 
muito reduzido de mulheres 
é que trabalha, as restantes 
apenas trabalham de 
campanha em campanha ou 
seja de azeitona em azeitona. 

"Eaqui muitas de nós somos 
obrigadas a ir trabalhar para 
outras freguesias se queremos 

ajudar os nossos 
companheiros. 

"Porém, se os organismos 
estatais estivessem interes- 
sados em combater 
a sabotagem dos agrários, 
teriam obrigado a que o agrário 
José Manuel Barrocas tivesse 
apanhado milhares de quilos 
de figo que deixou estragar na 
Herdade Meirinho 
e certamente que as mulheres 
teriam trabalho. Mais, também 
se o Governo aproveitasse 
o regadio da Abóboda que 
roubou à UCP 'Alvorada na 
Aldeia' havia possibilidades de 
empregar muita mais mâo-de- 
-obra feminina." 

Maria, A-dos-Píntos: 

"Nós, trabalhadoras do 
campo como somos, pedimos 
a esses senhores que chefiam 
o país e em especial ao 
Presidente da República que 
comece a ver como nós, 
mulheres alentejanas, nos 

encontramos. Chegou mesmo 
à miséria de com 4 e 5 filhos 
termos de andar novamente 
pedindo para comer, isso que 
se fazia no tempo de Salazar 
e Caetano." 

Uma trabalhadora de Cuba: 

' Num ano tivemos 
2 semanas de trabalho na 
vindima, fora o trabalho da 
azeitona. O que fazemos 
o resto do tempo? O Governo 
qu er-nos m atar à miséria já qu e 
o não pode fazer de outro 
modo? 

"Pedimos a todas as 
mulheres que sejam a favor da 
Reforma Agrária, que amanhã 
não fiquem em casa de braços 
cruzados mas sim que saiam 
para junto dos trabalhadores 
nas herdades que vão ser 
apanhadas pelos agrários" 

Uma trabalhadora de Peroguarda: 
"Não desmereçam que nós 

também não desmerecemos. 
Porque eu sou uma daquelas 
que o senhor agrário aponta 

mais, eu não tenho medo dele, 
nós quando vamos para ele 
é como quem vai apanhar o boi 
na praça." 

Uma trabalhadora de Baleizão: 
"Existe neste momento em 

Baleizão uma UCP onde os 
trabalhadores expulsaram os 
tubarões exploradores após 
o 25 de Abril. Desde essa data 
gloriosa nem mais desemprego 
houve; isto em relação aos 
homens... 

'Mas nós, mulheres 
trabalhadoras agrícolas, 
dizemos bem alto que por falta 

de apoio técnico e financeiro 
somos forçadas a viver à custa 
dos salários dos nossos 
maridos e irmãos, enquanto 
que os governos teimam em 
brindar com avultadas quantias 
de indemnizações os agrários 
sabotadores. Por isso, dizemos 
bem alto, queremos trabalho, 
queremos produzir." 

Margarida Rosa, de Marmelar: 

"Nós, mulheres trabalha- 
doras agrícolas da UCP 
'Muralha de Aço' não 
esquecemos que só depois do 
25 de Abril é que temos 
trabalho quase todo o ano, 
apesar de ainda termos jornas 
inferiores. Não é por sermos 
submissas que aceitamos esta 
s:tuação e esta situação não 
vai ficar sempre assim. Temos 
a certeza que hão-de vir'dias 

Uma trabalhadora 

de Vaie de Vargo: 

melhores em que para trabalho 
igual-salárío igual. Mas por 
agora aceitamos esta situação 
porque sabemos que 
a Reforma Agrária não tem 
ajuda certa do Governo e por 
isso temos que a ajudar 
e defender mesmo que para 
isso seja necessário ganhar 
menos se assim damos mais 
força à UCP e ajudamos 
a Reforma Agrária." 

"Nós, as mulheres 
alentejanas, e não só, somos 
marginalizadas pelo Governo. 
Não temos acesso ao subsídio 
de desemprego e porquê? Só 
porque nós não descontamos 
para o Fundo do Desemprego. 
E eu pergunto: Como é que nós 
podemos descontar se 
a maioria do tempo não temos 
trabalho e quando o temos mal 
dá para pagar alguma dívida 
que se tenha feito no tempo do 
desemprego? 

"As nossas condições de 
trabalho são precárias porque 
estamos à mercê das 
condições climatéricas, desde 

o frio e a chuva do inverno até 
aos escaldantes dias do Verão, 
porque o nosso trabalho, 
quando o temos, só pode ser 
no campo, porque ainda não 
temos nas nossas zonas 
fábricas onde uma grande 
parte das mulheres poderia 
trabalhar. Aqui cabe uma vez 
mais ao Governo toda 
a responsabilidade, porque 
tem feito umapolíticadehostili- 
dade á Reforma Agrária e só 
esta poderia fazer no nosso 
concelho uma fábrica de moer 
azeitona e engarrafar o azeite 
e fazer a industrialização dos 
produtos agrícolas," 


